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EDIT^L DE PRECÃO ELETRÔNICO N'2026.09.30.0I

PROCESSO ADMINISTRATIYO N" 2026.07.20.01

Toma-se público que o(a) PREFEITURA IUIINICIPAL DE ICUATU, por meio do(a) Pregoeiro,

realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade pregào, na tbrma eletrônica, nos

termos da Lci n'14.133, dc l"deabril dc 2021, e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo comas

condições estabelecidas neste Edital.

Cadâstramento das Propostas e Documentos: Até às 06h:30m do dia 16 de outubro de 2026

Data da sess:io pública: l6 de outubro de 2026

Horário da sessâo pública: 07h30

Critério de julgamento: Menor Preço poÍ Itels

Modo de disputâ: AbeÍo

Link: www. licitacaoiguahr.com.br

I. DO OBJETO

I .l . O objeto da presente licitação e a escolha da proposta mais vantajosa para registro de preços para

firtura e eventual aquisiçâo de equipamentos permanentes, mobiliários, veiculos automotores e

equipamentos veiculares desrinados à estruturação da nova sede da Guarda Municipal de Iguatu-CE,

conforme condições, especihcações técnicas, quantitativos e exigências estâbelecidos nesle Termo de

ReÍêrência e em seus anexos.

I .2. A licitação será subdivida em ltens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao Iicitante a participaçào em quantos ltens forem de seu interesse.

.l.3. O critório dc julgamcnto adotado scrá o Mcnor Prcço por Itcns, obscr','adas as cxigências contidas

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2. L As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesôes são as

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços e no Termo de Referência.

3. DA PARTIC!PAÇÃO NÂ LICITAÇÃO

3 L Poderào participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto

desta licitaÇão, c gue estejam Çom seus dados cadastrais regularjunto ao provedor do sistema.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assumc como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por seu repÍ€sEntante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
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promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda

que por tercelros

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na plataforma e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,

à correção ou à alteração dos registros tâo logo identifique inconeçào ou aqueles se tomem

desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

3.5. Será concedido tÍatamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no art. l6 da Lei n" l4. I 3 3, de 2021 , paru o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI. nos limites previstos da Lei

Complementar n' 123, de 2006.

3.6. A obtenção do bcneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas

de pequeno porte que, no ano-calendário de realizaçào da licitação, ainda não tenham celebrario

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruIa máxima

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno poÍe.

J.7. Não poderão disputar esta licitaçào:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7-2- pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaçâo. impossibilitada de

participar da licitaçào em decorrêncja de sanção que lhe foi imposta,

3.7.3. aquele que mantenha vinculo de nâhrreza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contÍato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.4 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'6.404, de l5 de

dezembro dc 197ó, conconcndo entre si;

3.7.5. pessoa fisica oujurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de fabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contrataçào de adolescentes nos

casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.7. pessoas juridicas reunidas em consórcio;

3.7.8. Organizações da S ciedade Civil de Interesse Público - OSCIP, auando nessa condição;

3.7.9. Não podcrá participar, direta ou indiretamentc. da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contÍatante, devendo ser observadas as situações que possam

configurar conflito de interesses no exercicio ou após o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que disciplina a matéria, conforme § I " do art. 9' da Lei n' 14.133, de 2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.2 será trmbém aplicado ao licitante que atue em substituição

a outra pessoa, Íisica oujurídica, com o intuito de burlar a efetiüdade da sanção a ela aplicada, inclusive

@-
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a sua contÍoladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

lraudulenta da personalidade jurÍdica do licitante.

3 9 A vedaçào de que tratâ o item 3.7.6 estende-se a terceiÍo que auxilie a conduçào da contmtação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante

dc cmprcsa quc prc'stc asscssoria técnica.

4. DA .{PRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1 . Na presente licitaçâo, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances

e de julgamento.

4.1.2 O Pregão será realizado por meio do sistemâ elehônico de licitações da Prefeitura de IguatúCE.

O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas e documentos de habilitação é o:

(www.licitacaoiguatu com.br).

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço

assinadas eletronicamente, conforme o critério dejulgamento adotado neste Edital, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública, onde o não atendimento disposto neste item ocasionará a

desclassilicação do participante.

4.3 Caso a fase de habilitaçào anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes

encamiúarão, na forma e rlo prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de

habilrtação c a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 7.1.1 € 7.1 t.l deste Edital.

.4.iI. Nú cadastrairento da proposta inicial, o licitante declarará, err canipo própÍio do sisterrÉ, que:

4 4.1 . está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apÍesentada compreende a integralidade dos custos paxa atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constihrição Federal, nas leis tÍabalhistas, nas noÍrnas infralegais, nas

convençôes coletivas de trabalho e nos t€rmos de âjustamento de conduta vigentes na data de sua entÍega

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento

convocatório;

4.4.2. nào emprega menor de l8 (dezoito) anos em tÍabalho noturno, perigoso ou insalubre e

nào emprega menor de l6 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na condição de

menor aprendiz. nos termos do inciso XXXII do an. 7" da Constituição Federal;

4.4.3. nào possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. l'e no inciso III do art. 5" da Constituição

Federul:

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social. de que tata o art. 93 da Lei n" 8.213, de 1991.

4.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que

cumprc os requisitos cstabelecidos no aÍ. l6 da Lei n' 14.133, de 2021.

4 6 O licitantc enquadrado como microemprcsa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3"

da Lei Complementar n' 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

em scus arts. 42 a 49. observado o disposto nos §§ t"ao3"doaÍ.4"daLein"l4.l33,de202l.
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4.6.1. no item exÇlusivo paÍa participação de microempresas e €mpresas de pequeno poÍe, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participaçâo não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a âssinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não teÍ direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n" 123, de 2006, mesmo que microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei n'14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipôtese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e Iances e dejulgamento, os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertuÍa da sessão pública.

4.9. Nâo haverá ordem de classificaçâo na etapa de apÍesentâçâo da proposta e dos documentos de

habilitaçào pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessào pública

e da fase de envio de lances.

4. t0. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõcm a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4. t l. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4.13. Toda a condução do processo administrativo de licitação referente ao presente pregão eletrônico

se dará, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura de lguaruiCE

(www.licitacaoiguatu.com.br), de modo que os atos praticâdos e os documentos constantes dos arquivos

e regisros digitais serào válidos para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação de preclusão,

prescrição e prestaçâo de contas, observados os prazos e formas constantes da Lei n'. 14.133, de

0t/041202t,

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitânte deverá enviar sua pÍoposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

5.1. l. Valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;

5.1.2. Marca, quando cabível;

5. 1.3. Fabricante, quando cabivel;

5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

Uôl
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos lodos os custos operacionais, encargos previdenciár'ios,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução

do obJcto.

5 4 Os preços ofertados. tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitsnte, não lhc âssistindo o direito dc plcitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5 5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimcs

doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de nibuto inserido na planilha, no pagamento serào Íetidos na

lbnte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7 A apÍesentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conlbrmidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de exccutar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeitâ

execuçào contratual. promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação.

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços mâimos estabelecidos nas nonnas de regência de

contÍatações públicas, quando participarem de licitações públicas;

5 10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por pane dos conÍatados

pode ensejar a responsabilizaçâo pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as

seCuintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato

cumprimento da lei. nos termos do inciso lX do an.71 da Constituição Federal, ou condenação dos

agentes públicos responsáveis e da ernpresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erário, caso

vcriÍicada a oconência de superlaturamento por sobrepreço na execução do contÍato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÀO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÁO DE

LANCES

6. I . A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,

horáno c local indicados ncstc Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a pÍoposta ou os documertos ds habilitação, quando for o

caso. anteriormente inseridos no sistema, ate a abertura da sessão pública.

6.2.1 . Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2. A desclassihcação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.3. A não desctassificação da proposta não impede o seujulgamento defrnitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

tw
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6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

6.4. O sisterna disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

reglstro.

6.6. O lance deverá ser ofertado por Menor Preço por ltens

6.7. Os iicitarttes poder'ão ofet'ecer lauues sucessivos, obscrvaritio o liur'ário fixado para abertur'a da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado

pelo sistema.

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser em

reais, conforme planilha abaixo:

Item Descriçào Preço Total
lntervalo
Mínimo

CADEIRA GIRATÓRIA PARA ESCRITÓRIO SEM BRAÇO - CADEIRA
GIRATORIA ESTOFADA E REVESTIDA DE TECTDO, TIPO
SECRETÁRIA, SEM BRAÇO, MATERIAL DA ESTRUTURA EM
METAL.

RS 8.089.56 RS 300.00

Z Ll\L'f,II(45 AL ULL rlUAI-,,f\õ T,5 I AI,ILAS RS 7.453,42 RS 300,00

3 MESA LONCA DE REUNIÃO COM IO LUGARES RS 2.291,67 RS 100,00

4 CADEIRA PRESIDENTE GIRATORIA R52222,00 RS 100,00

5 CENTRAL DE AR 24.OOO BTUS RS 8.953,16 RS 300.00

6 CENTRAL DE AR 9.OOO BTUS RS 19.808.96 RS 500.00

7 BEBEDOURO GELAGUA RS 2.057.34 RS 100,00

8 ARMARIO DE ESCRITORIO 02 PORTAS RS 5.084,3 r RS 200.00

9 LONGARINA ACOLCHOADA 3 LUGARES RS 5.910,03 RS 300,00

l0 CADEIRA UNIVERSI'I-ARIA SECRETARIA COM PRANCHETA
REBATIVEL RS 41.513,80

R$
1.000,00

l1 CATXA DE SOM POTENCIA 240 WATTS/4OHZIBLUETOOTH E AUX RS 2.242,20 RS 100,00

12 KIT MICROFONE SEM FIO. JACK 6,35MM, REDUÇÃO DE RUIDO R$ 1.088,46 RS 50,00

13 BELICHE SOLTEIRO DE MADEIRA PARA COCHÃO AS X I88CM RS 8.446,10 R$ 300,00

t4 COLCHÃOES SOLTEIRO 88XI 88CM RS 6.451.00 R$ 300.00

15 ARMÁRIO DE AÇO ROUPEIRO 20 PORTAS RS 6.419,86 RS 300.00

l6 TATAME PREMIUM JIU JUITSU lxl 4OMM MONOBLOCO R$ 5.463,12 RS 300,00

17 CARRO SUV I.6 BRANCO
R$ 272.9'72.66

R§
r.000,00

18 MOTO 250 CILINDRADAS VERSÀO ABS
RS 124.064,00

R.S

1.000,00

t9 KIT GEROLEX REDONDO 64 LED IP..]0Jí.A 12/24 + STROBO EM LED
VERMELHO COM AZUL, USO TNTERNO l2V, FIXAÇÃO NO VIDRO

RS 3.38r,16 RS r00,00

20
SMARTFONE, 8GB
ARMAZENAMENTO

DE MEMORIA RAM E 256GB DE
RS 5.161.80 RS 200,00

2t K.IT MOTO GIROFLEX I28 LEDS AMBAR PAR.AFUSO BA-U E
ESTROBO I2V BRANCO

RS 3.158,68 R$ i00,00

22
CAPACETE MODULAR PARAMOTOPATRULHAMENTO (TAMANHO
58)

R$ 2.878.20 R$ 100,00
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6.10. O licitatrte poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o regjstro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao pregoeiro para que o

mesmo adote as pror idências cabíveis.

6. I l. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado,

6.12. Será adotado para o envio de lances no pregão el€hônico o modo de disputa "ABERTO", em que

os licitant€s apresentarão lances públicos e sucessivos.

6. 13. Caso seja adotado pala o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO", de que trata

o inciso I do caput do art. 22 da Instrução Normativa SEGESÀ4E n'. 73, de 3010912022, com

procedimentos regulamentados pelo § l" ao § 5'do caput do art. 23 do mesmo instrumento normativo

supra, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de

julgamento adotado no Edital de licitação.

6.13.1. A etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será pronogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofenado nos últimos dois minutos do período de

duraçào desta etapa.

6. 13.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item (6.13.1), será

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempÍe que houver lances enviados nesse período de

prorrogaçào. inclusive quando se tratâr de lances intermediários.

6.13.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens (6.13.1) e

(6. l3.2), a etapa será enceffada automaticamente, e o sistema ordenará e diwlgará os lances em ordem

crescente. quando adotado o criterio de julgamento por menor preço ou em ordem decrescente, quando

adotado o critério dejulgamento poÍ maior desconto.

6.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 50% (cinco por cento), o pregoeiro/agente de contratação ou a comissão

de Çontratação, quando substituir este último, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício

da disputa aberta. nos termos estabelecidos no Edital de licitaçào, para a definiçào das demais

colocações.

6.13.5. Após o reinício previsto no item (6.13.4), os licitantes serào convocados para apresentar

lances intermediiirios.

6.13.6. Encenada a etapa de que tÍata o no item (6.13.5), o sistema ordenará e dimlgará os

lances em ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menoÍ preço ou em

ordÇm decrcscentc, quando adotado o critério <iejulgamento por maior desconto.

6 13.7. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados pam apresentar

lances intermediarios.

6, 13.8. Serão considerados intermediários os lances:

I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de maior

lance;

II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de

julgamcnto.
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6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e diwlgará
os lances segundo a ordem crescente de valores,

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que lor recebido e

registrado em primeiro lugar.

6.15. DuÍante o transcurso da sessào pública, os Iicitantes serão informados, r:m tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etâpa competitiva do Pregão, o sistema

eleffônico poderá permanecer acessÍvel aos licitantes para a recepçâo dos lances.

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro p€rcistir por tempo superior â

dez mitrutos. a sessão pública será suspensa e Íeiniciada somente após dccorridas vinle e quatro horas

da comunicação do fato pelo PregoeiÍo aos paÍticipantes, no sítio eletÍônico utilizado para diwlgação.

6.18. Caso o licitante nào apÍesente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.19, Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, seÍá efetivada a verificaçào do porte da entidade empresarial.

O sistema identificará em coluna pÍópria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior pone,

assim como das demais classif,rcadâs, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei

Complementar no 123, de 2006.

6.19. L Nessas condições, as pÍopostas de microempresas e empÍesas de pequeno poÍte que se

encontrarem na faixa de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira Çolocada.

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior teÍá o direilo de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. no prâzo de

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte mclhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 50/o (cinco por cento), na ordem de classificaçào,

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apÍesentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se enconÍem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores. será realizado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofeía.

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da

fase fechada do modo de disputa abeÍo e fechado.

6.20.1. Havendo eventual empate entre pÍopostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 60 da Lei n" 14.133, de 2021 , nesta ordem:

ó.20.1 . L disputa flnal, hipótese em que os licitantes emparados podcrão apresentar nova

proposta em ato contÍnuo à classificação;

dr
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ó.20 I 2. avaliação do desempenlo contÍatual prévio dos licitantes, paÍa a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obngações prevrstos nesta Lei:

6.20. 1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidâde entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho. conforme regulamento;

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de progÍama de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

6.20.2. l. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou cntidade da Adminisrração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada

por órgão ou entidade de Município, no tenitório do Estado em que este se localize;

6.20.2.2 empresas bÍasileims;

6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

Pais:

6.20 2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n' [2.187,

de 29 de dezembro de 2009.

6.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratâção, o prego€iro pod€rá

negociar condições mais vantajosas, após defrnido o resultrdo do julgsmento.

62l.l.Anegociaçàopoderáserfeitacomosdemaislicitantes,segundoaordemdeclassificação

inrcialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassiÍicado

em razão dc sua proposta permanecer acima do pÍeço máximo definido pela Administração.

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais Iicitantes

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatóno.

6 2l .4. O prcgoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,

se for o caso. dos documentos complementares, quando necessários à confrmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

6.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

tirndamentada telta no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

622 Após a negociaçào do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação ejulgamento da proposta.

6.23. Encenada a fase de lances e/ou negociaçào, depois de declarado aceito o preço prôposto, o licitante

vencedor deverá encaminhar a proposta de preços com os respectivos valores readequados ao menor

lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverâo ser enviados exclusivamente via

sitio clctrôniço lic rtacaoiguatu.com.br, dentÍo do prazo máximo de 02 (duas) horas, após convocação o

agente atraves do chat do sistema de pregão eletrônico, pam que o Pregoeiro proceda a uma breve

análisc.
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6.23.1. No envio eletrônico da proposta consolidada, fundamentalmente será anexado no

Sistema sitio eletrônico wwt.liciracaoiguaru.corn.br, conrendo os seguintes itens: encargos sociais;

encargos trabalhistas; custo da mercadoria; custos variáveis, impostos; margem de lucro e preço final

dos produtos, para todos os lotes, sob pena de desclassificaçâo.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classifrcado

em primeiro lugar atende às condições de participação no ccrtame, conforme prcvisto no an. l4 da Lci

n" 14.133, da 2021, legislação correlata e no item 3.7 deste Edital, especiâlmente quâtrto à existênciâ

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contrataçáo, mediante â consultâ aos

seguintes câdâstros:

a. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria -

Geral da União, https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;?oÍdenarPor=nome&direcao=asc;

b, Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da

União, https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPoÍ:nome&direcao:asc.

7.2. A consulta aos cadashos será realizada em nome da pessoa fisica ou, em caso de pessoa jurídica,

da empresa fomecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que tratâ o art. I 2

da Lei n' 8.429, de 2 dejLurho de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situa$o do Iicitante a existência de Ocorrências hnpeditivas Indiretas,

o Pregoeiro diligenciará para verihcar se houve fiaude por parte das empresas apontadas no Relatório

de Oconências Impeditivas Indiretas.

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fomecimento similares, dentre outros.

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificaçào.

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de panicipação.

7.4. Caso atendidas as condiçôes de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugaÍ tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se fazjus ao beneficio, em conformidade com

os itens 3.6 e 4.6 deste Editat.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do trâtamento fa'rorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade

do preço em relação ao máximo estipulado para contÍatação neste Edital e em seus anexos.

7.7. Sení desclassificada a proposta vencedora que:

7.7. l. contiver vícios insanáveis:

7.7.2. não obedecer às especificações tecnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequiveis ou perrnaneceÍem acima do preço máximo detinido para

a contÍatação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;tM
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7.7.5. apresentaÍ desconformidade com quaisquer outas exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável

7.E. No Çaso de bens e scrviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçâo.

7 8.1 . A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.I. quc o custo do Iicitante ultrapassa o valor da proposta; c

7.8. 1 2. inex istirem custos de oportunidade capazes de j ustificar o rrrlto dâ oferta.

7.9. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta atraves Planilhas Custos, Contratos com seus respectivos atestados e Notas

Ficais de saídas quando forem serviços e Notas Fiscais de entradas quando objeto for aquisição de

mercadorias.

7.9.1 . O prazo para a diligência de que trata o item 7.9 será de 2 (duas) horas podendo haver

prorrogação pelo mesmo período.

7 10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custos e Formaçâo de Preços elaborada pela Administraçào, o licitante

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os

Íespectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7 I I Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser a;ustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja

majoraçào do preço.

7 11.1. O ajuste de que tÍata este dispositivo se limita a sanar enos ou falhas que não alterem a

substáncia das propostas;

7.11.2, Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de coneção a indicação de

Íecolhimento de impostos e contribuiçôes na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

regime.

7. I 2. Da garantia

7.12.1. A exigência de garantia de proposta encontra amparo legal no art. 58 da Lei n".

14.13312021. que permite sua solicitaçào desde que devidamente justificada pela Administração

Pública O rcfcído dispositivo estabelece que a garantia de proposta pode ser exigida como forma de

assegurar a seriedade das pÍopostas apresentadas e evitar prejuízos decoÍentes da desistência ou

inabilitação injustihcada do licitante vencedor;

7 12.2. A imposição da gaÍantia de proposta é essencial para resguardar o interesse público e

garantir a participação de licitantes efetivamente comprometidos com o cumprimento das obrigações

contratuais futuras;

7. 12.3. Considerando que o registro de preços não gera obrigação imediata de contmtação, mas

tão somente expectativa de exccução futuÍa. a garantia de proposta surge como mecanismo legítimo e

proporcional para evitar a participação de licitantes descomprometidos, que apresentem propostas com
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o único intuito de frustrar a competitividade, ensejando, eventualmente, sua desistência injustificada

após a adjudicação, em prejuizo ao interesse público;

7.i2.4. Dessa forma, a exigência de garantia de proposta:

I - Mitiga riscos de desistência injustificada, após ojulgamento e antes da assinatura da ata de

registro de preços;

II - Desestimula propostas temerárias ou de caráter especulativo, assegurando maior

compromisso e seriedade dos participanle5:

III - Promove a eficiência do certame, alinhando-se aos princípios da isonomia, da seleção da

proposta mais vanl.ajosa e da probiriade adminisirativa (ari. 5'da Lei n' i4.l33i2D2i);

lV - Confere maior seguÍança j uridica à Administração, especialmente diante da necessidade de

pronta e eficaz execução dos projetos educacionais em caso de convocaçâo do preslador de sewiço,

7.12.5. Assim, diante da natureza do objeto, da sensibilidade da política pública educacional

envolvida, e da necessidade de garantir a efetividade do certame e a seriedade das propostas

apresentadas, justifica-se tecnicamente ejuridicamente a exigência da gamntia de proposta tro peÍcentua1

de até l9'o (um por cento) do valor estimado da contratação, conforme autorizado pelo aÍ. 58, § I', da

Lei rf 14.13312021.

7.12.6. Tal medida atende ao interesse público, não compromete a competitividade do certame

e reforça o compromisso dos licitantes com a execuçâo futura do objeto licitado, em consonância com

os princípios constitucionais e legais que regem as contratações públicas.

7.13. Portanto, a exigência de garantia de proposta no presente ccrtame se mostra necessária e

plenamente justihcável, nos temos do art. 5t da Lei n' 14.133/202|.. Tal medida visa assegurar a

efetividade da licitação, gaÍantindo a participação de licitantes idôneos e pÍevenindo eventuais prejuizos

à Administração Pública.

7 .14. Diante do exposto, para hns de instrução da fase de julgamento, os proponentes deverào

enviaÍjuntamente com a sua proposta de preço inicial, sob pena de desclassificaçào da proposta, a prova

de garantia de proposta no montante estipulado em I 
oá (um por cento), do valor estimado de cada lote,

conforme valores globais constantes no Termo de Referência, convertido em Anexo I deste Edital;

7.15. As licitantes poderão optâr por uÍra das seguintes modalidades de garantia:

t) cauçâo em dinheiÍo ou em títulos da dÍvida pública emitidos sob a forma escritural, mediante

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil. e

avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministéno da Economia;

II) seguro-garantia;

IID fiança bancária emitida por banco ou rnsrituigão financeira devidamente auÍorizada a operar

no País pelo Banco Central do Brasil;

[\l titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

7.22.1. Oprando por caução em dbheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de

DEPÓSITO BANCÁRIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da

Prefeitum de Iguanr/CE, na seguinte conta: Conia Corrente: 14.716-8 / Agência; 0122-8 / Banco do

Brasil.

7.15.2. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o llcitante deverá fazer a

comprovação da apólice ou de documento tr.ibil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no

mínimo, 90 (noventa) dias contados a panir da data da aberturâ do certame.tb.-
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7.15.3. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o

documento original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:

- Beneficiáno: Prefeitura de lguatu/CE.

- Objeto: Garantia da participaçào no PREGÃO ELETRÔNICO N". PE/SRP-

xxxx.xx.xx.xx-PMysPM.
- Valor: I % (um por cento) do valor estimado da ConÍatação.

- Prazo de Validade: 90 (noventa) dias.

'7.15.4. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contario cia assinatura cio contrato ou da <iata em que ior declaracia fraçassada a licitação.

7.l5.5.lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o

contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação.

7.15.6.Prazo de validade nâo inferior a 90 (noventa) dias, contados aparti da data da sua

emissão.

7.16.Finalizada a instmção da fase de julgamento da(s) proposta(s) inicial(ais), com as devidas

anáiises acerca dos aspectos técnicos ejurídicos da proposta melhor classificada, caso a proposta esteja

regular, em ato contínuo, nos termos dos arts. 62 a70 daLei no. 14.133,de0110412021 , o(a) Pregoeiro(a)

iniciará a instrução da fase de habilitação, com a verificação da documentaçào enviada, conforme

criterios de habilitação estabelecidos neste Edital.

8. DA FASE DE HABILITAÇÂO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e sufrcientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos

termos dos arts. 62 a70 da Lei n' 14.133, de 2021 .

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências

dc habilitação serào atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em

tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa esti-angeira que não funcione no País, para fins de

assinatura ata de registro de preços e contratos, os documentos exigidos paÍa a habilitação serão

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n'8.660,

de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituiJo, ou consularizados pelos respectivos

consulados ou embaixadas.

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituidos por registro cadastral

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto

na Lei n' 14.13312021.

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n'
14.13312021't.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras nonnas específicas
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8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desc)assificaçâo, declaraçào de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos tÍabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍTnas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos tcrmos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das pÍopostas,

8.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser encaminhados pelo licitantc,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico disponível no endereço ww§'.licitacaoiguatu.com br. no

prazo máximo de 02 (duas) horas, contado da solicitaçâo do Agente de ContÍataçào/Prcgoeiro realizada

no próprio sistema, observadas as disposições deste Eütal.

8.9.1. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado. mediante solicitação

devidamente fundamentada pelo licitânte e aceita pelo Agente de Contataçào/PÍegoeiro, desde que a

justificativa seja apresentada antes do término do prazo originalmente concedido.

8.9.2. O não envio dos documentos de habilitação no prazo estabelecido, semjustificativa aceita

pelo Agente de Contratação./Pregoeiro, poderá ensejar a inabilitaçào do licitante. observadas as

disposições da Lei Federal no 14.133/2021 e deste Editâ|.

8.9.3. Os documentos deverão ser apresentados de forma legível, válida e em conformidade com

as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo de responsabilidade do licitante yerificar

o coneto envio e recebimento dos arquivos pelo sistema eletrônico.

8.9.4. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá, nos teÍrnos da legislação aplicável, realizar

diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior

de documento ou informação que deveria constar originalmente da documentação de habilitação,

ressalvadas as hipóteses Iegalmente admitidas.

8.10. A verificação pelo pregoeiÍo, em sítios eletÍônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões constitui meio legal de prova, para Íins de habilitação.

8.1 l. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder â fase de apresentaçào de propostas e lances. os

licitantes encaminharão. por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitaçào e a

proposta com o preço ou o percentual de desconto.

8.12. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão

cxigidos, cm qualqucr caso, cm momcnto posterior ao julgamento das proposlas, e apcnas do licitante

mais bem classificado.

8.12.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anrecerier as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.13. Após o envio dos documentos para habilitaçào, não será permitida a substituição ou a apresentação

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Le\ 14.133/21):

8.13.l. complementação de informações acerca dos documcntos já apresentados pelos licitantes

e desde que necessária para apuÍaÍ fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

(fu.--
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8.14. Na análise dos documentos de habilitaçâo, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade juridica, mediante decisão fundamentada,

registrada em ata e acessíyel a todos, atribuindo-lhes eficácia para hns de habilitação e classiÍicação.

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma

proposta que atenda ao pÍesente edital, observado o prazo disposto no subitem 8. I 1 .1 .

8. 16. Somente serào disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja

proposta atenda ao ediral de licitaçào, após concluídos os procedimentos de que trâta o subitem anterioÍ.

8 I 7. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno

porte somente será exigida para efeito de contÍatação, e nào como condição para participação na

licitação

8 18 Quando a fase de habilitaçâo anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, nâo caberá

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razâo de fatos supewenientes ou só

conhecidos após o julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 . Homologado o resultado da licitação, o Lcitarte mais bem classificado terá o pâzo de 05 (cinco)

dias, contados a partir da data dc sua convocação, para assinar a Ata de RegistÍo de Preços, cujo prazo

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das

idlltu!\ P'ur rrrd5

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do

licitante mars bem classificado ou do fornecedor convocado. desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) ajustificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada na

plataÍbrma eletrônica.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição

do(s) itcm(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.5 O preço registrado, conr a indicação dos fornecedores, será díviilgado no PNCP e disponibilizado

durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de lomecimento nas condições

estabelecidas. mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçáo de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justihcada.

9.7 Na hipótese dç o convocado não assinar a ata de registÍo de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserya, na ordem de classificaçào, para fazê-lo em rgual prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificado.
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10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitâção, será incluído na ata, na forma de anexo, o regrstro:

l0.l.l. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com pÍeço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiveÍem sua proposta original

10.2. Será respeitada. nas contratações, a ordem de classihcação dos licitantes ou fomecedores

registrados na ata.

10.2.1 . A apresentação de novas propostas Da forma deste item não prejudicará o resultado do

ceÍame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

objelo com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta origrnal.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporâo o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contmtação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelâmento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos art.28 e art.29 do Decreto no 11.462123.

I0.4. Na hipótese de neúum dos licitântes que âceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatririo concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condiçôes propostas pelo

primelÍo classiticado, a Admrnistração, observados o valor estimado e a sua eventual atualizaçào na

lorma preYista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licita es que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem

de classificação. com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contÍato nas condições ofertadas pelos licitanles remanescentes,

observada a ordem de classificaçào, quando frustrada a negociaçào de melhor condiçào.

1T. CONTRATAÇÁO

I 1.1. Depois de assinada a Ata de Regis[o de Preços, o fomecedor registrado poderá ser convocado, a

qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinah-ra do conrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias

úteis, contado da data do reccbimento do documento oírcial de convocação, sob pena de decair o direito

à contrataçào, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital.

1 1.2. O adjudicatrírio terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivaleDte, çonforme o caso (Nota de

Empeúo/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratâção, sem prejuízo das

sanções previstas neste Edital.

I 1.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatua do Termo de Conhato, a Administração poderá encaminhá-lo paÍa assinatuÍa, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e

LW
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devolvido no no prazo de 2 (dois) dias, a contaÍ da data de seu Íecebimento ou da disponibilização do

acesso ao sistema de processo eletrônico.

I L2. l.l. O contrato poderá seÍ assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada

na plataforma eletrônica de gestação da ata de registro de preços.

11.2.2. O prazo previsto para assinaturâ do conEato ou aceitação da notr de empeúo ou

instrumento equivalente podenl ser pronogado I (uma) vez, por igual periodo, por solicitaçãôjustificadâ

do adjudicatário e aceita pela Administração.

I 1.3. O prazo de vigência da contratação de 12 meses prorrogável conforme previsão nos anexos a este

Edital.

I I 4 Na assinatura do conhato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das

condiçôes de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a

vigência do contraro ou dâ ata de registro de preços.

I 1.5. Na hipótese de o vencedor da contrataçâo direta se recusar a assin o contrato, a Administração,

sem prejuizo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabí..,eis a csse fomecedoÍ, pcderá

convocar outro fomecedor, respeitada a ordem de classificaçào, para, após a comprovaçâo dos requisitos

para habrlitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,

assinar o contrato ou a ata de registro de preços

I2. DOS RECURSOS

12. L A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaÇão de

licitantes, à anulaçâo ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n' 14.133, de

2021

[2 2. O prazo recursal e de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de larTatura da ata.

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabilitaçâo do licitante:

12.1.1. A intençào de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o termino do

julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, durante

o prazo concedido na sessão pública, nâo inferior a 10 minutos, sob pena de preclusão.

l2 3.2. O prazo para apÍesentação das razôes rccursais será iniciado na data de intimação ou de

lawarura da ata de habilitação ou inabilitação;

12.4. Os recursos deverio ser €ncaminhados em cempo próprio do sistemâ.

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorridâ, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encamiúar o

Íecurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de l0 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

12.6. Os recursos interpostos foÍa do prazo não serão conhecidos.

12 i . O prazo paru apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a

vista imcdiata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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12.8. O Íecurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

licitacaoiguatu.com.br.

13. DAS INFRAÇÕTS IOUTNTSTNATIVA§ E SÂNÇÔES

I 3.1 . Comete inrração administrativa, nos termos da lei, o Iicitante que, com dolo ou culpa:

l3.l.l. deixar de entregar a documentagão exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que teúa sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o ceÍtame;

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

l3.l.2.1. não enviar a proposta âdequada ao último lance ofenado ou após a negociação;

l3- l .2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da pÍoposta quando exigivel,

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

l3.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital:

I3. L3. não celebrar o conffato ou não en[egar a documentação exigida para a conrataçào.

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

I 3.1 .3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrâto ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração:

13.1.4. apresentar declaração ou documenlação falsa exigida para o ceÍtame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

13. I .5. fraudar a licitação

I 3.1.6. compoÍâÍ-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

13.1 .6.1 . agir em conluio ou em desconformidade com a leil

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

[ 3.1.7. praticar atos ilicitos com vistas a fiustrar os objetivos da licitação

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n' 12.846, de 2013.

13.2. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicatrlrios as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

criminal:

13.2.1. âdveÍência;

13.2.2. multa;

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou conhatar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a pÍópria âutoridade que

aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serào considerados:

13.3.1. a natureza e a graüdade da infração cometida.

fu- 13.3.2. as liaridades do caso concreto
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l3 3.3. as circunstâncias agravanles ou atenuantes.

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.

I1.1.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

13 4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

l3.4.l.Paraasinfiaçõesprevistasdositensl3.l.lal3.l.3,amultascráde0,5%oa l5%dovalor

do contrato licitado.

I 3.4.2. Para as infiações previstas dos itens l3.l.4 a 13. 1.8, a multa será de I 5% a 30% do valor

do contralo licitado.

13.5 As sanções de advertência, rmpedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

13.ó. Na aplicação da sançào de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze)

dias úteis. contado da data de sua intimação.

t 3.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas dos itens l3.l.l a 13. L3, quando não sejustificar a imposiçâo de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração

Púbhca direta e indrreta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de

3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

cm decorrência da prática das infrações dispostas dos itens 13.1.4 a 13.1.8, bem como pelas infrações

administrativas previstas dos itens l3 I .l a l3. I .3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

que a sanÇào de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o pmzo previsto no §5'do
art. 156 da Lei n'14 133, de 2021.

13.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contÍato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. descrita no item

l3 1.3. caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

13.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratâÍ e

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará tàtos e circunstâncias coúecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

quc prctcnda produzir.

l3 I 1. Caberá recurso no prazo de l5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa

e impedinrento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que

tiveÍ profcrido a dccisào rccorrida, que, se nào a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

encaminhará o recurso corl sua motiyação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos
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13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançâo de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da intinmçâo,

e decidido no prazo máxirno dc 20 (vinie) dias úteis, contado do seu reccbimclto.

13.13. O recurso e o pedido de reconsideÍação terão efeito suspensivo do ato ou da decisâo recorrida até

que sobrevenla decisão final da autoridade competente.

l3.14. A aplicaçào das sanções previstas neste Edital nào exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECINIEI\*TO

14.1. Qualquer pessoa é pane legitima para impugnar este Edital por inegularidade na aplicação do art.

164 da Lei n' 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame.

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será diwJgado em sítio eletrônico oficial

no prazo de até 3 (três) dias úteis. limitado ao último dia útil anterior à data da âbertura do ceÍame.

t4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos

seguintes meios: licitacaoiguatu.com.br.

t4,4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no ceÍtame.

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a Íealização do certame.

I5. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

l5.l. Será divulgada ata da scssão pública no sistema elctrônico.

15.2, Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

ceÍame nâ data marcada, a sessão será automaticanente kansferida para o primeiro dia útil subsequentc,

no mesmo horário anteriormente esabelecido, desde que não haja comunicaçào em contriírio. pelo

Pregoeiro.

15.3. Todas as referências de tempo no EditâI, no aviso e durante a sessào pública observarâo o horário

de Brasília - DF.

15.4. A homologação do resultado destâ licitação não implicará direito à contratação.

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serâo sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resnltado do processo liçitatório,

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e

incluir-seá o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.Lff
Ruã GuilhaÍdo Gomês ds Araúio, s/n', Esplanâdã ll, lguátu4€, CEP 63.505{05
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15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público.

15.9. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Editâl e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo. prevalecerá as deste Edital,

15.10. O Edital e seus anexos estão dispodveis, na integra, no Poftal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) e no endereço eletrônico licitacaoiguatu.com.br.

15.I l. lntegÍam este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Mjnüta da Ata de Registlo de Preços

ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato

ANEXO IV - Modelo da Proposta de Preços

IGUATU/CE, em 05 de outubro de 2026

Andrcsa Nascimcnto
Planejamento de Contrataçoes Públlcâs

Prefeitura M unicipa) de lguatu,CE

Ruâ Gullhârdo Gomê6 .l€ Araújo, s/n., tuplanad. ll, lguâtu4ê, CEP 63.505{05
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1§@! - Termo de Relerência

(art. 6', inciso XXIII da Lei n". 14.133, de 0110412021)

Processo Administrativo no: 2026.07.20.01 -PM l/SPM

INTRODUCÁO:

A lei federal n" 14.\3312021trouxe a necessidade de elaboração de "termo de referência" para

qualouer contratação de bens e serviços. Tal documento deverá contcr parâmetros e elementos

necessários para a futura contÍatação. E anefato de planejamcnto. produzido na fasc prcparatória dc um

pÍocesso de contratação pública.

Para melhor aplicabilidade da Lei n' 14.13312021, em plena utilizaçâo pelo Município, a
Prefeitura Municipal de lguatu-CE instituiu a Equipe de Planejamento de Contrataçôes Públicas, por

meio de ato administrativo próprio. devendo referida equipe atuar de lorma harmônica e eftcaz, a t\m
de produzir o melhor resultado ao interesse público, elaborando todas as atividades das etapas de

planeiamento das contratações no âmbito da Prefeitura Municipal de Iguatu. além de acompanhar e

apoiar a fase de seleção do fomecedor, quando solicitado pelas áreas responsáveis.

Conforme disposto no ato administativo de designação da Equipe de Planejamento. os

procedimentos iniciais do plancjamento da coltratação consistem nas seguintes atividadcs:

I - elaboração dos Estudos Preliminares e o

Gerenciamento de Risco e, se necessário
II - elaboração do Termo de Referência, e quando

Lrusslvcr rrulEru D?rsrLU uu rruJEtu EÀc(uuru
(TR/PB/PE);
III - podendo ainda elaborar Edital e Minuta de

ConÍato;

O pÍesente documento caracteriza a quarta etapa da fase de plane.jamento, haja vistajá estarem
acostados aos autos do processo administrativo supracitado: o Estudo Técnico Preliminar (ETP); o Mapa
de Gerenciamento de Riscos; e a Pesquisa de Preços, realizada pela Central de Compras do Município.

Portanto, através deste documento, busca-se traç o planejamento definitivo, para
especificação e detalhamento da solução escolhida no ETP. Ainda, esclarccer como o futuro contrato
será executado e fiscalizado, apÍesentar os critérios para recebimento provisório e definitivo do bem ou
serviço prestado, definir a forma e critérios para seleção do fomecedor/prestador, e indicar os recursos
orçamentários paÍa a contratação,

01. DEFTNIÇÀO DO OBJETO:
(AÍ. 6, inciso XXIII, alínea "a", da lei 14.133/2021)

1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência o Registro de preços pâra futurâ e eventuâl aquisição
de equipam€ntos permânentes, mobiliários, veículos automotores e equipamentos veiculares
destinados à estruturâção da nova sede da Guarda Municipal de lguatu-CE. conforme condições,
especificaçôes técnicas, quantitativos e exigências estabelecidos neste Tenno de Referência e em seus

anexos.
1.2. O objeto compreende o fomecimento de mobiliários adminisrrativos e de apoio. equipamentos de

climatização, equipamentos de áudio, cquipamentos esportivos, beliches. colchões, armários,
smartphones, yeículos automotoÍes, motociclÇtas destinadas ao motopatrulhamcnlo c re:jpcctivcs
equipamentos veiculares, obseryadas. para cada item, as caracteristicas, especificações técnicas,
unidades de fornecimento e quantitativos definidos na relaçâo de itens abaixo integrante deste Termo
dc Rcferência.LW

Rua Guilhardo Gomes de AÍaújo, s/n". EEplanâda ll,lguâru-c€, CEP 63.505{05
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1.3. Os bens objeto da contratação deverá ser novos, de primeiro uso, emperfeito estado de conservação
e funcionamento, livres de defeitos, vícios, avarias ou quaisquer outras desconformidades, e deverão
atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas para cada item, observadas as condições
de entrega, recebimento, garantia, assistência técnica, instalação, montagem e demais obrigações
eventualmente aplicáveis, conforme previsto neste Termo de Referência e em seus anexos.
1.4. O objeto possui natureza de bens comuns, uma vez que os equipamentos permanentes, mobiliários,
veículos automotores e equipamentos veiculares previstos na contratação podem ser descritos
objetivamente no edital, mediante especificaçôes usuais de mercado capazes de estabelecer, para cada
item, os respectivos padrões de desempeúo e qualidade, características técnicas, funcionalidades,
requisitos de segurança, condições de fornecimento e demais requisitos necessários à adequada
definição do objeto. A natureza comum dos bens decorre da possibilidade de sua padronização e

comparaçào objetiva entre as propostas, nào sendo identificada, para os itens integrantes do objeto,
necessidade de avaliação por critérios de natureza predominantemente subjetiva ou de complexidade
que impeça sua definição objetiva. Dessa forma, mostra-se adequada a adoção da modalidade Pregão,
em sua forma eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço por item, observadas as

especificações constantes deste Termo de Referência e de seus anexos.

Item Descrição Quantida
de

Und Preço Unit. Preço Total

I

CADEIRA GIRATORIA PARA ESCRITORIO SEM
RRACn - í-ADFTRA GTRATóRIA ESToFAD.A E

REVESTIDA DE TECIDO, TIPO SECRETÁruN, SCPT

BRAÇO, MATERIAL DA ESTRUTURA EM METAL.

LNIDADE Iri R$ 449.42 RS 8.0E9.56

2 CADEIRAS ACO LCHOADAS ESTÁTICAS UNIDADE 26 R$ 286,67 R$ 7.453,42

3 MESA LONGA DE REUNIÃO COM IO LUGARES LJNIDADE I RS 2.291.67 RS 2.291,67

4 CADEIRA PRESIDENTE GIRATORIA UNIDADE 2 R$ Ll l l,00 RS 2.222,00

5 CENTRAL DE AR 24.OOO BTUS UNIDADE 2 RS 4.476.58 R$ 8.953,16

6 .EITTD AI N' AD N AAA DTÍÍCLL.! lTNL UL /IIv UUW UT UJ a DQ 1 /?4 t 1 DQ tO 0^O ôÁr\{ r /,ovor/u

7 BEBEDOURO GELÁCUA UNIDADE 2 RS 1.028,67 R$ 2.057,34

8 ARMARIO DE ESCRITORIO 02 PORTAS TINIDADE 7 R$ 726,33 R$ 5.084,31

9 LONGARINA ACOLCHOADA 3 LUCARES LINIDADE 9 R$ 656,67 R$ 5.9 | 0.03

l0 CADEIRA UNIVERSITARIA SECRETARIA COM
PRANCTIETA REBATIVEL

T]NIDADE 60 R5725,23 R$ 43.5 r 3,80

lt

t2

CAIXA DE SOM POTENCIA
WATTS/4OHZIBLU ETOOTH E AIIX

240

KrT MICROFONE SEM FtO. JACK 6,35MM, REDUÇÃO
DE RUIDO

LNIDADE I RS 2.242,20 R52.242,20

K]T I R$ 1.088,46 RS r.088,46

l3 BELICHE SOLTEIRO DE MADEIRA PARA COCHÀO
88 X t88CM

L,TI.ItDADE l0 R$ 844,61 RS 8.446.r0

14 COLCHAOES SOLTEIRO 88X I 88CM LINIDADE 20 R$ 322,5s RS 6.451,00

l5 ARMÁRIO DE AÇO ROUPETRO 20 PORTAS L]NIDADE 2 RS 3.209.93 RS 6.4t9,86

l6 TATAME PREMILIN,I Jru JUITSU IXI .IOMM
MONOBLOCO T'NIDADE 24 R$ 227,63 RS 5.463,12

t1 CARROSUVI6BRANCO LNIDADE 2
K.»

136.486,33
RS 272.972,66

Itt MOTO 250 CILINDRADAS VERSÃO ABS UNIDADE 4 R$ 31.0ró,00 RS 124.064.00

l9
K]T GEROLEX REDONDO 64 LED IRMA I2i24 +
STROBO EM LED VERMELHO COM AZUL, USO
INTERNO l2V, FIXAÇÂONO VIDRO

KIT 2 R$ L690.58 RS 3.381.16

20
SMARTFONE 8GB DE MEMORIA RAM E 256G8 DE
ARMAZENAMENTO UNIDADE 3 R$ 1,720,60 RS 5.r6r.80

2l KIT MOTO CIROFLEX I28 LEDS AMBAR PARAruSO
BAU E ESTROBO l2V BR.Aü\CO

KIT 4 RS 789.67 RS 3.rs8.68

22
CAPACETE MODULAR
PARAMOTOPATRULHAMENTO (TAMANHO 58)

LINIDADE 4 R$ 7r9,55 RS 2.878.20

VALOR
TOTAL R$ 547.1 1 t,49
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1.5. A presente contratação será pÍocessada por meio do Sistema de Registro de Preços - SRP,
mediante Pregão Eletrônico, com julgamento pelo criterio de menor preço por item, considerando a

possibilidade de aquisiçôes futuras, eventuais e parceladas, conforme a necessidade efetivamente
verificada pela Administração. A vigência da respectiva Atâ de Registro de Preços será de l2 (doz€)
meses, contados da data de sua assinatuÍa, podendo ser prorrogada por igual pcríodo, desde que
comproyada a vantajosidade dos preços registrados, nos termos do art. 84 da Lei Federal n" 14.13312021
e da regulamentação ap)icável. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contÍatar
a totalidade dos quantitativos estimados, ficando as futuras contratações condicionadas à efetiva
necessidade administrativa, ao inteÍesse público, à disponibilidade orçamentária e à observância das
dcmais condições legais e admi-nistrativas aplicáveis.
1.6. Caso a presente contratâção não esteja contemplada no Plano de Contratações Anual - PCA vigente,
deverão ser adotadas, previamente ao prosseguimento da contratação, as providências administrativas
cabiveis para sua regularização, especialmente: a) inclusào ou alteração da demanda no Plano de
Contratações Anual, mediante a devida justilicativa e aprovação pela autoridade competente; b)
elaboraçào, complementaçào ou atualização do Docurnento de Formalizaçào da Demanda - DFD, pela
unidade administrativa responsávcl, contemplando a necessidade de estruturação da nova sede da

Guarda Municipal; e c) observância dos procedimentos de aprovação. alteração. atualização e

divulgaçào do PCA prcvistos na Icgislação e regulamcntação aplicávcis, inclusivc quanto à publicidade
no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, quando exigível.
1.7. O parcelamento da contrataçào por item decorrÊ da ÍaiúiÊza diversificada dos berrs iniegraiiies ,1o

objeto, os quais possuem caracteÍísticas, funcionalidades, especificações e condições de fornecimento
próprias, permitindo, em principio, sua aquisiçâo de lbrma individualizada. sem prejuízo da adequada
esFuturaçào da nova sede da Guarda Municipal.
1.8. A adoção do critério dejulgamento pelo menor preço por item busca preservâr a competitividade
do certame, possibilitando a paÍticipaçào de fomecedores especializados nos diferentes segmentos de

fornecimento, evitando a concentração indevida de bens de natuÍezas distintas em uma única disputa e
permitindo que cada item seja adjudicado individualmente, desde que observadas a viabilidade técnica
e eccnômica do parcelamcntc c a cbtençào d.e proposta vantajosa para a .Administraçào.
1.9. A utilizaçâo do Sistema de Registro de Preços destina-se a possibilitar futuras e eventuais aquisiçôes
dos bens, de forma parcelada e conforme a necessidade efetivamente verificada durante a vigência da
Ata, observados os quantitativos máximos regisrados, as condições estabelecidas no edital e na
respectiva Ata de Registro de Preços, bem como a disponibilidade orçamentária no momento da

formalização da despesa.
1.10. Os quantitativos indicados neste Termo de Referência possuem natureza estimativa para fins de
planejamento e registro de preços, devendo sua definiçâo guardar correspondência com a necessidade
administrativa identiÍicada na fase preparatória, especialmente com o Documenk) dc Formalização da

Demanda - DFD, o Estudo Técnico Preliminar ETP e as respectivas memórias de cálculo e

documentos de suporte, quando exigíveis.
1 .'l l. A aquisição dos bens tem por finalidade assegurar a adequada estruturaçâo da nova sede da Guarda
Municipal de Iguatu-CE, proporcionando condições apropriadas para o desenvolvrmento das atividades
administrativas, institucionais, operacionais, de patrulhamento e de motopatrulhamento da corporaçâo,
1.12. A descrição dos bens, suas respectivas unidades de medida, quantitativos. especificações técnicas
e valores estimados deverão observar estritamente a relação de itens integrante deste Termo de

Rel'erência, que constitui parte integrante do obieto para todos os fins, nào sendo admitido o

fornecimento de bens estranhos as especificações estabelecidas no instrumento convocatório ou em
quantitativos superiores aos limites registrados e conkatados, ressalvadas as hipótcses legalmente
admitidâs.
1.13. A presente definição do objcto deverá guardar correspondência integral com o Documento de

Formalizaçào da Demanda - DFD, o Estudo Tecnico Preliminar - ETP, a relaçào de itens, as memórias
de cálculo dos quantitativos, a pesquisa de preços e os demais documentos integrantes da fase
preparatória, assegurando coerência entre a necessidade administrativa identificada, a soluçào escolhida
e os bens efetivamente submetidos à contratação.

02. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
(Art. 6, inciso XXIII, alínea "b", da lei 14.133/2021)

(b-
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2. l. A presente contratação encontm fundamento na necessidade de estruturação e aparelhamento da
nova sede da Guarda Municipal de Iguatu-CE, mediante a disponibilização dos bens permanentes,
mobiliárros, equipamentos, veículos automotores e equipamentos veiculares necessários ao adequado
funcionamento da unidade e ao desenvolvimento de suas atividades institucionais.
2.2. Conforme identificado na fase preparatória da contratação, a implantação e o funcionamento da
nova sede demandanr a disponibilização de bens compatíveis com os ambientes administrativos.
operacionais e de apoio da Guarda Municipal, de modo a proporcionar condições adequadas para o
desenvolvimento das atividades da corporaçâo e para a utilização regular dos espaços fisicos destinados
à unidade.
2.3. A necessidade administrativa identificada relaciona-se, ponanto, à disponibilização de estruh.!ra
fisica, mobiliária, tecnológica e operacional adequada, abrangendo os bens necessários ao
funcionamento da nova sede e ao suporte das arividades administrativas, operacionais, de patrulhamento
e de motopatrulhamento desempenhadas pela Guarda Municipal.
2.4. A aquisiçào dos equipamentos peflnanentes e mobiliários previstos na contrataçào, incluindo
cadeiras, mesas, armários, longarinas, cadeiras universitárias, beliches, colchões, tatames e demais bens

constantes da relação de itens, destina-se à composição dos ambientes da nova sede, proporcionardo
condições adequadas de trabalho, organização, utilização dos espaços, tÍeinamento, descanso e apoio às

atividadcs dcscnvolvidas pelos servidores.
2 5 A aquisição dos equipamentos de climatização, bebedouros, equipamenlos de áudio e demais
cquipam.-ni.,. ..lc apoio objetiva proporcronar condiçôcs adequadas de funcionamcnro e utilização dos
ambrentes da nova sede, bem como suporte às atividades institucionais, reuniôes, treinamentos,
comunicaçào c dcmais atividades compatíveis com as atribuições da unidade.
2.6. A previsão de veículos autornotores e motocicletas destinadâs ao motopatrulhamento está

rclacionada à necessidade de disponibilização de meios de mobilidade e apoio às atividades operacionais
da Guarda Municipal, possibilitando o deslocamento das equipes, a realtzação de rondas preventivas, o
patrulharnento, o motopatrulhamento e o atendimento das demandas operacionais no território
municipal, observadas as especificações e quantitativos definidos na relação de itens e devidamente
lunda)ncnlxdos na fase preparalória.
2.7 A aquisição dos equipamentos veiculares previstos no objeto destina-se a complementar a estrutura
operacional dos vciculos c motocicletas. proporcionando os Íecursos necessários à identificação,
sinalização. seguranÇa e apoio às equipes durante a execução de suas atividades, obsewadas as normas
lcgais c tócnicas aplicávcis e as especificações cstabelecidas para cada item.
2.8. A aquisiçào dos smartphones previstos na relação de itens está relacionada à necessidade de
disponibilização de recursos tecnológicos para apoio às atividades adminisÍatiyas e operacionais da
Guarda Municipal, especialmente quanto à comunicação, organizzção, registro e supone às atividades
desenvolvidas pela corporacão. observadas as funcionalidades c quantitativos estabelecidos no
respectivo rtem.
2.9 A contratação cncontra-sc vinculada ao intcrcsse público de assegurar condições matenais e

operacionais adequadas ao funcionamento da nova sede da Guarda Municipal, buscando proporcionar
melhores condiçôes de trabalho aos servidores. adequada utilização dos espaços públicos destinados à

unidade e suporte à execução das atividades institucionais sob responsabilidade da corporação.
2.I0. A solução escolhida consiste na aquisição dos bens mediante procedimento licitâtório, com
utilizâçáo do Sistema de Registro de Preços e pârcelam€nto por itens, considerando a diversidade
dos bens. suas caracteristicas e funcionalidades próprias e a possibilidade de fornecimento independente,
conforme demonstrado na Íase preparatória.
2.I 1. A adoção do parcelamento por item está relacionada à possibilidade de contratação individualizada
dos bens, permitindo a participação de fomecedores especializados nos respectivos segmentos e

evitando que o lbmecimento de bens de natuezas distintas seja necessariamente concentrado em um
único fornecedor, sem prejuizo da análise da viabilidade técnica e econôlnica do parcelamento.
2.12. A urilização do Sistema de Registro de Preços deyerá guardar correspondência com a necessidade
efetivarrente rdentificada no Estudo Tecnico Preliminar e no Documento de Formalização da Demanda,
especialmente quanto à possibilidade de realizaçâo das aquisições de forma futura, eventual eparcelada,
conibrme a necessidade administrativa, observados os quantitativos máximos registra<ios e as <iemais
condições estabelecidas no procedimento.
2 13. Os quantitatrvos preyistos para cada item deverão estar fundamentados nos levantamentos
realizados durante a fase preparatória, acompanhados das respectivas memórias de cálculo e documentos
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de suporte, de modo a demonstrar a compatibilidade entre a necessidade administrativa identificada e

os quantitativos estimados para registro.
2.14. A náo rcalizaçào da contratação, caso mantida a necessidade identificada na fase preparatória,
poderá comprometer a adequada estruturação da nova sede da Guarda Municipal, especialmente quanto
à disponibilidade de mobiliário, equipamentos, recursos tecnológicos, meios de mobilidade e demais
bens necessários ao funcionamento da unidade e ao desenvolvimento de suas atividades institucionais.
2,15. A contratação pretendida deverá produzir como resultados, entre outros, a disponibilização dos
bens necessários à estruturação da nova sede, a melhoria das condições materiais de trabalho, a adequada
utilização dos ambientes destinados à Guarda Municipal e o suporle às atividades administrativas,
operacionais, de patrulhamento e de motopatrulhamento, observados os limites e as condições
estabelecidos no objeto.
2.16. A fundamentação constante deste Termo de Referência deverá ser interpretada em conjunto com
o Documento de Formalização da Demanda - DFD, o Estudo Técnico Preliminar - ETP, as memórias
de cálculo dos quantitativos, a pesquisa de preços e os demais documentos integrantes da fase
preparatória, devendo existir correspondência entre a necessidade identificada, a solução escolhida, os
bens relacionados e os quantitativos estimados.
2.17. Registra-se que a presente fundamentação não substitui os elementos técnicos e documentais que

integram a fase preparatória da contratação, devendo as afirmações relativas à demanda, aos

quantitativos, à necessidade de cada categoria de bem, à adequação da soluçâo e à utilizaçào do Sistema
de Registro de Preços estar devidamente respaldadas nos documentos correspondentes.
2.18. NÃO COMPROVADO NOS DOCUMENTOS ANALISADOS qualquer quantitativo ou
necessidade além daqueles expressamente relacionados na documentação disponibilizada para análise,
nào devendo o presente Termo de Referência ser interpretado como fundamento para ampliação do
objeto ou dos quantitativos sem prévia comprovação documental na fase preparatória.

03. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
(AÍ. 6, inciso XXIII, alínea "c", da lei 14.13312021)

3.i. a solução proposta consiste narealizaçào <ie procedimento iicitatório, na modaiidade Pregão, em
sua forma eletrônica, pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, visando à futua e eventual aquisição
de equipamentos permanentes, mobiliários, veículos automotores e equipamentos veiculares,
destinados à estruturação, aparelhamento, funcionamento e adequação das instalações e atividades da

Guarda Municipal do Município de lguatuiCE, conforme especificações, quantitativos e condiçôes
estabelecidos neste Termo de Referência e em seus anexos.
3.2. Aadoçáo do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada emrazào da natureza dos bens
pretendidos e da necessidade de possibilitar aquisições de forma parcelada, conforme a efetiva demanda
da Administração, disponibilidade orçamentária e necessidade de estrüturação dos setores e ambientes
destinados à Guarda Municipal, evitando-se a formação de estoques desnecessários e proporcionando
maior racionalidade e eficiência na aplicação dos recursos públicos.
3.3. A solução contempla o fomecimento dos bens de forma parcelada, mediante emissão dos
respectivos instrumentos de contratação ou documentos equivalentes, observados os quantitativos
registrados, as especif,icações técnicas, os przvos, os locais e as demais condições estabelecidas no edital,
na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos decorrentes.
3.4. Os bens a serem adquiridos foram definidos a partir das necessidades identihcadas pela
Àrlminieíronân nnnci.larqndn-cc nc ranrricifnc Áe firncinnqlirlqíle cco,roncq drrrrhili ÁqÃc nrrqliÁaÃc

adequação aos ambientes de utilização e compatibilidade com as atividades desenvolvidas pela Guarda
Municipal.
3.5. A contratação deverá contemplar bens novos, de primeiro uso e em condições adequadas de

funcionamento e utilização, observadas as especificações mínimas estabelecidas neste Termo de

Referência, de modo a assegurar que os produtos fornecidos sejam compatíveis com a f,rnalidade pública
a que se destinam.
3.6. Para fins de julgamento, será adotado o critério de menor preço por item, permitindo-se a

participação dos licitantes nos itens para os quais possuam condições de fornecer os respectivos bens,
de acordo com as especificações estabelecidas pela Administração.
3.7. A adoção do julgamento por item decome da possibilidade de indiüdualização dos bens que

compõem o objeto, os quais possuem características e condições de fornecimento próprias,(k
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possibilitando maioÍ abertura à competição e evitando que a aquisição de delerminado item fique
condicionada à capacidade de fomecimento de outros bens de natureza distinta.
3 8. A solução deverá assegurar, ainda. que os fornecedores contratados observem integralmente as

condições dc cnfcga. recebimento, contêrência, garantia, assistência técnrca. quando aphcável,
substituiçào de produtos em desconformidade e demais obrigações previstas no instrumento
convocatóÍio c na Ata de Registro de Preços, de forma a garantir a adequada utilização dos bens pela
Adminrstraçào
3 9. A entrega dos bcns devcrá ocorrer no prazo máximo estabelecido neste Termo de Referência,
contado a partir do recebrmento da respectiva solicitaçào ou ordem de fomecimento, no local indicado
pela Administraçào, acompanhada da documentaçào fiscal pertincntc e dos dcmais documcntos
exigidos
3. i0. A Aciminisrração reahzará o recebimento dos bens de forma provisória erou dehnitiva, conforme
a natureza do objeto e as disposições estabelecidas neste Termo de Referência, verificando quantitativos,
especilicações. integridade, qualidade e conformidade com as condições contÍatadas, não sendo
admitido o recebimento definitivo de produtos que apresentem desconformidades.
3 I l. A soluçâo compreende, poÍanto, não apenas o fomecimento dos bens, mas todo o conjunto dc
obrigaçõcs necessárias à sua adequada disponibilização e utilização pela Administração, incluindo
transportc, carga. dcscarga, ent.rega, substituição de produtos recusados, cumprimento das condições de
garantia e demais providências inerentes ao fomecimento, sem ônus adicional para o Municipio, quando
dccorrcntcs dc rcsponsabilidadc da contratada.
3.12 A contratação deverá observar os principios da legalidade, planejamento, eficiência,
ccononricidadc, isonornia, competitividade, seleção da proposta apta a gerar o result4do de contratação
mais vantajoso para a Administração e desenvolvimento nacional sustentável, nos termos da Lei Federal
n" 14. I ll/202 I . bem como as demais normas aplicávers.
3. 13. Clonsiderando as características do objeto, a solução adotada mostra-se tecnicamente adequada e

compativel com as necessidades administrativas identificadas, permitindo que o Municipio realize as

aquisiçôes conforme a demanda efetiva, com maior flexibilidade de atendimento, racionalização dos
recursos públicos e redução do risco de aquisição antecipada de quantitativos que não sejarn
imediatamente necessários.

3 14. A cxecuçào da solução será acompaúada e fiscalizada poÍ agentes formalmente designados pela
Administmçào, aos quais competirá verificar o cumprimento das obrigações assumidas pela futua
contÍatada. regrstrar ocorrências. determinar as correções necessárias e subsidiar a adoçào das medidas
administrativas cabiveis em caso de descumprimento.
l.l 5 Dessa tbrma. a solução escolhida apresenta-se compatível com o planejamento da Administração
Municipal e com a necessidade de estruturação da Cuarda Municipa), assegurando condições adequadas
para aquisição dos bens necessários ao funcionamento de suas atividades, mediante procedimento
competirivo. transparente e orientado pela obtenção da soluçâo que atenda às necessidades púbiicas
identiÍicadas.
3.l6 A eventual vedação à participação de empresas reunidas em consórcio, por não se confundir com
a dcscriçào da soluçào propriamente dita, será objeto de fundamentação específica no tópico
correspondente deste Termo de Referência. considerando as características, a natureza e o grau de
complexidade do objeto. bem como os efeitos da admissão ou nào de consórcios sobre a competitividade
e a execução da contratação.

04. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO:
(Aí. 6. inciso XXlll. alínea "d", da lei 14.133i2021)

4.I A fundamentaçào dos requisitos da contratação é essencial para garantir que a escolha da solução
observe nâo somente os criterios de legalidade, economicidade e eficiência, mas tambem incorpore
padrõcs minimos de qualidade, segurança! durabilidade, desempenho e sustentabilidade. A definição
ob-,etiva desses requisitos e fundamental para assegurar a transparência, a isonomia e a competitividade
do processo de contratação, em conformidade com as disposições da Lei Federal n" 14.133/2021.
4 2. A lutura contratação demanda requisitos tecnicos, operacionais, de qualidade e de segurança
ncçcssários ao adcquado fomecimento de equipamentos permanentes, mobiliários, yeículos automotores
e equipamentos veiculares, destinados à estruturação, aparelhamento e funcionamento da Cuarda
Municipal do Municipio de lguatui CE, assegurando que os bens adquiridos sejam compatíveis com suas
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finalidades, apresentem condições adequadâs de utilizaçào e atendam às especificações estabelecidas
pela Administmção.
4.3. Pode-se subdividir os requisitos da contratação em niveis, para melhor esclarecimento, a saber:

4.3.1. Requisitos Legais
4.3.1.1. Atendimento às normas administrativas, técnicas, de segurança, ambientais, de trânsito e demais
regulamentações aplicáveis aos bens objeto da contratação, conforme a natureza e as caracteristicas de
cada item.
4.3.1.2. Observância das disposições da Lei Federal n' 14.133/2021, bem como das demais normas
legais c rcgulamerrtares pertinentes à aquisição, Íbmecimento, recebimento, garantia e utilização dos
bens.
4.3.1.3. Quando aplicável, os produtos deyerão atendü às normas técnicas expedidas pelos órgàos
competentes e possuir certificações, Íegistros, homologações ou autorizaÇões legalmente exigíveis para

sua comercialização e utilização.
4.3.1.4. No caso de veículos automotores e equipamentos veiculares, deverão ser observadas as

disposições da legislação de rânsito e demais normas regulamentares aplicáveis, inclusive aquelas
relativâs a registro, licenciamento, segurança e equipamenl.os obrigatórios, quando peÍtinentes ao
respcctivo itcm.

4.3.2. Requisitos de Hâbütaçâo
4.3.2.1. A empresa deverá estaÍ regularmente constituida e possuir capaciciade juridica compatível com
o objeto que pretende fomecer, observadas as disposições legais aplicáveis ao seu enquadramento.
4.3.2.2. A empresa deverá apresentar documentação relativa à regularidade fiscal, socral e trabalhrsta,
tros termos da legislação aplicável e das exigências estabelecidas no edital.
4.3.2.3. A empresa deverá demonstrar qualificação econômico-financeira na forma e nos limites
estabelecidos pela legislação e pelo instrumento convocatório, quando exrgivel.
4.3.2.4. Quando exigida qualificação técnica, esta deverá ser compativel com a natureza e a

complexidade dos itens para os quais o licitante apresentar proposta, mediante documentação apta a
demonstral sua capacidade pala o fonrecirnento, obseruados os linrites estab€iecidos pela Lei ii"
14.133/202t.
4.3.2.5. A exigência de comprovaçào de capacidade técnica deverá guardar peíinência e

propoÍcionalidade com o objeto, náo podendo resultar em restrição indevida à competitividade do
certame.
4.3.2.6. A empresa deverá declarar. sob as pemlidades cabíveis, a inexistência de fatos impeditivos para

sua participâção no certame e para sua contÍalâçào, comprometendo-se a comunicar à Administração
eventual ocorrência superveniente.
4.3.3. Requisitos Esperadcs da Contrataçío
4.3.3.1. Os bens deverão ser novos, de primeiro uso, sem sinais de utilizaçào anterior, em perfcito cstado
de conservação e funcionamento e em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas para
cada item.
4.3.3.2. Os bens deverão apresentar padrões adequados de qualidade, resistência, segurança.
funcionalidade e durabilidade, compativeis com a finalidade pública a que se destinam.
4.3.3.3. Os produtos deverão ser fomecidos com todos os componentes, acessónos e eleÍnentos
necessários ao seu pleno funcionamento, quando previstos na especificaçào do respectivo itcm.
4.17-4. A. côntrâtâda deverá possuir capacidade logistica e operacional suficiente para realrzar as

enftegas nos prazos, locais e condições estabelecidos no Termo de Referência, no edital e nos

instrumentos decorrentes da Atâ de Registro de Preços.
4.3.3.5. Os bens deverão ser entregues devidamente acondicionados e protegidos contra danos
decofientes do transporte. carga. descarga e manuseio, sendo de responsabilidade da contratada a adoçào
das medidas necessárias para assegurar sua integridade até o efetivo recebimento pela AdministraÇão.
4.3.3.6. A contratada deverá fomecer, quando aplicável, manuais de utilização, certificados de garantia.

documentos técnicos, catálogos, certificados de conformidade e demais documentos uecessários à

adequada utilização e fiscalização dos bens.

4.3.3.7. Os produtos deverào possuir garuntia contra defcitos de fabricação, vicios ou falhas de

funcionamento, pelo prâzo estabelecido neste Termo de RefeÍência, sem prejuízo das garantias legais e

das garantias eyentualmente oferecidas pelo fabricante ern prazo superior.(&/
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4.3 3 8 Durante o periodo de garantia, a contratada deverá providenciar, sem ônus adicional para a
Administraçào, o rcparo ou a substituição dos bens ou componentes que apresentarem defeitos de
labncaçào ou falhas cuja responsabilidade seja atribuível ao fomecedor, observados os pmzos
estabelecidos na cortratação.
4.1.3.9. Os veículos automotores e equipamentos veiculares deverão atender integralmente às

especillcaçõcs técnicas estabelecidas para cada item e ser entregues em condições adequadas de
utilizaçào, observadas as exigências legais e regulamentâres aplicáveis.
4.3.3.10 A Administração poderá recusar, total ou parcialmente, os bens que estejam em desacordo com
as especificaçôes. apresentem defeitos, avarias, sinais de uso, ausência de componentes ou acessórios
cxigidos ou qualqucr outra desconformidade em relaçào às condiçôcs cstabelecidas na contratação.
4.l 3.ll Os bens recusados deverão ser substituídos pela contratada, sem ônus âdicional para a

Administnçào. no prazo cstabeiecido no Termo de Reicrência, sem prejuízo da adoção das medidas
administrativas cabíyeis

4.3.4. Requisitos de Sustentâbilidâd€
4.3 4 1. A confiataçào deverá observar, sempre que tecnicamente aplicável e economicamente viável,
critérios de sustentabilidade ambiental, consideÍando a durabilidade, eficiência, possibilidade de
manutcnção. redução do consumo de recursos c adcquada destinação dos bens e resíduos decorrentes de
sua utilização.
4.1.-4.2. Dcvcrão scr priorizados, quaÍrdo compativcis com as especificações e sem prejuízo da
competitividade, produtos que apresentem maior eficiência energética, vida útil adequada, possibilidâde
de reparo e menor geraçào de residuos.
4.3 4.1. Os fomecedores deverão observar as normas ambientais aplicáveis ao transporte, fomecimento,
utilização, descarte e destinaçào de produtos, embalagens e resíduos decorrentes do fomecimento,
quando peÍtinentes.

4.3.5. Dâ Subcontratação
4.-1.5.1 Nào será adrnitida a subcontrataçào do objeto, considerando que a contratação consiste no
fomecimento direto dos bens pela futura confatada, devendo esta assumir integml responsabilidade pelo
cumprimento das obrigações estabelecidas no edital, na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos
decorrentes
4.3.5.2. A vedação nào impede a utilização, pela contratada, de serviços acessórios indispensáveis à

logistica do fomecimento, tais como transporte e operações correlatas, desde que não impliquem
transferência da responsabilidade pela execução do objeto ou das obrigações assumidas perante a
Administração.

4.3.6. Garantia da Contratação
4 3.6.1. Não será exigida garantia de execuçâo contratual prevista nos arts. 96 e scguintes da Lei n'
14.133'2021. considerando as características do objeto, â natureza dos bens a serem adquiridos, o
modelo tle contratação por Sistema de Registro de Preços, a possibilidade de aquisição parcelada
conforme a necessidade da Adminisrraçâo e a avaliação de que a exigência de garantia contratual, no
caso concrcto. não se mostra necessária para a adequada proteção do interesse público.
4 3.6.2. A ausência de exigência de garantia conttahlal não afasta a responsabilidade da fuhra contratada
pelo integral cumprimcnto de suas obrigações, nem prejudica a aplicação das medidas administrativas
e sanções prevrstas na legrslação e no instrumento convocatório em caso de lnadimplemento.

4.3.7. Dâ Vistoriâ
4.3 7 1. Nào será exigida a realização de vistoria ou visita tecnica prévia para participação no certame,
uma vez que o objeto consiste no fornecimento de bens cujas caracteristicas, especificações,
quantitativos e condições de cntrega serão suficientemente descritos no Termo de Referência e no edital.
4.3.7.2. Considerando a natuÍeza dos bens e a objetividade das especificações estabelecidas, não se

identifica necessidade de conhecimcnto prévio dos locais de entÍega ou das instalaçõcs municipais como
cundiçào para hrrmulaçào das propostas.

4.3.E. Dâ Pârticipação em Consórcio
43.8.1 Fica vedada a pârticipação de empresas reunidas em consórcio neste procedimento
licitarório.
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4.3.8.2. A vedação encontra fundamento no art. I5 da Lei n' 14.133/202I , que admite a participaçào de
empresas em consórcio, ressalvada a possibilidade de o edital estabelecer rest ções devidamente
justificadas, de acordo com as caracteristjcas e peculiaridades do objeto a ser contmtado.
4.3.8.3. No caso concreto. a vedaçào à pârticipação em consórcio decorre da análise das caÍacterísticas
do objeto, que compreende o fomecimento de equipâmentos permânentes, mobiliários, veículos
âutomotores e €quipameltos veiculares, cujos itens sào individualiáveis. possuem especificaÇõcs
objetivamente definidas e podem ser fornecidos diretamente por empresas atuantes nos respectivos
segmentos de mercado.
4.3-8,4. A contÍatação nào envolve objeto de elevada complexidade técnrca ou operacional que, por sua
natureza. exija a conjugaçâo dc capacidadcs tccnicas, cconômicas ou opcracionais de difcrcntcs
empresas para viabilizar sua execuçào. Ao conrário, os itens poderào ser fomecidos de fonra
individualizada por empresas que atuem nos respectivos ramos de fornecimento.
4.3.8.5. A adoção do critério dejulgamento poÍ menor preço por item também favorece a participação
individualizada dos fomecedores. permitindo que cada empresa dispute os itens compatíveis com sua
capacidade de fomecimento, sem necessidade de associação com outrcs empresas para atendimento
inteeral do objeto.
4.3.8.6. Ressalta-se que a vedação não decorre de mera preferência administrativa. mas da avaliação de
que, diante das caractcrísticas concrctas do objeto, a admissào de consórcios nào sc mostra ncccssária à

viabilização da conhatação nem indispensável à ampliação da competitividade, podendo, ao contrário,
intÍoduzir complexidade adicional à formação das propostas, à gestào da Ata de Registro de Preços e à
responsabiiizaçào pela execuçào dos tbrnecimen(os.
4.3.E.7. A medida mostra-se compativel com a busca pela ampliaçào da participâçào direta de
fomecedores, preservando-se a isonomia entre os licitantes e a responsabilização individual da empresa
vencedora pelo cumprimento das obrigações assumidas.
4.3.8.8. A vedação à participação em consórcio deverá ser aplicada de maneira uniforme a todos os

licitantes, semprejuízo da participação individual de empresas que atendam aos requisitos de habilitação
e às demais condições estabelecidas no edital.
4.3.9. Do Sistema de Registro de Preços
4.3.9.1. A conti-atação será processada pelo Sistema de Registro de Pleçôs - SRP, consi,ierando a

necessidade de possibilitar aquisições futuras e parceladas, de acordo com a demanda el'etiva da

Administração e observadas as disposições da Lei n' 14.113/2021 e da regulamentaçào municrpal
aplicável.
4.3.9.2. O registro dos preços não obriga a Administração a contratar a totalidade dos quantitativos
estimados, ficando as futuras contratações condicionadas à necessidade efetiva, disponibilidade
orçamentária e obsewância das condições estabelecidas na legislação e na Ata de Registro de Preços.

4.3.9.3. As contratações decoffentes da Ata de Registro de Preços deverào observar os prcços
registrados, os quantitativos disponiveis, cs prazos de fornecimento e ss demars condrções estabeleciCas

no instrumento convocatório e na respectiva Ata.
4.3. 10. Os requisitos estabelecidos neste tópico deverão s€r interpretados de forma compatível corn os
princípios da legatidade, planejamento, eficiência, economicidade, isonomia. competitividade,
razoabilidade e proporcionalidade, evitando-se exigências que não guardem pertinência com o objeto
ou que possam restringir indevidamente a panicipação dos potenciais fomecedores.

05. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
(An.6, inciso XXITI, alínea "e", da 1ei l4.l33l202l)

5.1. A execução do objeto será realizada de forma parcelada e conforme a necessidâde dâ
Administração, mediante emissão da respectiva Ordem de Fomecimento. Autorização de Compra ou
instrumento equivalente, decorrente da Ata de Registro de Preços, obsenados os quantitatrvos
registrados, as especificações técnicas, os preços e as demais condições estabelecidas no edital. na Ata
de Registro de Preços e neste Termo de Referência.
5.2. A conftataçào decorrente do Sistema dc Registro de Preços não implica obrigação de aquisição da

totalidade dos quantitativos estimados. ficando as futuras solicitações condicionadas à necessidade

efetiva da Administração, à disponibilidadc orçamenlária e hnanceira e à observância da legistaçâo
aplicável.
5.3. Após o recebimento da Ordem de Fomecimento ou documento equivalente, a contratada deverá
providenciar a entrega dos bens no prazo máximo de 05 (cinco) diâs úteis, contâdos do primeiro dia útilW
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seguinte ao efetivo recebimento da solicitaçào pela contratada, salvo disposição especíhca estabelecida
para determinado item. quando devidamente justificada em razão de suas caracteristicas e condições de
lomecimento

5.4. Local e horário de entrega
5.4.1. Os bens dcvcrào scr cntregues na sede da Guarda Municipal do Município de Iguâtu/CE,
situada na Rua 25 de Março, S/fi, Bairro Paraná, Iguâtu-CE, ou em outro local expressamente
indicado pela Administração na respectiva Ordem de Fomecimenro, quando houver necessidade
devidamente justifi cada.
5.4.2. As entrcgas dcvcrào ser rcalizadas em dias úteis, durantc o horário de funcionamento e
recebimento de materiais da Cuarda Municipal, em horário previamente infonnado ou confirmado pela
Administraçào, devendo a contrâtâda observar rigorosamente as orientações do responsável pelo
recebimento.
5,1 3 A contratada deverá realizar a entrega somente após o recebimento da respectiva Ordem de
Fomecimento ou documento equivalente, não sendo admitida a entrega ântecipada sem prévia
autorização da Administraçào.
5 ,14 A enrrega deverá ser previamente comunicada ao responsável indicado pela Administração,
cspecialmentc quando envolvcr quantidade signifrcativa de bens, veículos automotores, equipamcntos
de maioÍ porte ou produtos que demandem procedimentos especificos de descarga e conferência.
5.4.5. Eventual entrega realizada tbra do horário estabelecido pela Administração dependerá de prévia
aurorizaçào. não sendo a contratada eximida do cumprimento dos prazos estabelecidos em razão de

tentativa de entrega realizada em horário inadequado.

5.5. Transporte, acondicionameI|to e descargâ
5.5.1 A contratada será i[tegralmente responsável pelo transporte dos bens até o local de entrega
indicado pela Administração. incluindo todas as despesas com frete, seguro, carga, descarga,
acondicionamento. manuseio e demais custos necessários ao perfeito cumprimento do fomecimento.
5.5 2 Os bens deverâô ser transportados e entregues em condições adequadas de conseivâção e pÍoteção,

de modo a evitar avarias. danos, deformações. perda de componentes ou qualquer ocorência que

comprometa sua qualidade. funcionalidade ou integndade.
5 5 3 A contratada deverá providenciar os meios necessários à descarga e à disponibilização dos bens

no local indicado pela Administração, observadas as condiçôes de segurança aplicáveis.
5.5.4. Os produtos deverào permaneceÍ devidaments protegidos durante o Íansporte e até o momento
da conferência e recebimento pela Adminisrração, sendo de responsabilidade da contratada qualquer
dano ocorrido antes da efetiva aceitação dos bens.

5.ó. Condições de fornecimento
5 6 I Os bens deverào ser entregues novos, de primeiro uso, sem sinais de utilizaçâo anterior, em
perfeito estado de conservação e funcionamento e em esFita conformidade com as especif,lcações
estabelecidas neste Termo de Referência.
5.6.2. Os pÍodutos deverào ser fomecidos com todos os componentes, acessóíos e elementos
necessários ao seu pleno funcionamento. quando previstos na especificaçâo do respectivo item.
5.6.1. Não scrá admitida a entrega de bens usados, recondicionados. remanufatumdos ou que apresentem
sinais de urilizaçào anterior, salvo quando expressamente previsto na especificação de determinado item.
5.64 Os bens deverào sff entregues acompanhados da respectiva documentação tiscal e, quando

aplicáve1, de manuais de utilização, certificados de garantia, certificados de conformidade, documentos
técnicos. catálogos e demais documentos necessários à conferência e adequada utilização dos produtos.
5.6.5 Quando houver exigência legal ou regulamentar de cefiificação, registro, homologação ou
documento equivalente. a confiatada deverá disponibilizálo no momento da entrega ou sempre que
solicitado pela Administração.

5.7. Conferência e rec€bimento
5.7.1. No aro da entrega, os bens serão submetidos à conferência quantitativa e qualitativa peia
Adminisftaçào, que verificará, entre outros aspectos:

a) a quantidade efetivamente enfegue:
b) a correspondência entre os bens entregues e os itens constantes da Ordem de Fomecimentoi
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c) a conformidade com as especificações tecnicas estabelecidas no Termo de Referência;
d) a integridade fisica dos produtos;
e) a existência de todos os componentes, acessórios e equipamentos exigrdos;
f) a identifrcação, ma:ca e rnodelo, quando aplicár,eis;
g) a documcntação que acompanhar os bens;
h) as condições aparentes de funcionamento, quando possível sua verificaçâo no momento da entrega;
e

i) as demais condições estabelecidas no edital, na Ata de Registro de Preços e no instrumento decorrentc
5.7.2. O recebimento provisório será realizado no ato da entrega, mediante conferência inicial dos bens,
não implicando aceitação deÍjnitiva do objcto.
5.7.3. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos bens com as

especihcações. quantidades. qualidade. funcionamento e demais condiçôes estabelecidas na conratação.
mediante o respectivo atesto do responsável pelo recebimento ou fiscal designado.
5.7.4. O recebimento definitivo não prejudicará a responsabilidade da contratada por vicios, defeitos ou
desconformidades que somente venham a ser identificados posteriormente, nos tenros da legislação
aplicáveJ e das condições de garantia estabelecidas na conFatação.

5.8. Bens em desconformidade
5.8.1 . A Administração poderá recusar, total ou parcialmente, os bens que apresentem dcsconformidadc
com as especificações, defeitos, avarias, sinais de uso, ausência de componentes ou acessórios exigidos.
quantidade divergente ou qualquer outra irregularidade.
5.8.2. Os bens recusados deverão ser substituídos ou complementados pela contratada, conlbrme o caso,
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da comunicação formal da Administração. sem
qualquer ônus adicional para o Municipio.
5.8.3. A substituiçào dos bens recusados nào exime a contÍatada das demais responsabilidades
decorentes do descumprimento das condições de fomecimento, podendo ser aplicadas as medidas
administrativas e sanções cabíveis, quando caÍacterizada infiação contratual.

5.9. Veículos automotores e equipamentos veiculâr€s
5.9.1. Os veículos automotores e equipamentos veiculares, quando integrantes do objeto, deverào ser
entregues em estdta conformidade com as especihcações tecnicas estabelecidas para cada item. em
perfeitas condições de utilização e funcionamento
5.9.2. Os veículos deyerão ser acompanhados da documentação exigida pela legislaçào aplicável e
daqueles documentos expressamente previstos na respectiva especificaçào técnica.
5.9.3. Quando aplicável, deyerão ser observadas as exigências dos órgãos competentes relativas à
regularização, registrc, Iicenciamento e demais procedimentos necessários à utilizaçào dos veiculos. nos
limites das obrigações expÍessamente atribuídas à conhatada no edital e no Termo de Ret'erência.
5.9.4. A entrega dos veículos ficará sujeita à conferência das características, equipamentos, acessórios,
documentaçào. integridade fisica e demais requisitos estabelecidos para o respecti!o ttem.

5.t0. Garantia e assistênciâ decorrentes do fornecimento
5.10.1. Os bens fornecidos deverão observar as garantias legais e contratuais aplicáveis, devendo a
contratada assegurar o atendimento às solicitações relacionadas a defeitos, vícios ou falhas cuja
responsabilidade lhe seja atribuivel.
5.10.2. Durantc o periodo de garantia, constatado defeito ou falha de responsabilidade da contratada,
esta deverá providenciar, sem ônus para a Administração, o reparo ou a substituiçâo do bem ou
componente defeituoso, conforme a natureza do problema e as condições estabelecidas na contratação.
5.10.3. O prazo e as condições especificas de garantia obseryarão o estabelecido nas especificações de
cada item e no instÍumento convocatório, sem prejuizo das gaÍantias legalmente asseguradas ao
Município.

5.11. Comunicação e fiscalização
5.t1.1. A contÍatada deverá comunicar imediatamentc à Administraçào qualquer fato quc possa
comprometer o cumprimento do prazo de entrega ou das demais condições estabelecidas na contrataçâo,
apresentando a respectiva justificativa e documentação comprobatória, quando cabivel.(W
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5.11.2. A contÍatada deverá disponibilizar meios de contato adequados para recebimento de
comunicações, solicitações e notificações relacionadas ao fomecimento, mantendo atualizados seus
dados de contato e os responsáveis pela execuçào das obrigações.
5.11.3. A execuçào do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comrssão Íbrmalmente
designada pela Administração, nos teÍÍnos da Lei n" 14.133/2021, competindoJhe verificaÍ o
cumprimento das condições estabelecidas, registrar ocorrências, solicitar correções e atestar o
recebirnento dos bens quando constatada sua conformidade.
5.11.4. A hscalizaçâo exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da
contratada pela perfeita execução do objeto, inclusive quanto aos danos causados à Administração ou a
tercciros dccorrentes de sua atuação, nos limites da legislação aplicável.

5.12. Condições gerais de execuçâo
5.12 L O fornecimento deverá ser realizado de forma a assegurar a continuidade das atividades
adminlstÍativas e operacionars da Guarda Municipal, observando-se os principios da et-rciência.
economicidade, planejamento, segurança! qualidade e adequada aplicação dos recursos públicos.
5.12.2. A contratâda deverá cumprir integralmente os prazos, condiçõcs de fomccimento e demais
obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, no edital, na Ata de Registro de Preços e nos
irlstrumentos dccorrentes.
5. l2 3 O pagamento será realizado após o efetivo fomecimento dos bens, o cumprimento das condições
cstabelccrdas c o rcspcctlvo atesto da despesa pelo responsável competente, observadas as regÍas
definidas no edital e na legislação aplicável.
5.12 4 0 rnodclo dc cxecução estabelecido busca asseguÍar que as aquisições sejam realizadas de forma
planejada, parcelada e compativel corn a demanda efetiva da Administrâção, garantindo o fomecimento
tempcstivo dos bens necessários à estruhrração da Guarda Municipal, com adequada conferência,
recebimento. fi scalizaçào e responsabilizaçào da contratada.

06. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO:
(An. 6. inciso XXlIl. alinea "f', da lei 14.133i2021)

6. I A gestào e a fiscalização da execução do objeto serão realizadas de forma a assegurar o cumprimento
integral das obrrgaçôes assumidas pela contÍatada, a adequada aplicaçào dos recursos públicos, a

qualidade dos bcns fomecidos e a observância das condições estabelecidas no edital, na Ata de Regisho
de Preços. nos instrumentos decorrentes e neste Termo de Referência.
6.2 A cxecuçào do objeto deverá ser acompaúada e fiscalizada por servidor ou comissão formalmente
designada pela autoridade competente, nos teÍnos do aÍ. 117 da Lei n' 14.13312021, cabendo aos

agcnles designados o acompanhamcnto da execução, o registro üs octrtências e a adoção tlas
providências necessárias à regularização de evenhrais desconformidades.
6.-l A gestão e a fiscalizaçâo deverâo observar, ainda, as disposições da regulamentação municipal
aplicável, bern como os princípios da legalidade, impessoalidade, eflrciência, planejamento,
economicidatle. razoabilidade, proporcionalidade e interesse público.

6.4. Do Gestor
6.4 I Compete ao gestor da contratação coordenar e acompanhar a execução da Ata de Registro de
Preço:; c dos insÍxrncntos dela deconentes, prornovendo as pÍovidências necessáÍias ao adequado
cumpÍrmento das obrigações assumidas pela contratada.
6.4 2. Sào atribuições do gestor, sem prejuízo de outras estabelecidas em lei ou regulamento:
a) coordenar a execução da contratação e acompanhar o cumprimento das obrigações assumidas pela
contratada:
b) acompanhar a vigência da Ata de RegisEo de Preços e dos instrumentos decorrentes;
c) controlar os quantitativos registrados e contÍatados, observando os limites eslabelecidos na legislação
e nos instrumentos da contratação;
d) acompanhar as solicitações de fomecimento realizadas pela Administraçào;
e) manrer registro arualizado das contrataçôes decorrentes da Ata de Registro de Preços;

fl acorpanhar os prazos de entrega e adotar as providências necessárias quando identificados atrasos
ou outras irregularidades;
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g) receber e analisar os registros e inlormações produzidos pela fiscalizáçàol
h) promover, quando necessário, a comunicação formal com a contratada para regularizaçào de falhas
ou desconformidades;
i) encamiúar à autoridade competente as situações que demandem decisào ou providência que

ultrapasse sua competência;
j) acompanhar a manutenção das condições de habilitação e regularidade da contratada, quando cabivel;
k) subsidiar a Administração quanto à necessidade de aplicaçâo de sanções adminisÍativas, quando
caracterizado descumprimento das obrigações assumidas;
l) acompanhar o encerramento das obrigações decorrentes da contratação; c

m) praticar os demais atos necessários à adequada gestão da contratação, obscrvadas as competências
legalmente estabelecidas.

6.5. Do Fiscal
6.5.1. A fiscalização será exercida por sewidor ou comissào formalmentc designada, competindoJhe
acompanhar diretamente o fomecimento dos bens e verificar sua conformidade com as especificaçôes,
quantitativos, prazos e demais condições estabelecidas na contratação.
6.5.2. São atribuições do fiscal, sem prejuizo de outas estabelecidas em lei ou regulamento;
a) acompaúar e fiscalizar a entrega dos bens;

b) verificar o cumprimento dos prazos estabelecidos para fomecimento;
c) conferir os quantitátivos efetivamente enúegues;
d) verificar a conformidade dos bens com as especiricaçôes técnicas estaoelecidas no Termo de

Referência e na respectiva Ordem de Fornecimento;
e) verificar as condições de integridade, conservação, funcionamento e qualidade dos bens;

f) conferir a documentação que acompaúa os produtos, quando aplicável;
g) registrar formalmente as ocorrências relacionadas à execução do objeto;
h) comunicar ao gestor da contÍatação quaisquer irregularidades ou situações que possam comprometer
a execução;
i) solicitar à contratada a correção ou substituição de bens que aprcsentem desconlbrmidade;
j) acompanhar a substituição de pÍodutos recusados pela Adminisfiaçào;
k) atestar o recebimento dos bens quando constatada sua conformidade;
l) subsidiar o gestor com informações necessárias à tomada de decisões;
m) acompanhar o cumprimento das condições de garantia dos bens fomecidos, quando acionadas
durante o periodo correspondente; e

n) exercer as demais atribuições necessárias à fiscalização adequada do fomecimento,

6,ó. Do Recebimento e da Fiscalizaçõo dos Bens
6.6.1. O fiscal ou comissão designada deverá realizar a conferência dos bens no momento da entrega,
observando as especificações, os quantitâtivos, a integridade dos produtos, os acessórios. a
documentação e os demais requisitos estabelecidos na contratação.
6.6.2. Identihcada qualquer desconformidade, o fiscal deverá registÍar a ocorrência e comunlcar
formalmente à contratada, determinando, quando cabivel, â substituição, compiementaçâo ou correÇào

necessária.
6.6.3. O recebimento definitivo somente será atestado após a confirmação de que os bens atendem
integralmente às condições estabelecjdas no Termo de Referência, no ediul, na Ata dc Rcgistro dc
Preços e no instrumento decorÍente.
6.6.4. O recebimento dos bens não afasta a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos ou
desconformidades que venham a ser identificados posteriormente, especialmente aqueles protegidos
pelas garantias legais ou contraruais.

6.7. Do Registro das Ocorrências
6,7.1. O fiscal deverá manter registro das oconências relacionadas à execução da contratação,
especialmente quanto a:

a) atrasos na entrega;
b) entregas em quantidade inferior à solicitadal
c) fomecimento de bens em desacordo com as especificaçôes;
d) produtos danificados ou com defeitos;
e) ausência de componentes, acessórios ou documentâção;ulr
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fl descumprimento das condiçôes de garantia;
g) necessidade de substinrição de bens;
h) reincidência de irregularidadesi e

i) demais Íàtos relevantes para a tiscalizáção da execução.
6.7.2. Os registros deverão ser realizados de forma suficientemente detalhada, permitindo identihcar o
fato ocorrido, a data, a providência adotada, a comunicaçào realizada à contratada e, quando cabível, a
solução implementada

ó.8. Da Comunicaçâo com â Contrâtâda
6.1.l. L As comunicaçõcs relacionadas à cxccuçâo da contratação devcrão ser realizadas por meio formal
que permita comprovar seu recebimento, especialmente nos casos de determinaçào de correção de
incguiariciacies, subslruição de bens, cumprimento cie prazos ou aplicação de medidas admidstrativas.
6.8 2 A contmtada deyerá indicar representante responsável pelo acompanhamento da execução e

manter atualizados seus meios de contato durante a vigência da Ata de Registro de Preços e dos
i nstrumentos decorrentes.
6.8.J. As comunicações realizadas pela tiscalização não afastam a necessidade de formalização dos atos
que. por sua natureza, dependam de manifestaçâo ou decisão da autoridade competente.

6.9. Do Inadimplemento e das Medidas Administrativas
6.9.1. Constatado o dcscumprimcnto dc qualquci obrigaçào assumida pela conhatada, o gestor ou fiscal
deverá registrar a ocorrência e adotar as providências necessárias à sua regularizaçào, observadas as

competências estabelecidas pela legislação e pela regulamentação municipal.
6.9.2. Quando a irregularidade não l-or sanada no prazo estabelecido ou quando sua gravidade j ustificar,
a ocorrência deverá ser encaminhada à autoridade competente para avaliação quanto à adoção das
rnedidas administrativas cabiveis.
6.9.3 A eventual aplicação de sanções deverá observar o procedimento previsto na Lei n' 14.13312021,
assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa.
6.9.4. A aplicaçào de errentual sanção nào afasta a obrigaçâo da contratada de reparar os danos causados
à Administração, quando cabivel, nem a obrigação de cumprir as demais obrigações assumidas.

6.10. Da Gestâo da Ata de Registro de Preços
6 10.I Considerando que a contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços, a

gestão deverá abranger o acompanhamento da Ata de RegistÍo de Preços e das contratações dela
decorrentes, observando-se os quantitativos Íegishados, os preços, os prazos, a vigência e as demais
condiçôes estabelecidas no instÍumento.
6 l0 2 O gestor deverá manter controle atualizado dos quantitativos utilizados e disponíveis. de modo
a evitar solicitações superiores aos limites registrados ou contratados.
6 10.3. As solicitaçôcs de fomccrmento dcverão ser formalizadas pela Administração, indicando, no
minimo, os itens, quantitativos, local de entrega e demais informações necessárias à adequada execução.
610.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar a totalidade dos
quantitativos estimados. devendo cada fomecimento observar a necessidade efetiva do Município e as

condiçôes estabelecidas na Legislação e na Ata de Registro de Preços.

6.1l. De Manutenção das Condições da Contratação
6.I I L A contratada deverá manter, durante a vigência da AÍa de Regstro de PÍeços e das conlÍatações
dela decorrentes. as condições de habilitaçào e qualificação exigidas no procedimento licitatório, nos
tennos da legislação aplicável
6. I 1.2. A Administração poderá realizar as verificações necessárias para assegur a manutenção das
condições exigidas, especialmente quando houver circunstância que possa comprometer a regularidade
da contmtaçào.

6.12. Da Responsabilidade da Contratada
6.12.i A iiscaiização realizada pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da
contratada pela perfeita execução do objeto, inclusive quanto à qualidade! segurança, integridade e

funcronamento dos bens tbmecidos.
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6.12.2. A. contratada responderá pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de
ação ou omissão relacionada à execução do objeto, obsenrados os limites e condições estabelecidos na

legislação.
6. I 2.ll A contratada será responsável por todas âs despesas necessárias ao cumprimento das ohrigações
assumidas, inclusive aquelas relativas ao transpofie, cntrega, substituição de bens recusados e

atendimento das garantias. quando aplicáveis.

6.13. Disposições Finais
6. 13.1 . O modelo de gestão adotado busca assegurar acompanhamento continuo e efetivo da execução,
permitindo à Administração identificar tcmpestivamenle eventuais irregularidades, promover sua

correçào e gamntir que os bens fomecidos atendam integralmente às necessidades da Guarda Municipal.
6.13.2. A designação nomiaal do gestoÍ e do fliscal da contratação será realizada por ato formal da

autoridade competente, observadas as disposições da Lei n" 14.13312021e da regulamentação municipal
aplicável.
6.13.3. Os agentes responsáveis pela gestão e fiscalização deyerão atuaÍ dentro dos lrmites de suas

atribuições, não podendo assumir obrigações ou promover alterações nas condições da contratâção sem
a devida competência e formalizaçào.
6.13.4. As decisões, registros. comunicações e demais documentos relacionados à exccuçào devcrào scr
devidamente formalizados e juntados aos autos do processo, de modo a assegurar a rastreabilidade, a

transparência e o adequado controle da contratação.

07. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:
(Art. 6, inciso XXIII, alinea "g", da lei 14.13312021)

7.1 . A aferição da execução do objeto será realizada com base nâs quantidades efetivamente lomecidas,
nos iteDs efetivamente entregues e na conforrnidade dos bens com as especificaçôes. características,
condições, prazos e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência, na Ata de Registro de

Preços, no instrumento decoÍente e na proposta da Contratada.
7. l I . Nào será utilizado lnsrumento de Medição de Resultado - IMR, tendo em vista que o objeto
possui natureza predominantemente de aquisição de bens, não se caracterizando como prestação
continuada de serviços sujeita à aferiçào periódica de nÍveis de serviço.
7.1.2. A apuração da execução considerará, especialnente:
7. L2- I . a quantidade efetivamente entregue, em conformidade com a respectiva Ordem de Fornecimento
ou instrumento equivalente;
7.1.2.2. a correspondência dos bens entregues com as especificações técnicas, unidades, marcas ou
referências eventualmente admitidas, modelos e demais caractcrísticas previstas no instrumento
convocató o e na proposta;
7.1.2.3. o cumprimento do prazo de entrega estabelecido;
7. 1.2.4. as condiçôes de conservação, integridade, funcionamento, qualidade e segurança dos bens;
7.1.2.5. a apÍesentação dos documentos, manuais, ceÍificados, garantias. notas fiscais e demais
documentos exigidos, quando cabíveis: e
7 .1.2.6. no caso de veiculos automotores e equipamentos veiculares, o atendimento às especificações
técnicas, acessórios, equipamentos, documentação e demais requisitos expressamente previstos para
cada item.
7.2. Poderá ocorrer glcsa. total ou parcial, do valor correspondente aos bens nãc entregues, entÍegues
cm quantidade inferior à solicitada. entregues em desconformidade com as especihcaçôes, rejeitados
pela fiscalização ou cuja documentação obrigatória não tenha sido apresentada. sem prejuizo da
aplicação das sançôes administrativas cabiveis.
7.3. A aferição da execução para fins de pagamento será realizada por item, considerando
exclusivamente os bens efetivamente entregues e aceitos pela Administração.
7.3.1. Não serão considerados para fins de pagamento os quantitativos regisEados na Ata de Registro
de Preços que não tenlam sido efetivamentc solicitados e entregues. tcndo cm vista quc o Sistema dc
Registro de Preços não eera obrieação de aquisiçâo da totalidade dos quantitativos registrados.
7.3.2. Também não serão pagos bens entregues em excesso, sem prévia autorização da Administraçào.
ou que não correspondam ao objeto efetivamente solicitado.
7.3.3. O pagamento ficará condicionado ao regular recebimento e aceite dos bens, observadas as

condições estabelecidas neste Termo de Referência.ub-
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Do Recebimento
7.4. Os bens serâo recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu
acompanhamento e tlscalização, mediante cont'erência inicial da quantidade, integridade e

conformidade aparente dos materiais com a respectiva Ordem de Fomecimento e com as especificaçôes
estabelecidas no instrumento convocatório, sem prejuízo da posterior verificação detalhada para fins de
recebimento definitivo, nos termos do art. 140, inciso [I, da Lei n" 14.13312021,
7 5. O rccebimento provisório não implica aceitação definitiva dos bens, ficando condicionada a
confirmação posterior de sua conformidade quantitativa, qualitativ4 funcional e documental.
7 ó. No ato da entrega, a fiscalização dcverá vcrificar, semprc que aplicável:
7.6. L a quantidade dos bens entÍegues;
;-.6.2 a intcgndade cias cmbaiagens e <ios produtos;
7.6 3. a conespondência entre os bens entregues e aqueles constanles da Ordem de Fomecimento;
7.6.4. as caracteristicas e especificações técnicas exigidas;
7 6.5. a existência de acessórios, componentes e demais elementos necessários ao pleno funcionamento
do bem:
7.6 6. a apresentação de manuais, certificados, termos de garantia e demais documentos exigíveis; e

7 6.7. no caso de veiculos automolores e equipamentos vciculares, os documentos e rcquisitos
especificos cstabelecidos para cada item.
7 7 Quando ncccssário, a Administração podcrá rcalizar tcstcs, vcrificaçõcs dc funcionamcnto,
conÍ'erências técnicas ou outras diligências necessárias à comprovação da conformidade do bem,
espccialmente quando as características do item assim exigirem.
7.8 O recebimento dehnrtivo será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, após a
verificaçào da quantrdade, qualidade, especificações e demais condiçôes estabelecidas para os bens
Íbmecidos. conforme art. 140. inciso II, alínea "b", daLei n" 14.13312021.
7 9 O recebimento definitivo somente será formalizado após a constataçâo de que os bens fomecidos
estào ern conformidade com as e-xigências estabelecidas reste Terrno de F-eferência, na Ata de Registro
de Preços. no instÍumento decorÍente e na propostâ da Contratada.
7.9.1 . Caso seiam rdentificadas divergências. defeitos, vícios, avarias, inadequações, quantidade inferior
à solicitada ou qualquer ouka desconformidade, a fiscalização deverá registrar a ocorrência e determinar
a correçâo. substituição ou complementaçào necessária,
7 9 2 A Contratada ficará obrigada a reparaÍ, coÍigir, removeÍ, substituiÍ ou complementar, às suas
expensas, no todo ou em parte, os bens que apresentarem vicios, defeitos, avarias, desconformidades ou
incorreções, sem preluizo das demais responsabilidades decorÍentes da execuçào.
7 9 3. Os bcns rcjeitados não serão considerados para hns de pagamento enquanto não forem
devidarnente substituidos, corrigidos ou regularizados.
7.9.4. A substituiçào ou concção dos bens rejcitados deverá ocorrer no prazo estabelecido neste Termo
de Referência ou pela fiscalizaçào, observado, sempre que aplicável, o prazo de até 05 (cinco) dias úteis
previsto para regularizaçào, sem qualqueÍ ônus adicional para a Adminisfiação.
7.9.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiveÍem em desacordo com as

especilicações constantes deste Termo de Referência, da Ata de Registro de Preços, do instÍumento
decorrente ou da proposta da Contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
7.10. Quando a fiscalizaçâo for exercida por um único servidor. o documento de recebimento deverá
conter o registÍo das ve Ílcações realizadas, das eventuais ocorrências constatadas e da conclusão
quanto à conlbrmrdade dos bens, devendo ser encarniúado ao gestor responsável para as providências
relatryas ao recebimento definitivo.
7.11. O recebimento definirivo será formalizado mediante termo detalhado, após a conferência da
quantidade e da qualidade dos bens e a verificação do atendimento das exigências estabelecidas para o
fomecimento.
7.1 I . I . A fiscalizaçâo deverá registrar as oconências verificadas durante a execução do fomecimento,
inclusive atrasos. entÍegas incompletas, desÇonformidades, rejeiçôes, substituições e demais fatos
relevantes para a gesrão da Ara de Regisrro de Preços e dos instrumentos dela decorrenres
7.1 1.2. Havendo inegularidades que rmpeçam a liquidação e o pagamento da despesa, a Adminisrração
deverá comunicar tbrmalmente a Contratada para que providencie as correções necessárias.
711.3. Após a regularizaçào das pendências e constatada a conlormidade do fornecimento, será
formalizado o recebrmento defi nitivo.
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7,11.4. Após o recebimento definitivo e a conferência da documentação fiscal, a Contratada deverá
emitir ou apresentar a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente conespondente aos bens
efetivamente fomecidos e aceitos.
7.11.5. A documentação pertinente seÍá encaminhada ao setor competente para a formalizaçào dos
procedimentos de liquidação e pagamento.
7.12. No caso de controversia sobre a execução do objeto quanto à dimensão, qualidade ou quantrdade.
será observado o disposto no art. 143 da Lei n' 14.133/2021, devendo ser liberada para pagamento a

parcela incontroversa, desde que regularmente liquidada.
7.13, Nenhum prazo relativo ao recebimento definitivo será concluído enquanto permanecer pendente a

solução, pela Contratada, de desconformidades verificadas nos bens fornecidos ou de rnconsistências na
documentação necessária ao recebimento, quando tais pendências forem de responsabilidade da

Contratada.
7.14. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Conftatada pelos vicros,
defeitos, inadequações, qualidade e segurança dos bens fornecidos, nem pelas demais responsabilidades
previstas na legislação e nos instrumentos da contÍatação.

Da Liquidação
7.15. Rccebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente. será iniciado o procedimcnto dc
liquidação da despesa, mediante verihcaçâo do direito adquirido pela Contratada, tendo por base os
documentos comprobatórios do fomecimento efetivamente realizado e aceito pela Administração.
7.16. O prazo para liquidação observará a legislaçào aplicável ao Municipio de lguaru,tCE e, quando
incidente. a regulamentação federal pertinente em razão da fonte dos recursos, especialmente a lnstrução
Normativa SEGES IME Íf 7712022. A referidâ Instrução Normativa estabelece, em seu art. 7o, prazo de
até l0 (dez) dias úteis para liquidaçào, contado do recebimento da nota fiscal ou documento equivalente,
com hipóreses específicas de reduçào e prorrogaçào.
'1.17. Para flrns de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou documento de

cobrança equivalente contém os elementos necessários e essencrals, tals como:
?.1 7.1 . a data de emissâo:
7.1 7.2. os dados da Contratada e do órgào contratante;
7.17.3. a identificaçâo da Ata de Registro de Preços, do instrumento decorrentc e/ou da Ordem de

Fomecimento, confoÍÍne o caso,

7. 17.4. a descrição dos bens efetivamente fomecidos;
7.17.5. o periodo ou data correspondente ao fomecimento;
7.17.ó. a quantidade efetivamente entÍegue;
7.17.7. o valor conespondente aos bens efetivamente aceitos; e

7. 17.8. eventual destaque dos valores relativos às retenções rributárias legalmente cabiveis.
7.18. Havendc erÍo na apresentaçào da Nota Fiscal ou dccumento de cobrança equi.,,alente, cu
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o procedimento ficará sobrestado ate quc a ContÍatada
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se a contagem do prazo após a comprovaçào da
regularização, sem ônus para a Administração.
7.19. Previamente ao pagamento, a Administraçào veÍificará a manutenção das condrções exigidas para

a habilitação da Contratada, observada a legislação aplicável e os procedimentos adotados pelo
Município.
7.20. A cventual existência dc inegularidade fiscal ou perda de condição de habilitaçào será tratada na
forma da legislação aplicável, mediante notificação da Contratada para regularização ou apresentação
de defesa, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis.
7.21 . A existência de irregularidade não autoriza, por si só, a retenÇão automática de valores relativos a

bens efetivamente fornecidos e Íegularmente aceitos, devendo a Administração observar a legislação
aplicável e adotar as medidas administrativas peflinentes.
7.22. Persistindo situação irregular que possa comprometer a manutenção da contraraçào, serão adotadas
as providências administrativas cabÍveis, inclusive quanto à eventual aplicaçào de sanÇões ou extinçâo
do instrumento decorrente, conforme o caso, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
7.23. Havendo efetiva execução do objeto e estando regularmente comprovado o direito da Contratada
ao recebimento, o pagamento observará a legislaçào aplicável e a ordem cronológica pertinente, sem
prejuízo das providências administrativas decorentes de evennrat irregularidade.

Do Prazo de Pagamentouw'
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7.24. O pagamento seÍá efetuado no prazo estabelecido no insfumento convocatório e no instrumento
decorrcntc da contrataÇão, contado da finalização da liquidação da despesa, observada a legislação
aplicável e, quando incidente, a regulamentação peÍinente à fonte dos recursos.
7.25 Quando aplrcávcl a lnstruçào Normativa SEGES,ME n" '7712022, o prazo de pagamento será de
até l0 (dez) dias úters contados da finalização da liquidação da despesa. A norma estabelece esse prazo
para as obrigações abrangidas por sua incidência.
7.26. No caso de atraso imputável à Administração, os yalores devidos à Contratada serào atualizados
monetariamente na forma estabelecida no instrumento convocatório e IIo instrumento decorrente da
contrataçào, observada a Iegislação aplicável.
7 26 I l'ara tins dc atualizaçâo monetária- deverá ser utilizado o indice c a metodologia expressamcntc
previstos no instrumento convocatório ou instrumento decorrente, não sendo admitida alteração
uniiatcral do crirerio cstabelecido.

Da Forma de Pâgamento
7.27 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou outro meio legalmente admitido, para
crédito em conta bancária de titularidade da Contratada, conforme os dados regularmente informados
no processo de contmtaçâo.
7 28. Scrá considcrada como data do pagamento aquela cm que for efetivamente emitida a ordem
bancária ou realizado o meio de pagamento correspondente,
7.29 Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributiírias c demais retençôes legalmente
cabíveis, obsewada a legislação vigente.
7.29.1 . Independentemente do percentual eventualmente infomado na proposta comercial, serão retidos
na fonte os tributos e contribuições nos percentuais estabelecidos pela legislação aplicável.
7.30. A Contratada regularmente optante pelo SimpJes Nacional, nos termos da Lei Complementar n'
l23r'2006, observará o tratamento tributário previsto na legislaçâo aplicável, desde que comprovada sua

condiçào e atendrdos os requisitos legais para a fruição do regime.
7.31 O pagamento será realizado exclusiyamente em relação aos bens efetivamente entregues, recebidos
s aceitos pela A.dministraçào. não sendo devido qualquer pagamento sobre quantitativos registrados na
Ata de Registro de Preços que não tenham sido objeto de solicitação e efetivo fomecimento.
7 32 O pagamenro de veiculos automotores e equipamentos veiculares, quando integrantes do objeto,
ficará condicionado à entrega integral do respectivo item, à verificaçâo de sua conformidade com as

especificações. à disponibilização dos acessórios e equipamentos exigidos e à aprcsentação da

documentação prevista no instÍumento convocatório e no instrumento decorente da contratação.
7.33. O pagamento nào afasta a responsabilidade da Contratada pela garantia, pelos vícios ou defeitos
eventualmente constatados posteriormente, nem impede a adoção das medidas administrativas e legais
cabivcis ouando idcntiíícadas desconformidadcs após o recebimento.

08. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÁO DO FORNECEDOR:
(Art 6, inciso XXIII. alínea "h", da lei 14.133/2021)

Forma de seleção e critério de julgamento ds propostâ
8 L O fbmecedor será selecionado por meio da realizaçào de licitação, nâ modelidade Pregão, em sua
forma eletrônica, para Sistema de Registro de Preços - SRP, considerando que o objeto consiste na
aquisiçào de bens comuns, cujas características e padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.
8.2. O critério de.julgamento será o de menor preço por item. observadas as especificações, condições,
quantidades. prazos e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência e no insmrmento
convocatório.
8 3. A adoção do critério dejulgamento por item decone da possibilidade de individualizaçâo dos bens
quc compõem o obieto, permitindo que cada item seja disputado de forma independente e por
fornecedores aptos ao respectiyo fomecimento, favorecendo a competitividade e evitando a

conccntração indcvida do objeto.
li 4 Será considerado vencedor de cada item o licitanle que apresentar a proposta de menor preço para
o respeíltivo item, desde que atendidas integralmente as especificações técnicas, os requisitos de
aceitabrlidade da proposta e as condições de habilitação estabelecidas no edital e neste Termo de
Referência
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8.5. O preço proposto deverá contemplar todos os custos necessáÍios ao integral lomecimento dos bens,
inclusive tributos, encargos, transporte, fiete, seguro, embalagem, carga, descarga, entrega, assistência
tecnica, garantia e demais despesas direta ou indiretamente relacionadas ao objeto, quando cabíveis
8.6. O Sistema de Registro de Preços será utilizado para atender às necessidades futuras e eventuais da
Administraçào, não implicando obrigação de contratação dos quantitativos máximos registrados,
conforme as condições estabelecidas no edital e na Ata de Registro de Preços.

Regime de fornecimento
8.7. O regime de fomecimento será pârcelado, conforme demanda da Administrâção, mediante
emissão dc Ordem de Fomecimcnto. Autorização de Compra ou instrumento cquivalente. observados
os quantjtativos efetivamenre solicitados e as condições estab€lecidas na Ata de Registro de Preços e no
inst.rumento decorente.
8.8. Não se aplica ao objeto o regime de empreitada por preço global, por se tmtar de aquisição de bens

individualizáveis, com preços unitários e quantitativos próprios, sendo o julgamento realizado pelo
menor preço por item.

Exigências de Habilitação
8.9. Prcviamcntc à contratação, a Administração verificará o eventual dcscumprimcnto das condições
para contrataçào, especialmente quanto à existência de sanções que impeçam a participação em licitação
ou a contratação com o Poder Público. mediante consulta aos cadastÍos e sistemas oÍIcrais disponivcis.
8.10. Quando cabivel e disponível, serào realizarias consuitas, especialmente:
a) ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF. ou sistema cadastral oficialmente
adotado pela Administmçâo;
b) ao Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;
c) ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP;
d) aos demais cadastros oficiais pertinentes, inclusive aqueles destinados à verificação de impedimentos
de licitar ou contmtar com a Adminisfiação Pública.
8.I l. As consultas serào realizadas em nome da empresa licitante e, quando legalmente cabivel. de seus

responsáveis, obsewadas as hipóteses e os efeitos j urídicos previstos na )egislaçào aplicável.
8.12. Caso sejam identificadas ocorrências impeditivas ou indícios de utilização indevida de pessoa
juridica para contomar sanção ou impedimento, a Administraçào poderá realizar diligências destinadas
ao esclarecimento dos fatos, observados o contraditório, a ampla defesa e os limites estabelecidos na

Iegislação.
8.13. A eventual existência de ocorrência impeditiva nâo será considerada, isolâdamente, como
fundamento paÍa desclassificação ou inabilitação sem a devida análise de sua natureza, alcance, vigência
e efeitos juridicos.
3.14. O licitante deverá r:lsnte!- atualizada sua documentaçào de habilitaçãc durante o procedimento
licitatório e, quando contratado, durante a vigencia da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos dela

decorrentes, nos termos da legislação e do edital.
8.15. Para fins de habilitação. serâo exigidos os documentos necessários à comprovaçào da habilitação
juridica, fiscal, social. trabalhista, econômico-financeira e, quando cabivel e devidamente justiticada,
técnica, observados os arts. 62 a 70 da Lei n' 14.133/2021.

Habilitâçâo Jurídicâ
8-16. A habilitação juridica será comprovaria mediante documentâção anta a demonstrar â existência
juridica do licitante e, quando cabível, a autorização para o exercicio da atividade correspondente ao

objeto da contrataçào.
8.1?. No caso de empresário individual, deverá ser apresentada inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

8.18. No caso de Microempreendedor lndividual - MEl. deverá ser apresentado o Certificado da

Condiçào de Microempreendedor [ndividual CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçào
de sua autenticidadc.
8.19. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade ljmitada - ElRELl, quando aplicável. devcrá ser

apÍesentada a inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Regisfto Público de Empresas
Mercantis, acompanhada dos documentos comprobatórios de seus adminisrradores.

E
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8.20. No caso de sociedade empresária estrangeira autorizada a luncionar no Brasil, deyerão ser
apresentados os documentos exigidos pela legislação aplicável.
8.21. No caso de sociedade simples, devená ser apresentada a inscrição do ato constitutivo no RegistÍo
Civil dc Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada do documento comprobatório de seus
administradores.
8.22. No caso de tilial, sucursal ou agência de sociedade simplcs ou empresária, deverão ser
apÍesentados os documentos relativos ao respectivo estabelecimento, observadas as exigências legais
aplicáveis.
8 23. No caso de sociedade cooperativa, deverão ser apresentados os documentos constitutivos e de
registro exigidos pcla lcgislação específica.
8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva, quando aplicávci.

Habilitâção Fiscal, Sociâl € Trâbâlhista
8 25. A habilitação fiscal, social e tÍabalhista observará os requisitos pÍevistos no art. 68 da Lei n"
t4.)33t202t.
8.26. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ ou, quando cabível, no
Cadasro de Pessoas Físicas - CPF.
8.27. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicilio ou sedc do licitantc, pertinente ao seu Íamo de atividade c compativel com o objeto contratual.
8.28. Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante certidâo expedida conjuntâmente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Ceral da Fazenda Nacional PGFN,
referente aos créditos ributários federais e à Dívida Ativa da União.
8.29 Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, quando
exrgível em razào da natureza do objeto e da legislaçào aplicável.
8.30. Prova de regularidade peÍante a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, quando
exigivel
8.31 . Prova de regulandade relari'.,a ao Fundo de Garantia do Tempo de Scn iço - FGTS.
8.32. Prova de inexistência de débitos inadimplidos peÍante a Justiça do Trabalho, mediante
apÍescntação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva com Efeito de

Negativa, nos termos da legislaçâo aplicável.
8.33. Declaração de que não emprega menor de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo. perigoso ou
insalubre e não emprega menor de l6 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de l4
(quatorze) anos, nos termos do art. 7', inciso XXXlll, da Constituição Federal.
8.34. Caso o licitante seja considerado isento de determinado tributo relacionado ao objeto contÍatual,
deverá comprovar tal condição mediante declaração do órgão fazendário competente ou outÍo
documento admirido pela legislação apl icável.
8.35. O licitante enquadrado como Microempreendedor lndividual MEI ou beneficiário de tratamento
favorecido previsto na legislaçâo deverá observar as condições específicas estabelecidas pela Lei
Complementar n' I2312006 e demais normas aplicáveis.

Habilitâção Econômico-Financeira
8 36. A habilitação econômico-financeira será exigida na tbrma estabelecida no edital, mediante
documcntação apta a demonstrar a capacidade do licitante para cumprir as obrigações decorrentes da

futl]ra contÍatação, observados os limites preyistos no art. 69 da Lei Í\' 14.133/2021.
8.36.1 Certidão negativa de fcitos sobre falência expedida pelo disribuidor da sede do licitante, ou
documento equivalente admitido pela legislação aplicável.
8 36.2. Quando forem exigidos índices ou outros requisitos econômico-financeiros, estes deverão ser

obietivamente previstos no edital, devidamente justificados no processo e compativeis com as

caraclcristicas c os nscos da contratação.

Habilitação Técnica
8 37. A quaiiÍicação récnica será exigida somente quando necessária para demonstrar a apridão do
licitante para o fomecimento dos bens objeto da contÍatação, devendo guardar pefiinência e

compatibilidade com as características e o grau de complexidade dos respectivos itens.
8.37. L Quando exigida. a comprovação de aptidão para fomecimento poderá ser realizada mediante
apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoajurídica de direito público ou
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privado, que demonstre(m) fomecimento anterior de bens compativeis ou similares em características e

complexidade com o objeto ou com o item peninente.
8.37.2. Os atestados deverão demonstrar, de forma suficiente, a experiência ante or do licitante no
fornecimento de bens compatíveis com aqueles para os quais pretende participar, não sendo exigida
identidade absoluta entre os objetos anteriormente fomecidos e os itens desta contrataçào.
8.37.3. Quando houver exigôncia de quântitativo mínimo, cste deyerá ser cstabelecido de forma
pÍoporcional e devidâmente justificadâ no pÍocesso, vedada a imposição de quanlitativo ou caracteÍística
desnecessariamente rcstritiva à competitividade.
8.37.4. Será admitida, quando pertinente e prevista no edital, a apresentaçâo e o somatóno de diferentes
atestados para fins dc comprovação da capacidade técnica, observadâs as condições cstabelecidas no
instrumento convocatório.
8.37.5. Os atestados de capacidadc técnica poderào ser apresentados em nome da matriz ou da filial da
empresa licitante, observadas as condições estabelecidas no edital e na legislação aplicável.
8.37.6. O licitante deverá disponibilizar, quando solicitado pela Administraçào, informações c

documentos necessários à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, inclusive contratos,
[otas hscais, declarações ou outros documentos pertinentes. respeitados os limites legais.
8.3'7.7. Paru os itens cuja naturez-a, simplicidade e disponibilidade no mercado nào justifiquem
comprovação especíhca de capacidade técnica, não será exigida documentação alcm daqucla ncccssária
à comprovação das demais condições de habilitaçâo.
8.37.8. Para veículos automotores e equipamentos veiculares, caso seja estabelecida exigência especifica
rie qualificação técnica, esta deverá guardar reiação direta com as caracteústicas do item, sua
complexidade, necessidade de assistência técnica, garantia ou demais condições efetivamentc
indispensáveis ao adequado lbmecimento.

Declârações Legais
8.38. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação e de que Íesponder'!á pela vcrâcidade das
informações prestadas, na forma do an. 63, inciso l, da Let n" 14.13312021.
8.39. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabiiitado da PreviriêIcia Social. previstas em lei e eln outras norrras especificas. qualdo aplicável,
conforme art. 63, inciso lV, da Lei n" 14.13312021.
8.40. Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos necessários ao
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Fcderal. nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos ternos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, conforme art. 63. §1', da Lei n' 14.13312021.
8.41. Declaraçào de que nào possui, em sua cadeia produtiva, ernpregado executando trabalho
degradante ou forçado, obsen'ando-se o disposto nos incisos Ill e [V do art. l" e no inciso lll do art. 5"
da Constituiçào Federal.
8.42. Declaração de que atendc às demais exigências Iegais e regulamentares aplicáveis à conlratação,
inclusive aquelas pÍevistas no edital e seüs anexos.

Do Sistema de R€gistro de Preços
8.43. O procedimento será processado mediante Sistema de Registro de Preços, observadas as

disposições da Lei n' 14.l,33/2021e da Íegulamentação municipal aplicável.
8.44. A existência de preços regiskados implicará compromisso de tbmecimento nas condições
estâhelecidas na Ata de Registro de Preços, mas não obrigará a Administraçào a côntratár os

quantitativos registrados, nos termos do art. 83 da Lei f 14.13312021 .

8.45. A Ata de Registro de Preços teÍá vigência de 0l (um) ano, podendo ser prorrogada por igual
periodo, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados. contbrme art.84 da Lei n"
14.13312021 .

8 46. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão realizadas dc acordo com a

necessidade da Administraçâo, mediante instrumento próprio, observados os quantitativos disponiveis,
a ordem de classificação, os preços registrados e as demais condições estabelecidas no edital e na Ata.
Ít.47. A seleçào do fomecedor observará, em cada item, a proposta que atender simultaneamente ao
menor preço e às exigências dc aceitabilidade, especihcação e habilitação estabelecidas no instrumento
convocatório.

E

(M Dâ Pârticipâção €m Consórcio
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8.48. Fica vedada a participação de empresas reunidas em consórcio. conforme j ustificativa apresentada
neste Termo de Referência, considerando que os bens objeto da contrataçâo são individualizáveis,
possuem especificações objetivamente definidas e podem ser fomecidos diretamente por empresas
atuantes nos respectivos segmentos de mercado.
8.49. A vedação à panicipação em consórcio não afasta a competitividade do certame, considerando a
divisào do objeto por itens. a possibilidade de participação individual dos fomecedores e a inexistência
de complexidade tecnica ou operacional quejustifique a conjugaçào de capacidades empresariais.

Ds Subcontratação
It.50. Não scrá admitidâ a subcontratação do fomecimento dos bens que constihrem o objeto principal
da contratação.
851 Pod'rrâo scr utilizados teÍceiros para atividades meramenrc acessórias e instrumentais ao
fomecimento, tais como transporte e logistica, quando admitidos pela legislação e pelo insrrumento
convocatório, permanecendo a Contatada integralmente responsável perante a AdministÍação pela
execuçâo do objeto
1i.52. A eventual utilizaÇào de terceiros para atividadcs acessórias não transferirá à Administração
qualquer responsabilidade pelos bens fomecidos, permanecendo a Contratada responsável pela
qualidade, quantidade, integridade, prazo de entrega, garantia e conformidade do objeto.

Da Gârântiâ dâ Proposta
8.53 Nos termos do art 58 da Lei Federal n" 14.13312021, será exigida, no momento da apresentaçào
da proposta. a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantiâ de proposta, Çomo
requisito de pré-habilitaÇão.
8.54 A garantia de proposta corresponderá a l%" (um por cento) do valor estimado da contrataçâo,
devendo ser apresentada por cada licitante. observadas as condições estabelecidas no Edital e neste

Termo de Referência.

09. ESTIM.{TIV.{S DO VALOR DA CONTRATAÇÂO
(AÍt 6, inciso XXIII. alinea "i", da lei 14.13312021)

9. L O valoÍ estimado da contmtação foi obtido mediante pesquisa de preços, observando-se o disposto
no art. 2J da Lei n' 14.13312021e demais normas aplicáveis, considerando as especihcações, unidades,
quantitatjvos e condições de fomecimento dos itens.
9.2 A pesquisa de preços e os respectivos documentos comprobatórios htegram o processo

administrarivo, permitindo a verificação da metodologia utilizada e da compatibilidade dos valores com
os preÇos Pralicados no mercado.
9 3 O valor estimado global da contrataçào é de R$ 547.111,49 (quinhentos e quârents e sete mil,
cento e onze reais e qurrenta e nove centâvos), conforme planilha de preços que integÍa os autos.

I 4. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, o valor e os quantitativos estimados possuem caráter
rneramente referencial, não gerando obrigação de contrataçào integal pela Administração. que realizará
as aquisições conibrme a necessidade, disponibilidade orçamenkiria e interesse público.
9 5 Considerando o critério de jutgamento pelo menor preço por it€m, a aceitabilidade das propostas

será analisada individualmente, observando-se os preços estimados e as especificações estabelecidâs
para cada itcm.
9.6. O pagamento seÍá realizado exclusivamente pelos itens efetivamente solicitados, fomecidos e

aceitos pela Administraçâo, conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência, na Ata de

Registro de Preços e nos instrumentos dela decorrentes.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
(An 6. inciso XXlIl, alÍnea "j", da lei 14.113/2021)

10. L A presente contratação será processada mediante Sistema de Regisffo de Preços - SRP, nos termos
dos ans. 82 a 86 da Lei n" 14.133/2021, razão pela qual a formalizaçâo da Ata de Registro de Preços
nào implica, por si só, obrigação de conEataçào ou execuçào integral dos quantitativos estimados.
10,2. As despesas decofientes das futuras e eventuais contratações serão suportadas por dotações
orÇamentárias próprias, consignadas no orçamento do Município, compatíveis com a natuÍeza das
dcspcsas e com as respectivas ações, programas e elementos de despesa.
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10.3. A indicação da dotação orçamentária especifica e a correspondente reserva de recursos deverão

ocorrer por ocasião da efetiva contratação, previamente à emissão do empenho e à assunçào da despesa.

observadas a disponibilidade orçamentária e financeira e as disposições da Lei Complementar nn

101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.
10.4. A Administração somente Íealizará as aquisições decorrentes da Ata de Registro de Preços quando

houver necessidade administrativa, disponibilidade orçamentária e financeira c autorizaÇào da

autoridade competente, observados os limites e condições estabelecidos no instrumento convocatório,
tra Ata e nos respectivos instrumentos de contrataçào.
10.5. A existência de preços registrados nâo gera diÍeito subjetivo à conkatação integral dos

quantitativos estimados, nos tcrmos do art. 83 da Lei n' 14.133/2021, permanecendo a Administraçào
vinculada à eletiva necessidade e à disponibilidade dos recursos para cada contrataçào

1 I. DISPOSIÇÓES FINÀIS:
(Art. 92. §1', da lci 14.133/2021)

I l.l. Os casos omissos e as siruações nào expressamente previstas neste Termo de Referência serão

solucionados pela CONTRATANTE, observadas a Lei Federal n' 14.13312021, a regulamentação
municipal vigente e as demais normas aplicáveis ao objeto.
11.2. Integram este Termo de Referência, para todos os fins, o Estudo Tecnico Preliminar ETP, o
instrumento convocatório, a proposta vencedora, a Ata dc Regisfo de Preços, os contralos ou
instrumentos equivalentes dela decorrentes e os demais documentos integÍantes do processo
administrativo.
1 1.3. A licitação, a formaçào da Ata de Registro de Preços e as futuras contratâções dela decorrentes
deverão observar as condições estabelccidas no instrumento convocatório, neste Termo de Referência,
no Estudo Técnico Preliminar, na proposta vencedora e nos demais documentos que integÍam o
procedimento.
I 1.4. Eventuais alterações, ajustes, substituições, correções ou esclarecimentos relativos à execuçào do
objeto deverão ser formalizados e observar os limites e exigências estabelecidos na legislação aphcável
e nos instrumentos cia conraraçào.
I 1.5. E vedada à CONTRATADA a alteração unilateral das especificações, caracteristicas, modelos,
marcas, referências, acessórios ou demais condições dos bens contratados, salvo quando juridicamente
cabível e mediante prévia autorizaçào formal da CONTRATANTE, observadas as condições da
contratação.
11.6. Os bens fornecidos deverào atender às normas técnicas, de qualidade, segurança. fabricação,
comercialização, transpoíe, instalação, montagem, firncionamento e utilizaÇâo que lhes sejam
aplicáveis.
11.7. No caso de veiculos, motocicletas e equiparnentos veiculaies, deverão ser obsenadas as

disposições do Código de Trânsito Brasileiro, do CONTRAN e dos demais órgãos competentes,
inclusive quanto a registro, licenciamento, equipamentos obrigatórios, segurançat circulação,
sinalização e instalação de acessórios, quando aplicável.
I I.8. A CONTRATADA deverá fomecer os bens acompanhados, quando aplicável. de notas fiscais,
manuais, certificados, termos de garantia, documentos técnicos, documentos de registro e Licenciamento
e demais documentos necessários à confeÉncia, utilização, manutenção e incorporação patrimonial.
[ 1.9. A execução será acompanhada c fiscalizada pela CONTRATANTE. que adotará as providências
necessárias ao adequado recebimento dos bens, à correção de irregularidades e ao cumprinrento das
condições estabelecidas na contrataçâo.
11.10. O recebimento dos bens não afasta a responsabilidade dâ CONTRATADA por vícios, deleitos,
falhas, avarias, desconformidades ou irregularidades poste ormente identificados. inclusive durante o
período de garantia, observado o disposto na legislaçào e nos instrumentos da contratação.
I l.l I - Os bens adquiridos serào conferidos, registrados e, quando cabivel. incorporados ao patrimônio
do Municipio de Iguatu-CE, observados os procedimentos administrativos. patrimoniais e de controle
intemo aplicáveis.
I 1.12. Após o recebimento dos bens. caberá à CONTRÂTANTE adotar as providências necessárias à
sua guarda, consewação. cortrole e utilização, sem prejuízo das responsabilidades da CONTRATADA
relativas à garantia, aos vicios ocultos e às demais obrigações legais e contratuais.
I 1.13. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão ocorrer por escrito, por
meio fisico ou eletrônico oficialmente indicado no instÍumento conyocatório ou nos instrumentosur

Ruâ Guilhardo Gom6s d€ Arâújo, s/n', Esplaíada ll, lguâtu-Cê, CEP 63.505.005
CNPJ - 07.810.468/000í-90 | Sllê' www.lguâtu.cê.gov.br I Fonê: (88)3581.6563

PE/SRP N" 2026.09 30.01+MUSPM I Edital e An€xos Pá9.44 rlo 6E



IGUATU

contratuais, especialmente para emissão de ordens de fomecimento, notificações e solicitações de
correÇã0
ll 14 Quando houver tratamento de dados pessoais durante a execução da contratação, a

CONTRATADA deverá observar a Lei Federal n" 13.709/2018 Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais. utilizando os dados exclusivamente paÍa as finalidades relacionadas à execução do objeto e

adotando medidas adequadas de segurança e proteção.
1115. A CONTRATADA deverá manter, durante a execuçào dâ contratação, as condições de
habilitação e qualiÍicaçào cxigidas no procedimento licitatório, bem como cumprir as obrigaçõcs
pÍevistas neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e nos instmmentos dela decorrentes.
ll 16 A cxistência de preços registrados não a"ssegura à CONTRATADO direito à contratação dos
quantitativos estimados, ílcando as futuras aquisições condicionadas à necessidade da Administração,
ao intcrcsse público. à drsponibilidadc orçamentária e financeira e às demais condiçôes legais aplicáveis.
I 1.17. Em caso de divergência entre os documentos integÍantes da contratação, deverào ser observadas
a legisiaçào aplicável e as disposições do instrumento convocatório e dos instrumentos formalmente
celebrados, devendo eventuais inconsistências ser previamente sanadas pela Administração.
ll18. Os atos relatrvos à contratação serâo divulgados nos sistemas e meios oficiais aplicáveis,
observadas as disposiçôes da Lei Federal n" 14.13312021, da legislaçâo de acesso à informação e da
regulamÇntação munlcipal vigente.
I I 19. O eventual nào exercício, pela CONTRATANTE, de qualquer diÍeito ou faculdade prevista neste

Tcrmo dc Rcfciôncia ou nos instrumcntos da contrâtação nâo iii',plicará renúncia, nor,ação ou altcração
das condições pactuadas.

I1.20. As disposições deste Tcrmo de Referência deverão ser interpretadas de forma a assegurar a
Iegalidade, eficiência, economicidade, segurança, qualidade dos bens fomecidos e atendimento das

necessidades institucionais da Guarda Municipal de Iguatu-CE.
I 1.21. Nenhuma disposiçào deste Temro de Referência poderá ser interpretada de forma a afastar ou
restringir a aplicação das normas legais e regulamentares que disciplinam as contrataçôes públicas, a

execuçào contratual. a responsabilidade dos fomecedores e a proteção do interesse público.
I I 22. Pclmanecem aplicár,eis, durantc a execuçào da contratação, as norÍnas legais e regulaÍnentares
pertinentes ao obieto. inclusive aquelas supervenientes que sejam aplicáveis à contratação, respeitados
os direiros e obrigações regularmente constihlidos.

LW
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'. _/202GPMUSPM

A Prefeitura de Iguatu-Ce, por intermedio da Secretaria de , pessoa jurídica de
direito público interno, com sede na Rua , f,o. _,

-,inscrita no CNPJ/MF sob o no neste ato, representada pelo(a) senhor(a)
Secretário(a) , inscrito(a) no CPF/MF

sob o no daqui por dianre denominada de "ORGÃO GERENCIADOR DA ATA"
e, do outro lado, a empresa , com sedc na Rua
no. _, , _, inscrita no CNPJ/MF sob o no

neste ato, reoresentada pelo(a) senhor(a)
,bono daqui por diante

denominada de "FORNE DA ATA", considerando o julgamento da

ELETRONICOlicitação na modalidade de pregão, na forma eleffônica, tombada sob o no. PREGÃO
N'. PE/SRP-2026.09.30.01-PMUSPM, para registro de preços, RESOLVEM registrar os preços da
empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas
quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital do pregão supra e, ainda, sujeitando-sc
as partes às normas constantes na Lei no. 14.133, de 0110412021 e suas alterações, que instirui e

regulamenta no âmbito das Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, prevista no art. 6o, inciso XLI do diploma
legal acima citado;pelo Decreto Municipal no. 018, de3110312023, que regulamenta a Leino. 14.133,
de 0110412021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito do municipio de
Iguaru/CE e dá outras providências; pela Instrução Normativa SEGES/ME n".'73, de 3010912022, que
dispõe sobre a licitação pelo criterio de julgamento por "menor preço" ou "maior desconto", na forma
eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal
direta, autárquica e fundacional; pelo Decreto n".1.1.462, de 3110312023, que regulamenta os art.82 a

art. 86 da Lei no. 14.133, de 0llMl202l , para dispor sobre o sistema de registro de preços para a

contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal, onde, considerando
ausência de regulamentação própria do município acerca do tema, serão aplicados os regulamentos
editados pela Uniâo indicados acima, conforme autorização legal constante no art. 187, caput, da Lei n'.
14.133, de 0110412021 e, ainda, em conformidade com as disposições a seguir:

I - DO ORGÃO GERENCIADOR E DOS ORGÃOS PARTICIPANTES

1.1. O órgão responsável pela conducão do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo
gerenciamento da ata de registro de preços decorrente desse pregão, será a Prefeitura de IguatúCE,
através da Secretaria Municipal da Segurança Pública, conforme competência estabelecida pelo
inciso IX do art. 7o do Decreto n". 11.462, de 31103/2023;
1.2 - Serão participantes os seguintes órgãos que compõem a estrutura administrativa do Poder
Executivo Municipal:
1.2.1 - Secretaria de Segurança Pública Municipal;

2 - DO OBJETO

2.1 . A ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual aqursição de equipamentos
permanentes, mobiliários, veiculos automotores e equipamentos veiculares destinados à estruturação da
nova sede da Guarda Municipal de Iguatu-CE, conforme especificações constantes no termo de
referência, anexo I do edital.

3 - DAS ESPECIFICAÇÔES, QUANTITATIVOS E RECISTRO DOS PREÇOS DOS ITENS

3. I . Os preços registrados, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s)
são as que scgucm, conformc planilha abaixo:

(lnserir Planilha)
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VALOR TOTAL RECISTRADO: RS

4 - DA INTENÇAO DE REGTSTRO DE PREÇOS

4 l. Considcrando a ncccssidade de conclusão célere do procedimento e, considerando que o órgào
promotor ó o único interessado, ou seja. a demanda tem interesse limitado à própria entidade, a

publicação. pelo prazo minimo de 08 (oito) dias úteis, de realização de procedimento público auxiliar
de lntençào de Registro de Preços (IRP) para possibilitar a participação de outÍos órgãos ou outras
entidades da Administração Pública Municipal na ata de registro de preços foi dispensada, com
fundamento no art 86. §l'da lei federal n" 14.13312021.

5 - DO REGISTRO DE PREÇOS

5 I As especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive as quantidades máximas de cada item que
poderá ser adquirida pela Administração, estào devidamente preyistos no Termo de Referência,
convertido em Anexo I do Edital e dele fazendo parte integÍante e complementar.
5.2. Nâo será permitido ser cotada quantidade inferiores as quantidades estabelecidas no Edital para

cada unr dos itens que compõem os gmpos de itens para regrstro.
5.1. Não haverá a possibilidade de preços diferentes para nenhum dos itens que compõem os grupos de
itens para registro, haja vista que o objeto do certame não se enquadra nas hipóteses das alíneas "a" à

"d" do inciso II I do caput do art. 82 da Lei n'. 14.133, de 0110412021 .

6. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

6.l. A averiguação da disponibilidade financeira, com a indicação da funcional programática por onde
ocorrcrá a despesa e a classificação econômica da contrataçào somente será exigida paÍa a formalização
do contrato ou de outro instrumento hábil, considerando que a licitação será realizada para registro de
preços. com fulcro no aÍ. 17, caput, do Decreto n'. 11.462, de 3l/Q3/2023.

7 - DA FORMALIZAÇÃO DA ÀTA E CADASTRO DE RESERYA

7.1 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para a

formalização da ata de registro de pÍeços:
7 L l serào registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado que não haverá
possibilidade de o licitants oferecer ou não pÍoposta em quantitativo inferior ao máximo pÍevisto no
edital e obrigar-se nos limites dela.
7 I 2. será incluído na ata, na foÍma d€ anexo, o registro:
? I.2.1 Ccs licitantes cu Ccs fcmeceCcres que aceitarem cotar os bens, as obras ou os seniços com
preços iguais aos do ad.ludicatiirio, observada a classificaçào na licitação; e

7. L2.2. dos licitantes ou dos fomecedores que mantiverem sua proposta original; e
7.13 será respeitada, nas contrataçôes, a ordem de classificação dos licitantes ou fomecedores
registrados na ata.

7.2. O registro a que se refere o subitem (7.1 .2) tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, para
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

7 3 Para fins da ordem de classificação do cadastro de reservas, ôs licitantes ou fomecedores de que
trata o subr tcm (7 1 .2 I ) antecedcrão aqueles de que tÍata o subitem (7, L2.2).
7 4 A habilitação dos licitantes que comporão o cadâstro de reserva a que se referem o item (7.2)
somente será etêtuada quando houver necessidade de contatação dos Iicitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:
7 4. L quando o licitante vencedor não assinaÍ a ata de registro de preços no pÍazo e nas condições
estabelecidos no edital: ou
7.4 2 quando houvcr o cancelamento do Íegisfo do fomecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas em Lci.

8 - DÂ VIGÊNCh DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8 I O prazo dc vigência da ata de registro de preços será de Qf..jq)4, contado do prirrleiro dia útil
subsequente à data da devida dirulgaçâo da ata nos meios legais, podendo ser prorrogado
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periodo, inclusive com a renovação do qualrtitativo inicialmente registrado em caso de prorrogaçâo de
vigência da ata de registro de preços, conforme entendimento segmentado em parecer da Advocacia
Ceral da Uniãor, mediante autorizado formalmente da autoridade competente, e caso se.1am preenchidos
os requisitos abaixo enumerados <ie torma simuitánea:

1. Fornecimento regular dos produtos durante a vigência da ata de registro de preços;
2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais:
3. Manutenção do interesse pela Administração nas condiÇões da ata;

4. Que seja comprovado os preços vanlajosos conslantes rla âta;

5. Que haja previsão expressa no edital e na ata de registro de preços;
6. Que o tema tenha sido tralado no plancjamento da contratação;
7. Que a prorrogação da ata de registro de preços ocorra dentro do prazo de sua vigência;
8. Concordàrcia expressa da CONTRATADA pela plonogação.

8.2, Os contratos decorrentes da ata de registÍo de preços terão suas vigências por l2 (doze) meses,

contados de sua assinafura, por serem considerados de natureza essencial e continua, Çom fundamento
no art. 36, do decreto federal no 11.462, de 3l de março de 2023, observado o disposto no art. 105 da

lei federal n" 14.133. de 0l de abril de 2021.

9 . DA VEDAÇÃO A ACRÉSCIMOS DE QUANTITÂTIVOS

9.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de pÍeços,

IO - DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

10.1. Os preços registÍados poderão ser altcrados ou atualizados em deconência de eventual reduçào
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. nas seguintes
situações:
l0.l.l. para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da ata em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pacruado, respeitada, em qualquer caso. a

repartição objetiva de risco estabelecida na ata;
10.1.2. em câso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou
10.1.3. na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados.

11 - DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

I L l. Na hipótese de o preço resistrado tomar-se superior ao preço praticado no nrercado, por motivo
supervenienle, o órgâo ou a entidade gerenciadora convocará o fomecedor para ncgociar a reduçào do
preço registrado.
I 1.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado
do compromisso assumido quanto ao item registÉdo, sem apJicaçào de penalidades administradvas
I 1.1.2. Na hipótese prevista no subitem ( t 1.1 .1), o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro
de resewa, na ordem de classificação, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceitam reduzir
seus preços aos valores de mercado.
ll.l.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos previstos na ata, e adotará as medidas cabiveis
para a obtenção de contrataçâo mais vantajosa.
I 1.1.4. Na hipótese de reduçâo do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de regrstro de preços, para que
avaliem a conveniência e a oponunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual.
observado o disposto no art. 124 da Lei n'. 14.133, de 01i04/2021.
I 1.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço Íegistrado c o fomeccdor nào poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fomecedor requerer ao gerenciador a

rggisl€do em câso dê pÍonogação d6 vigêncâ da âtâ dÉ
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alteração do preço registrado, mediante compÍovação de fato superveniente que o impossibilite de
cumpriÍ o compromlsso.
ll.2.l. Para fins do disposto no item (11.2), o fomecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteraçào. a documentaçào comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado cm relação às condições inicialmente pactuadas,
11.2.2. Na hipótese de não comprovaçào da cxistência dc fato superveniente que inviabilize o preço
regisfado, o pedido seÍá indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fomecedoÍ deverá
cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu Íegistro, nos termos do
disposto na ata, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei n". 14.133, de 0l /04/2021, e na
legrslaçâo aplicávcl.
I I 2 3 Na hipritese de cancelamento do registro do fomecedor, nos terrnos do disposto no subitem
(l1.2.2). o gerenciarior convocará os iomecedores do cariastro cie reserva, na ordem de classiircação,
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o

disposto no § 3" do art. 1E do Decreto n". 1l .462, de 3110312023.
ll 2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto na ata, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais yantajosa.

11.2.5. Na hipótcsc dc comproyação do disposto no item (11.2) e no subitem (11.2.1), o órgão ou a
entidade gerenciadoÍa atualizará o preÇo registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados
pelo mcrcado.
ll 2.6 O órgâo ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
conratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que

a valiem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto ro aÍÍ. 124 da Lei n". 14. I 3 3, de

0|Mi2021.

12 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS

12.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgâo ou pela entidade gerenciadora, quando o
tômecedor:
12. ) ldescumprirascondiçõesdaataderegistrodeproçossemmotivojustificado;
12.1.2. nào retiraÍ a nota de cmpenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justifi caliva razoável ;

12.1.3. nâo aceitar manteÍ seu preço registrado. na hipótcse prevista no § 2' do art. 27 do Decreto n'.
1 1.462. de 3l/03/2023: ou
12.1.4. sofrer sanção prcvista nos incisos lll ou lV do caput do art. l56daLein'.14.133,de01/0412021.
l2 2. Na hipótese prevista no subitem ( 12. I .4), caso a penâlidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse

o prazo dc vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a enti<iade gerenciadora poderá, medianrc
decisâo fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações

derivadas da ata enquanto perduraÍem os efeitos da sanção.

12.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item (12.1) será formalizado por despacho

do órgão ou da entidade gerenciadora. garantidos os princÍpios do contraditório e da ampla defesa.

12.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgào ou a entidade gerenciadora poderá

convocaÍ os licitantes quc compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificaçào, para, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, se manilestaÍem no sentido de aceitar ou não assinar a ata de registro de

picços.
12.5. O cancelamento dos preços Íegistrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada atâ

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justifi cadas:

12.5. I . por razào de interesse público;
12.5.2 a pedrdo do fornecedor, decoÍente de caso fortuito ou força maior; ou

12.5.1 se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto oo § 3'do art. 26 e no § 4" do an.
27 do Decreto n'. I I 462, de 31/03/2023 e previstas na ata.

13 - DO REMANEJAMENTO DAS QUÂNTIDADES REGISTRADAS NA ATA

13.1. As quantidades prevlstâs para os itens com preços registados nas atas de registro de pÍeços
poderào ser renranejadas pelo órgào ou pela entidade gerenciadora entre os órgâos ou as entidades
participaDtcs c não participantes do registro de preços.
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13.2. O remanejamento de que tÍata o item ( 13. I ) somente seÍá feito:
13.2.1. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade panicipanle; ou
13.2.2. de órgào ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
13.3. O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quartidades que pretende contmtar será

considerado participante para fins do remanejamento de que hata o item ( 13. I).
13-4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serâo observados os limites para as adesões previstos na ata
13.5. Para fins do disposto no item (13.1), competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgào ou pela
entidade participantc, dcsdc quc haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos
quantitativos informados.
13.6. Caso o remanejamento seja feito entrc órgãos ou entidades de Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, cabeÉ ao fomecedor beneficiário da ata de regisro de preços, observadas as

condiçôes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento decorrente do remanejamento
dos itens.

T4 - DAS ADE§ÔES

14.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administraçâo Pública t'ederal, estadual.
distrital e municipal que nào pârticiparam do procedimento poderão aderir à ata de registro de preços na
condiçào de não participantes. observados os seguintes requisitos:
l4.l.l. apresentação de justiÍicativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçôes de provável
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;
14.1,2, demonstração da compatibilidade dos valores regisfados com os yalores praticados pelo
mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei n'. 14.133, de 0l/04120211' c
14.1 .3. consulta e aceitâção pÍévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fomecedor.

14.2. A autorizaçào do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitaçào da
adesào pelo fomecedor.
14.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante
efetivará a aquisição ou a contÍatação solicitada cm até noventa dias, observado o prazo de vigência da
atz.
14.4. O prazo previsto no item (14.3) poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do
órgão ou da entidade não participante aceila pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de pÍeços.
14.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de pÍeços da qual seja integÍan(e, na
qualidade de nào participante, para aqueles itens para os quais nào teúa quantitatiyo registrado,
observados os requisitos preüstos na ata.

15 . DOS LIMITES PARA AS ADESÓES

l5.1. Serão observadas as scguintcs regras dc contÍolc para a adesâo à ata dc rcgistro de preços de quc
trata a cláusula l4:
l5.l.l. as aquisições ou as contrataçôes adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quanritativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgàos ou as entidades paÍicipantcs;
e

15.1.2. o quantitativo decorrente das adesões não poderá excedeÍ. na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e os órgâos
ou as entidades participantes, indepcndcntcmcntc do númcÍo dc órgãos ou cntidadcs nào paÍticipantcs
que aderirem à ata de registro de preços

16 - DA FORMALIZAçAO DA CONTRATAÇÃO

16.1. A coütratação com os fomcccdorcs rcgistrados na ata scrá formalizada pclo órgão ou pcla cntidadc
interessada por meio de instrumento contmtuâI, emissão de nota de empenho de dospesa, autorizaçào de
compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art.95 da Lei n' 14.133, de202l.
16.1.1. Os instrumcntos de que trata o item ( 16. t ) seÍão assinados no prazo dc validadc da ata de registro
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16.1 .2. Os contratos decorrentes da futura ata de registro de preços terão suas vigências por 12 (doze)
meses, contados de sua assinatura, por serem considerados de natureza essencial e contínua, com
fundamento no art. 36, do decreto federal no 11.462, de 3l de março de 2023, observado o disposto no
art. 105 da lei f'ederaln'14.133, de 0l de abril de 2021.

17 - DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS

17.1. Os Çontratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
disposto no art.l24 da Lei n'. 14.133, de0ll04l202l.

18 - DA LEGTSLAÇÃO rpr,rCÁVEL A ATA E DOS CASOS OMTSSOS

i8.i. Â prcscn[e aía dc rcgistro de preços rcgcr-se-á peios tcnnos da Lei no. 14. 133, de0ll04i202l e

suas alterações posteriores e pelo Decreto rf . 11.462, de 3110312023, que regulamenta os art.82 a art.
86 da Lei n'. 14.133, de 0l10412021, para dispor sobre o sistema de regisho de preços para a contratação
de bens e serviços, no âmbito da AdminisÍação Pública Federal, o qual será aplicado pelo município de
IguatúCE, conforme autoização legal constante no art. 187, caput, da Lei no. 14.133, de 01104/2021 ,

as quais tambem serão utilizadas para elucidação dos casos por ventura omissos neste instrumento.

19 - coNDrÇoES GERATS E DO FORO

l9.l . Caso a formalizaçáo da contratação se dê por meio de emissão de nota de empenho de despesa,
autorizaçào de compra ou outro instrumento hábil que não seja o instrumento contratual, conforme o
disposto no art. 95 da Lei no 14.133, de 2021, deverão ser observadas as condições gerais da prestação
dos serviços, tais como: prazos para execução, as obrigações da Administração e do fornecedor
beneficiário, penalidades e demais condições do ajuste, que encontram-se definidas na minuta do
contrato. convertida em Anexo III do edital do processo administrativo de licitação que decorreu a

presente Ata de Registro de Preços, e dela faz parte, independente de transcrição, e as partes se

vincularão aos seus temos na constância da execução do objeto da presente ata;
19.2. Este documento poderá ser assinado por meio de assinatura digitai, sendo dispensada a assinatura
de testemunhas quando sua integridade for conferida por provedor de assinatura, com fulcro no art.784,
§4', da lei federal n' 13.105, de l6 de março de 2015 - Código de Processo Civil; e art.9l, §3" da lei
federal 14.13312021.
19.3. Fica eleito o foro da Comarca do Município de Iguatu, Estado do Ceará, para dirimir toda e

qualquer controversia oriunda da presente Ata de Registro de Preços, que não possa ser resolvida pela
via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Para firtpza c vaiidaric do pactuado, a prcserlie Ata foi lavrada enr 3 (três) vias de igual teor, t1ue, depois
de lida e achada em ordem. vai assinada pelas partes.

lguatu-Ce, _de de 2026.

xxxx
Secretária Municipal de Segurança Pública

Portaria no 12025

óncÀo GERENCTADoR

Testemunhas:

r)

xxxx
Qualificação do Representante

Nome da Empresa
FORNECEDORREGISTRADO

2)

CPFCPF

UT
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_, inscrita no CNPJ sob o n"

IGUATU

, neste ato representada
Secretário(a) Municipal de

daqui por diante dcnominada de "CONTRATANTE"

MINUTA DE CONTR{TO N". 2026 -Pt! /

lnstrumento dc contrato administrativo de prestação
de serviços que celebram entre si, dc um lado a

Prefeitura Municipal de lgustu-Ce, atraves tla
Secretâriâ de e, do outro lado,
a empresa para o fim que a

seguir declaram

A Prefeitura Municipal de lguatü-Ce, pessoa iuridica de direito público, através dâ Secretaria
Municipal de , com sede na Rua , no.

pelo(a) senhor(a)
inscrito(a) no CPF sob o n'.
e, do ouÍo lado, a empresa
no. _,

, com sede na Rua

_, inscrita no CNPJ sob o no. , neste

ato, representada pelo(a) senho(a)
CPF sob o no. , daqui por diante denominada dc "CONTRATADA". em

, inscritola) no

conformidade com o que preceitua a Lei n'. 14.133, de 0110412021 e suas alteraçôes e, regular-se-á
pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele serão aplicados. supletivamente. os
principios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, sujeitando-se os

contratantes, às suas normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas;

CLÁUSULA PRINTEIRA _ DO OBJETO
(art.92, inciso l, da Lei n". 14.133, de 01/04/2021)

L I - Registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos permanentes. mobiliários,
veículos automotores e equipamentos veiculares destinados à estruturaÇão da nova sede da Guarda
Municipal de lguatu-CE, conforme especificações constantes no termo de referência, anexo I do edital.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DO FUNDAMENTo LEGAL
(art. 92, inciso II, da Lei n'. 14.133, de 0l/0412021)

2. I - O presente instrumento de contrato deconeu do processo administrativo de licitaçào na modalidadc
de PREcÁo ELETRÔNICo N"'. PE/SRP-2026.09.30.01.-PMI/SPM. devidamenre
homologado púla aütoÍidade competelte, e foi ilstruído com fundamerto i-ra Lei n". 1.1.13i. de
01/04/2021 e suas alterações posteriores e, ainda, na pÍoposta da contratada, parte integÍante deste
instrumento de contrato indcpendente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA _ DA LEGISLAÇÃo APLICÁvTI ao coNTnnTo
(art. 92. inciso III, da Lei n'. 14.133, de 0l/0412021)

3.1- O presentc instrumento de contrato reger-se-á pelas disposiçôes contidas na Lei n". 14.133, de
0l/04/2021 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n'. 8078. de ll/09/1990
(Código de Defesa do Consumidor), e ricmais normas c principios gerais dos contraros. inciusive quanto
aos casos omissos.

CLÁUSULA QUARTA _ Do MoDELo DE ExECUÇÃo Do oBJETo
(art.92, inciso lV, da Lei n". 14.133, de 0l/04/2021\
4.1- A execução do objeto será realizada de forma parcelada e conforme a necessidade da
Administração, mediante cmissâo da respcctiva Ordem dc Fornccimento, Autorizaçâo de Compra ou
instrumento equivalente, deconente da Ata de Registro de Preços, observados os quantitativos
rcgistraalos, as cspccificaçõcs tócnicas, os prcços c as ilcmais condiçõcs cstabclccidas no cdital, na Ata
de Registro de Preços e neste Termo de Referência.
4.2. A contratação decorrente do Sistema de Registro de Preços não implica obrigação de aquisição da
totalidadc dos quantitativos estimados, ficando as futuras solicitaçõcs condicionadas à necessidadeW
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eletiva da Administração, à disponibilidade orÇamentária e financeira e à observância da legislação
aplicável.
4.3. Após o recebjmento da Ordem de Fomecimento ou documento equivalente, a contratada deverá
providenciar a entrega dos bens no prazo máxrmo de 05 (cinco) dias úteis, contados do primeiro dia útil
seguinte ao efetivo recebimento da soJicitação pela contratada, salvo disposição especÍfica estabelecida
para determinado item. quando devidamcnte justificada em razão de suas caracteristicas e condições de
lomecimento

4.4 Local e horário de entrega
4.,1 l. Os bens deverào ser entregues na sede da Guarda Municipal do Município de lguanr./CE, situada
na Rua 25 de Março, S,t,l, Bairro Paraná, Iguatu-CE, ou em outro local expressamente indicado pela
Administraçào na respectiva Ordem dc Fomecimento, quancio houver necessidade devidamente
jusrificada.
4.4.2. As entregas deyerão ser realizadas em dias úteis, durante o horário de funcionamento e

recebimento de materiais da Guarda Municipal, em horário previamente informado ou confirmado pela
Administmçâo, devendo a contratada observar rigorosamente as oÍientações do responsável pelo
recebimento.
4.4.3. A contratada deverá realizar a eDtrega somente após o recebimento da respectiva Ordem dc
Fomecimento ou documento equjvalente. não sendo admitida a entrega antecipada sem previa
autorização dâ Adrr,inistração.
4 4.4. A entÍega deverá ser previamente comunicada ao responsável indicado pela Administração,
especialmente quando envolver quantidade significativa de bens, veículos automotores, equipamentos
de maior pone ou produtos que demandem procedimentos especificos de descarga e conferência.
4.4.5. Evcntual entrega realizada fora do horiário estabelecido pela Administração dependerá de prévia
autoÍizaÇâo. não sendo a contratada eximida do cumpdmento dos prazos estabelecidos em razâo de

tentativa de entrega realizada em horário jnadequado.

4.5. Transporte. acondicionamento e descarga
4 5 I A conlratada será integÍalmente responsável pelo transporte dos bens até o local de enrrega
indicado pela Administração. incluindo todas as despcsas com frete, seguro, carga, descargat
acondicionamento, manuseio e demais custos necessáÍios ao perfeito cumprimento do fomecimento.
4.5 2 Os bens deverão ser tÍansportados e enfiegues em condiçô€s adeqüadas de conservação e pÍoteção!
de modo a evitar avarias, danos, deformações, perda de componentes ou qualquer ocorrência que
comprometa sua qualidade, funcionalidade ou integddade.
4.5.3 A contratada deverá providenciar os meios necessários à descarga e à disponibilização dos bens

no local indicado pela Administração. observadas as condicões de segurarça aplicáveis.
4.5.4 Os produtos deverão permanecer devidamente protegidos durante o tEnsporte e até o momento
da conÍ'erência e recebimento pela Administração, sendo de responsabilidade da contÍatada qualquer
dano ocorrido antes da efetiva aceiraçâo dos bens.

4.6. Condiçôes de fomecimento
4.6 l. Os bens deverão ser entregues novos. de primeiro uso. sem sinais de utilização anteÍior. em
perfeito estado de conservação e funcionamento e em estrita conformidade com as especificações
estabelecidas neste Termo de Referência.
4.6.2. Os produtos deverào ser fornecidos com todos os componentes, acessónos e elementos
necessiirios ao seu pleno funcionamento, quando previstos na especificaçào do respectivo item-
4.6 3 Nâo será admitida a entrega de bens usados, recondicionados, remanufaturados ou que apresentem
sinais de uti lizaçào anterior, salvo quando expressamente previsto na especificação de determinado item.
4 6.4. Os bens deverâo ser enfegues acompanhados da respectiva documentação fiscal e, quando
aplicável, de manuais de utilização, certificados de garantia, certificados de conformidade, documentos
técnicos. catálogos e demais documentos necessários à conferência e adequada utilização dos produtos.
4.6 5 Quando houver cxigência legal ou regulamentaÍ de certificaçâo. registro, homologação ou
documenro equivalenre. a contratada cieverá disponibilizá-lo no momento da entrega ou sempre que
solicitado pela Administraçào.

4.7. Conferência e recebimento

W
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4.7.1. No ato da entrega, os bens serão submetidos à conferência quantitâtiva e qualitativa pela

Administração, que verificaÍá, entre outÍos aspectos:

a) a quantidade efetivamente entregue;
b) a correspondência eltre os bens entregues e os itens constantes da Ordem de Fomecimento:
c) a conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência;
d) a integridade fisica dos produtos;
e) a existência de todos os componentes, acessórios e equipamentos exigidos;

0 a identificação, marca e modelo. quando aplicáveis;
g) a documentaçâo que acompanhar os bens;
h) as condiçõcs aparentes dc funcionamento, quando possível sua verificaçào no momento da entrega;
e

i) as demais condições estabelecidas no edital, na Ata de Rcgistro de Preços e no instrumento decorrente.
4.7.2. O recebimento proyisó o será realizado no ato da entrega, mediante conÍ'erência inicial dos bens,
não implicando aceitação definitiva do objeto.
4.7.3. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos bens com as

especificações, quantidades, qualidade, funcionamento e demais condições estabelecidas na contratação,
mediante o respectivo atesto do responsável pelo recebimento ou fiscal designado.
4.7.4. 0 recebimento definitivo não prejudicará a responsabilidade da conratada por vicios, defcitos ou
desconformidades que somcnte veúam a ser identificados posteriormente, nos termos da legislaçào
aplicável e das condições de garantia estabelecidas na contratação.

4.8. Bens em desconformidade
4.8. L A Administração poderá recusar, total ou parcialmente, os bens que apresentem desconformidade
com as especificações. defeitos, avarias, sinais de uso, ausência de componentes ou acessórios exigidos.
quantidade divergente ou qualquer outra irregularidade.
4.8.2. Os bens recusados deverão ser substituídos ou complemenrados pela contratada, contbrme o caso.
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da comunicaçào fonnal da Adrninistraçào, sem
qualquer ônus adicional para o MunicÍpio.
4.8.3. A substituição dos bens recusados não exime a contratada das demais responsabilidades
decorrcntes do dcscumprimento das condições de fornecimento, podendo ser aplicadas as medidas
administrativas e sançôes cabíveis, quando caracterizada infiação contmtual.

4.9. Veículos automotores e equipamentos veiculares
4.9.1. Os veículos automotores e equipamentos veiculares, quando integrantes do objeto, deverão ser
entregues em estÍita conformidade com as especificações tecnicas estabelecidas para cada item, em
perfeitas condições de utilização e funcionamento.
4.9.2. Os veículos deverão ser acompanhados da documenÍação exigida pela legislaçào aplicá..,el e

daqueles documentos expressamente previstos na respectiva especificação técnica.
4.9.3. Quando aplicável, deverão ser observadas as exigências dos órgãos competentes relativas à

regularização, registro, licenciamento e demais procedimentos necessários à utilizaçào dos veículos. nos
limites das obrigações expressamente atribuidâs à contratâda no edital e no Termo de Referência.
4,9.4. A entrega dos veÍculos ficará sujeita à conferência das caracterÍsticas, equipamentos, acessórios,
documentação, integridade fisica e demais requisitos estabelecidos para o respectivo item.

4.10. Garantia e assistência decorrentes do fomecimento
4.10.1. Os bens fornecidos deverão observar as garantias legais e contratuais aplicáveis, devendo a

contratada assegurar o atendimento às solicitações relacionadas a defeitos, vícios ou falhas cuja
responsabilidade lhe seja atribuível.
4.10.2. Durarte o período de gaÍantia, constatado defeito ou falha de responsabilidade da contratada,
esta deverá providenciar, scm ônus para a Administração, o reparo ou a substituição do bem ou
componente defeituoso, conforme a natureza do problema e as condições estabelecidas na contratação.
4.10.3. O prazo e as condições espccíficas de garantia observarão o estabelecido nas cspccificaçõcs dc
cada item e no instrumento convocatório, sem preiuízo das garantias legalmente asseguradas ao
Município.

IW
4,1l. Comunicação e fiscalização
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4.11.1 . A contratada deverá comunicar imediatamente à Administração qualquer fato que possa
comprometer o cumprimento do prazo de entrega ou das demais condições estabelecidas na contratação,
apresentando a respectivajustificativa e documentação comprobatória, quando cabível.
4.11.2. A contratada deverá disponibilizar meios de contato adequados para recebimento de
comunicações, solicitações e notificações relacionadas ao fornecimento, mantendo atualizados seus
dados de contato e os responsáveis pela execução das obrigações.
4.1 1.3. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão formalmente
designada pela Administração, nos termos da Lei n" 14.13312021, competindo-lhe verificar o
cumprimento das condições estabelecidas, registrar ocorrências, solicitar correções e atestar o
recebimento dos bens quando constatada sua conformidade.
4.1 1.4. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da
contratada peia perfeita execução cio objeto, inciusive quanto aos cianos causados à administração ou a

terceiros decorrentes de sua atuação, nos limites da legislação aplicável.

4.12. Condições gerais de execução
4.12.1 . O fornecimento deverá ser realizado de forma a assegurar a continuidade das atividades
administrativas e operacionais da Guarda Municipal, observando-se os princípios da eficiência,
economicidade, planejamento, segurança, qualidade e adequada aplicaçào dos recursos públicos.
4.12.2. A contratada deverá cumprir integralmente os prazos, condições de fornecimento e demais
^l^-:^^^:^- ^-+^L^l^.1..1^- í^^.^ T^*^ l^ D ^C^-^-^:^ -^ ^Ii+^l -^ ^ 
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instrumentos decorrentes.
4.12.3 . O pagamento será realizado após o efetivo fornecimento dos bens, o cumprimento das condições
estabelecidas e o respectivo atesto da despesa pelo responsável competente, observadas as regras
def,rnidas no edital e na legislação aplicável.
4.12.4. O modelo de execução estabelecido busca assegurar que as aquisições sejam realizadas de forma
planejada, parcelada e compatível com a demanda efetiva da Administração, garantindo o fomecimento
tempestivo dos bens necessários à estruturação da Guarda Municipal, com adequada conferência,
recehimenfn fi scalizacàn e resnonsahilizzc.ào dA Contfatada.

CLÁUSULA QUINTA _ DO VALOR
(art.92, inciso V, da Lei n'. 14.133, de 0l/M/2021)

5.1 - A Contratante pagaút à Contratada, pela prestação dos serviços, objeto deste contrato, o valor
global de RS _ conforme pl anilha abaixo:

(Inserir Planilha)

5.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execuçào do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação;
5.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos;
5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
5.4. I - A Ata de Registro de Preços/Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as

cláusulas específicas quanto a forma de execução do objeto;
5.4.2-O Edital da licitação que decorreu o contrato;
5.4.3- A Proposta da Contratada;
5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEXTA _ DoS CRITÉRIoS DE MEDIÇÃo E DE PAGAMENTO
(arÍ.92, inciso VI, da Lei no. 14.133, de 0110412021)

6. i . A aferição <ia execução cio objeto será reaiiza<ia com base nas quantidades efetivamente fornecicias,
nos itens efetivamente entregues e na conformidade dos bens com as especificações, características,
condições, prazos e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência, na Ata de Registro de
Preços, no instrumento decorrente e na proposta da Contratada.
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6.1. l. Nào será utilizado Instrumento de Medição de Resultado - lMR, tendo em vista que o objeto
possui natureza predominantemente de aquisição de bens, não se caracterizando como prestação

continuada de serviços sujeita à aferição periódica de niveis de serviço.
6.1 2- A apuração da execução considerará, especialmente:
ó.1 .2.1 . a quantidade efetiyamente entregue, em conformidade com a respectiva Ordem de Fomecimento
ou instrumento equivalente;
6.1.2.2. a conespondência dos bens enregues com as especificações técnicas, unidades, marcas ou
referências eventualmente admitidas, modelos e demais caracteristicas previstas no instrumcnto
convocatório e na pÍoposta;
6.1.2.3- o cumprimento do pÍazo de cntrcga cstabelecido;
6 1.2.4. as condições de conservação, integndade. funcionamento, qualidade e segurança dos bens;
6.1.2.5. a apresentâção dos documentos, manuais, certihcados, garantias. notas fiscais e demais
documentos exigidos, quando cabiveis: e

6.1.2.6. no caso de veículos automotores e equipamentos veiculares. o atendimento às especificações
técnicas, acessórios, equipamentos, documentação e demais requisitos expressamente previstos para
cada item.
6.2. Poderá ocorrer glosa, total ou parcial, do valor correspondente aos bens nào entÍcgues, entregues
cm quantidade inferior à solicitada, enffegucs cm desconformidadc com as especificaçôcs. rejeilâdos
pela flscalizaçâo ou cuja documentação obrigatória não teúa sido apresentada, sem prejuízo da
aplicação das sanções administrativas cabíveis.
6.3. A aierição da execução para fins de pagamento será realizacia por item, consirierando
exclusiyamente os bens efetivamente entÍegues e aceitos pela Administraçào.
6.3.1. Não serão considerados para fins de pagamento os quantitativos registrados na Ata de Registro
de Preços que não teúam sido efetivamente solicitados e entÍegues, tendo em vista que o Sistema dc
Registro de Preços não gera obrigação de aquisição da totalidade dos quantitativos registrados.
6.3.2. Também não serão pagos bens entregues em excssso, sem prévia autorização da Administração,
ou que não correspondam ao objeto efetivamente solicitado.
6.3.3. O pagamento ficará condicionado ao regular recebimento e accitc dos bcns. observadas as

condições estabelecidas neste Temro de Reierência

Do Recebimento
6.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu
acompanhamento e fiscalização, mediante conferência inicial da quantidade, rntegridade e

conformidade aparente dos materiais com a respectiva Ordem de Fomecimento e com as especificações
estabelecidas no instrumento convocatório, sem prejuízo da posterior veriticaçào detalhada para fins de
recebimento definitivo, nos tennos do art. t40, inciso [I, da Lei n' 14.11312021.
6.5. O recsbimentc provisóio não implica aceitaçào Cefiniti',,a dos bens, ficando condicionada a
confirmação posterior de sua conformidade quantitativa, qualitativa, funcional e documental.
6.6. No ato da entrega, a fiscalizaçâo deverá verificar, sempre que aplicável:
6.6.l, a quantidade dos bens entegues;
6.6.2. a integridade das embalagens e dos produtos;
6.6.3. a correspondência entre os bens entregues e aqueles constantes da Ordem de Fomecimento:
6.6.4. as caracteristicas e especificaçôes tecnicas exigidas;
6.6.5. a existência de acessórios, componentes e demais elementos necessários ao pleno funcionamento
do bem:
6.6.6. a apresentação de manuais, certificados, tcrmos de garantia e demais documentos exigiveis; e
6.6.7. no caso de yeiculos automotores e equipamentos veiculares, os documentos e requisiros
especificos estabelecidos para cada itenr.
6.7. Quaado necessário, a Administraçâo podeÍtL rcalizaÍ testes, veriÍlcações de Íuncionamento,
conferências técnicas ou outras diligências necessárias à comprovação da conformidade do bem,
especialmente quando as características do item assim exigirem
6.8. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissào designada pela autoridade
competente, mediante termo detalhado que comproye o atendimento das exigências contratuais. após a
verificação da quantidade, qualidade, especificaçôes e demais condições estabelecidas para os bens
fornecidos, conforme art. 140, inciso II, alinea "b", da Lei n" 14.13312021.
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6.9 O recebimento definitivo somente seÍá formalizado após a constatação de que os bens fomecidos
eslão em conformidade com as exigências estabelecidas neste Termo de Referência, na Ata de Registro
de Preços, no instrumento decorrente e na pÍoposta da Contratada.
ó.9 I Caso scJam identificadas drvergências. det-eitos, vícios, avadas, inadequações, quantidade inl'enor
à solicitada ou qualquer outra desconformidade, a fiscalização deverá registrur a ocorrência e determinar
a corrcçào. substituiÇào ou complementação necessária.
6.9.2 A Contratada ficarâ obngada a reparar, corrigir, remover, substituir ou complementar, à suas
expcnsâs. no todo ou em parte, os bens que apresentarem vícios, defeitos, avarias, desconformidades ou
incorreções, sem prejuízo das demais responsabilidades decorrentes da execuçâo.
ó.9.3. Os bens rcjeitados nào scrão considcrados para fins de pagamento enquanto não forem
devidamente substituidos, corri gidos ou regulaÍizados.
6.9 4. A subsriruição ou correçâo dos bens rej€itados deverá ocorrer no prazo estabelecido neste Termo
de Referência ou pela fiscalização, observado, sempre que aplicável, o pmzo de até 05 (cinco) dias úteis
prcvisto para regularização. sem qualquer ônus adicional paÍa a Administraçâo.
6.9.5. Os bens poderào ser rejeitados, no todo ou em parte, quando esliverem em desacordo com as
especificaÇões constantes deste Termo de Referência, da Ata de Registro de Preços, do instrumento
decorrente ou da proposta da ConlÍatada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
6. 10. Quando a liscalização for exercida por um único servidor, o documcnto dc reccbimento devcrá
conter o registro das verificaçôes realizadas, das eventuais ocorrências constatadas e da conclusão
quanto à conformidadc dos bêns, devendo ser encamiúado ao gestor responsável para as providências
relativas ao recebimento defi nitivo.
6 ll O rcccbimento dehnitivo será formalizado mediante tenno detalhado, após a conferência da
quantidade e da qualidade dos bens e a verificação do atendimento das exigências estabelecidas para o
fomecimento.
6 I L I A Íiscalrzação deverá registraÍ as ocorrências verificadas durante a execução do fomecimento,
inclusivc atrasos, entregas incompletas, desconformidades, rejeições, substituições e demais fatos
relevantes para a gestào da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos dela deco[entes.
6.1 I 2 Havendo irregularidades que impeçam a liquidaçào e o pagamonto da despesa, a Administração
deverá comunrcar formalmente a ContÍatada para que providencie as coneções necessárias.
611.3 Após a regularizaçào das pendências e constatada a conformidade do fomecimento, será
fonralizado o recebimento defi nitivo.
6.114 Após o recebimento dehnitivo e a conferência da documentaçâo fiscal, a Contratada deverá
emitir ou apresentar a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente correspondente aos bens
efetivamente Íbmecidos e aceitos.
6.11.5 A documentaçào pertinente seú encaminhada ao setoÍ competente para a formalização dos
procedimentos de liquidaçào e pagamento.
6. 12. No caso de controvérsia sobre a execuçào do objeto quanto à dimensâo, qualidade ou quantidade,
será obscrvado o disposto no art. 143 da Lei rf 14.133/2021, devendo ser liberada para pagamento a
parcela incontroversa, desde que regularmente liquidada,
6.13. Neúum prazo relativo ao recebrmento dehnitivo será concluído enquanto permanecer pendente a

soluçào. pela Contratada, de desconformidades verificadas nos bens fomecidos ou de inconsistências na
docurnentação ncccssária ao recebimenro, quando tais pendências forem de responsabilidade da
Contratada.
6. I 4 O recebimcnto provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pelos vicios,
clefeitos. inadequações, qualidade e segurança dos bens fomecidos, nem pelas demais responsabilidades
previstas na legislação e nos instrumentos da contÍatação.

Da Liquidaçào
6.15 Recebida a Nota F-iscal ou documento de cobrança equivalente, será iniciado o procedimento de
liquidação da despesa. mediante verificação do direito adquirido pela ConÍatada, tendo por base os
documentos comprobatórios do fomecimento efetivamente realizado e aceito pela Administração.
6.16. O prazo para liquidação observará a legislação aplicável ao Municipio de Iguatu/CE e, quando
incrdenre. a regulamentaçâo federal peninente em razão <ia ionte dos recumos, especialmente a lnstrução
Nomativa SECES/ME n'7712022. A referida hstrução Normativa estabelcce, em seu an. To,prazo de
ate I0 (dez) dias úteis para Iiquidação, contado do recebimento da nota fiscal ou documento equivalente,
com hipôteses cspecífieas de reduçào e prorrogaÇào.

W
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6. I 7. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou documento de
cobrança equivalente contém os elementos necessários e essenciais, tais como:
6.17.1. a data de emissão;
6, 17.2. os dados da Contratada e do órgão contmtante;
6.17.3. a identificação da Ata de Registro de Preços, do instrumento decorrente e/ou da Ordem de
Fomecimento, conforme o caso;
6.17.4. a descrição dos bens efetivamentc fomecidos;
6.17.5. o período ou data correspondente ao fomecimento;
6. 17.6. a quantidade efetivamente entregue;
6.1 7.7. o \r'alor coffespondente aos bens efetivamente aceitosl e
6.1 7.8. eventual destaque dos valores relativos à retenções tributárias Iegalmente cabíveis
6.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou documemo de cobrança cquivalcnte. ou
ciÍcunstância que impeça a liquidação da despesa, o procedimento ficará sobrestado âte que a Contratada
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se a contagem do prazo após a comprovação da
regularização. sem ônus para a Administraçào.
6.19. Previamente ao pagamento. a AdministraÇão verificará a manutençào das condiçôes exigidas para
a habilitação da Contratada, observada a legislação aplicável e os procedimertos adotados pelo
Municipio.
6.20. A eventual existência de irrcgularidade hscal ou perda de condição de habititaçào será tratada na
forma da legislação aplicável, mediante notificação da Contratada paÍa regularizaçào oii apresentação
de defesa, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis.
6.21. A existência de inegularidade não autoriza, por si só, a retcnção automática de valorcs relativos a

bens efetivamente fomecidos e regularmente aceitos, devendo a Administração observar a legislação
aplicável e adotar as medidas administralivas pertinentes.
ó.22. Persistindo situação irregular que possa comprometff a manutenção da conffataçào, serào adotadas
as providências administrativas cabíveis, inclusive quanto à eventual aplicaçào de sanções ou extinção
do instrumento decorrente, conforme o caso, assegurados o contraditório e a ampla delesa.
6.23. Havendo efetiva execuçãc do objeto e çstando regularmente comprovado o direito da Contratada
ao recebimento, o pagamento observará a legislação aplicável e a ordem cronológica pertinente, sem
prejuizo das providências administrativas decorrentes de eventual irregularidade.

Do Prazo de Pagametrto
6.24 O pagamento será efetuado no prazo estabelecido no instrumento convocatório e no instrumento
decorrente da contratação, contado da linalização da liquidação da despesa, observada a legislaçào
aplicável e, quando incidente, a regulamentação peÍtinente à fonte dos recursos.
6.25. Quando aplicável a Instruçâo Normativa SEGES/ME n"'7712022. o prazo de pagamcnto scrá de
ate l0 (dez) diâs úteis contados da finalização da liquidação da despesa. A norma estabelece esse prazo
para as obrigações abrangidas por sua incidência.
6.26. No caso de atraso imputável à Administração, os valores devidos à Contratada serão atualizados
monetariamente na forma estabelecida no instrumento convocatório e no instrumento decorrente da

contratação, observada a legislação aplicável,
6.26.I. Para hns de atualização monetária, deverá ser utilizado o índice e a metodologia expressamente
previstos no instrumento convocatóÍio ou instrumento decorente, não sendo adrnitida alteração
unilateral do criterio estabelecido.

Da Forma de Pagamento
6.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou outro meio legalmente admitido, para
crédito em conta bancária dc titularidade da Contratada. conforme os dados regularmente informados
no processo de contratação.
6.28. Será considerada como data do pagamento aquela em que for et'etivamente emitrda a ordem
bancária ou reâlizado o meio de pagamento correspondente.
6.29. Quando do pagamcnto, serào efetuadas âs retenções tributárias e demais retençôes legalmcnte
cabíveis, observada a legislaçâo vrgente.
6.29.1. lndependentcmcnte do percentual eventualmente informado na pÍoposta comcrcial, serão retidos
na fonte os tributos e contribuições nos peÍcentuais estabelecidos pela legislaçào aplicável.

ry'
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6.30. A Contratada regulaÍnente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n'
123i2006, obseÍvará o tratamento tributário previsto na legislação aplicável, desde que comprovada sua
condiçào e atendidos os requisitos legais para a fruição do regime.
6.3 l. O pagamento scrá rcalizado exclusivamente em relaÇão aos bens efetivamenle entregues, recebidos
e aceitos pela Administração, não sendo devido qualquer pagamento sobre quantitatiyos registrados na
Ata de Registro de Preços que nào teúam sido objeto de solicitação e cfetivo fomecimento.
6.32. O pagamento de veículos automotores e equipamentos veiculares, quando integrantes do objeto,
ficará condicionado à entrega integral do respectivo item, à verificação de sua conformidade com as

especificações, à disponibilização dos acessórios e equipamentos exigidos e à apresentação da
documcntaçâo preyista no instrumento convocatório e no instrumento decorrente da contratação.
6.33. O pagamento não afasta a responsabilidade da Contratada pela garantia, pelos vícios ou defeitos
eventuaimente consiatados posteriormente, nem impede a adoção das medidas administrativas e legais
cabíveis quando identificadas desconformidades após o recebimento.

CLÁUSULA SÉTIMA _ DO RECEBIMENTO DO OBJETo
(art.92. inciso Vll, da Lei n'. 14.133, de 01104/2021)

7 l- O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamenre com a nota fiscal ou instrumento de cobrança cquivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior yerificâção de sua conformidade
com as especiticações constantes no Termo de Referência e na proposta da contÍatada, pârtes integrantes
e complementares deste instrumento de contrato, independente de tÍanscriçào:
7.2- O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, rnclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da

contratada. devendo ser reÍ'eito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificaçâo da contratada, às

suas custas, sem pÍejuízo da aplicação da"s penalidades;
7.3- O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Adrninistração, após a verificação da qualidade do
scrviço c consequente aceltação mediante termo dctaÍhado;
7.,1- O prazo parâ recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de formajustificada,
por igual período. quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências conÍatuais;
7 5- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, deverá ser

observado o teoÍ do an. 143 da Lei n'. 14.133, de 01/04/2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação
e pagamenlo:
i 6- O prazo para a solução, pslo contatado, de inconsistências na execução do objeto ou dc sancamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a

análise prévia à liquidação de despesa. não será computado para os fins do recebimento definitivo;
7.7- O recebrmento provisório ou definitivo não excluirá a responsabildade civil pela solidez e pela
segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-prohssional pela perfeita execuçâo do contrato.

CLÁUSULA OTTAVA _ DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
(an 92. incisos V. da Lei n'. t4.133. de 0t/04/2021)

8.1- Os preços lnrcialmente contratados são fixos e irÍeajustáveis no prazo de um ano, contado da data
do orÇamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao pÍesente instrumenlo
dc contrato.
tl.2- Após o rnterregno de um ano, os preços iniciais seÉo reajustados, mediante a aplicação, pelo

Conrratante. do lndicc Nacional dc Prcços ao Consumidor Amplo (IPCA), medido pclo Instituto
Brasileiro de Ceografia e Estatísticas (IBGE) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas
após a ocorrôncia da anualidade.
8.1- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo minimo de um ano será contado a panir dos
efeitos financerros do ültrmo reajuste.
8.4- No caso de atraso ou não dirulgação do(s) indice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará
a Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão togo seja(m) dirulgado(s) o(s) índice(s) deftnitivo(s).

Rua GullhaídoGomês dê AraúJo, s/n", Esplanada ll,lguatu{ê, CEP 63.505{05
CI{PJ - 07.0'10.46U0001-90 | Slt€: www.lguâtu.ce.gov.bí lFone: (80) 3581.6563

PESRP N' 2026.09.30.01+MUSPM I Editâlê Ânêxos Pá9. 59 dê 68

IW



IGUATU

8.5- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoÍiamente. o(s)
definitivo(s).
8.6- Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sení(ão) adotado(s), em substiturção, o(s) que vieÍ(em) a seÍ
determinado(s) pela legislação então em vigor.
8.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as partes elegerào novo Índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8- O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA NONA , DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÀo
(art. 92, inciso VII, da Lei n'. 14.133, de0l/0412021)

9.1 - O presente instrumento de contrato teú um prazo de vigência que iniciaú a paÍtiÍ da data da sua
assinatura, por 12 (doze) meses, por serem considerados de natureza essencial e continua, com
fundamento tro art. 36, do decreto federal n' I 1.462, de 3l de março de 2023, obsewado o disposto no
art. 105 da lei federal n' 14.133. de 0l de abril de 2021.
9.1.1 O objeto a ser licitado, pelo scu impacto institucional e com base nas justificativas acima
mencionadas, possui natureza continuada, podendo ser prorrogável para além da vigência comum de
doze meses prevista na Lei no 14.13312021.
9.2- A prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por pane do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da pronogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no
histórico de gestão do contrato, nos princípios da manutençào da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes e, ainda. com
autorizado formal da autoridade competente, desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo
enumerados de forma simultânea:
9.2.1- Fomecimento regular dos produtos:
9.2.2- Não apticação de punições de natureza pecuniiíria por três vezes ou mais;
9.2.3- Manutenção do interesse pela Adninistração no fornecimento dos produtos;
9.2.4- Manutenção da vantajosidade econômica do valor dos produtos e
9.2.5- Concordância expressa da CONTRATADA pela pronogação.
9-3- A contmtada não tem direito subjetivo à pÍorogação contÍatual;
9.4- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;
9.5- Nas eventuais prorrogações contratuais. os custos não rcnováveisjá pagos ou amortizados ao longo
do primeiro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou eliminados como condiçào
para a renovação;
9.6- O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sanções de
declaraçào de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, obseryadas as

abrangências de aplicaçào.
9.7- O atraso injustificado na cxecução do contrato sujeitará o contatado a multa de mora, na forma
prevista em contrato;
9.8- Os atrasos na execução do con[ato ocasionados por motivo de lbrça maior ou caso fortuito. desde
que notificados no pràzo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, nào serâo considerados
como inadimplemento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA _ DO CRÉDITO PELo QUAL C0RIIETú A DESPESA
(art.92, inciso VIII, da Lei n". 14.133, de 01/04i2021)

10.1. As despesas decorrentes da futura contratação conerão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento geral do município.
10.1.1. A contratação tem previsão de ser atendida pelas Dotações Orçamentárias

: no Elemento dc Despesa
(_)

10. L2. A dotaçào relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
OÍçamçntária respecriva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamcnto
10. I .3. A presente demanda está em consonância com outros instrumentos de planejamento, tais como:
Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) e a Lei de Orçamcnto Anual (LOA).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ Do REEQUILÍBRIo ECoNÔMICO-FINANCEIRo
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(art.92, inciso XI, da Lei no. 14.133, de 0110412021)

1l.l- O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro, previsto no art. 124, inciso II,
alinea "d", da Lei no- 14. 133, deO1l04l202l, deverá *qer formulado durante a vigência do contrato e

antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei n'. 14.133, de 01104120211,
1 1.2- O ptazo paÍa resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando
for o caso, será de ate 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da documentação probatória do
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA _ DAS ALTERAÇOES CONTRATUAL
hrt.124 da Lei no. 14.133. de0l10412021)

l2.l- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'.
14.133, de0ll04l202l:
12.2-O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato;
12.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que aformalizaçáo do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no. 14.133, de01,10412021);
12.4- Registros que nào caracterizam alteruçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n'. 14.133, de 0110412021.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA _ DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
(art.92, inciso XIV, da Lei no. 14.133, de 0110412021)

13. l. Sào obrigações da Contratante:
I 3. L I - receber o objeto oo prazo e condições estabelecidas no presente contrato:
13.1.2- verificar minuciosamente, no prazo frxado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do presente contrato e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivo;
13.1.3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
13.1 .4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comi ssão/servidor especiaLmente desigrrado;
13. I .5- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo
e forma estabelecidos no presente contrato;

13.2. A Admrnistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
13.3. Nào efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação de
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade e/ou inadimplência
contratual.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA _ DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
(art. 92. incisos XIV, XVI e XVII, da Lei n'. 14.733, de 0110412021)

I 4. l. Fornecer os produtos mediante requisição emitida pela contratante, em duas vias, assinada pelo
fiscal do contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contÍatante;
14.2 Atender diariamente as demandas da contratante, das segundas feiras as sextas feiras;
14.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital da licitação que decorreu o
presente contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execuçãc dc objeto e, ainda:
14.3.1- efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência eprazo de garantia ou validade;
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14.3.2- responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, l3 e

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
14.3.3- substituir, reparar ou corrigir, Às suas expensas, no prazo fixado neste contralo, os produtos com
avatias ou defeitos;
14.3.4- comunicar à Contratantc, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
14.3,5- manter, durante toda a execuÇão do contrâto, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas âs condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
14.3.6- indicar preposto para representá-la durante a execução do contrâto;
14.3.7- responsabilizar-sc pclas dcspesas dos tributos, cncargos trabalhistas, previdenciráLrios, hscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que

incidam ou venham a incidir na execuçào do contrato;
14.4. Executar diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidades;
14.5. Arcar com todos os ônus de transportes, ftetes, carga e descarga dos produtos contatados até o
local de entrega;
14.6. Dispor dos produtos contratados duÍante toda a vigência da ata e dos contratos que dela
decorrerem.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS
(art.92, inciso XIV, da Lei n', 14.133, de 0110412021)

15.l- Comete infração administrativa, nos termos da Lei no . 14.133, de 0l104/2021 , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato:
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado:
e) apresentar documentaçào falsa ou prestar declaraçâo falsa durante a execução do contrato;
Í) praticar ato fraudulento úa cxecução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natueza;
h) praticar ato lesivo previsto no aÍ. 5'da Lei n'. 12.846, de 0l/08/2013.
15.2- Serão aplicadas ao responsável pelas inlrações administÍativas acima descritas as seguintes
sanções:
a) Advertência, quando o conúatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (aÍ. I 56, §2'. da Lei n' 14. l3 3, de 202 I );
b) Impedimento de licitar e contratar, quando pmticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposrção de penalidade mais grave
(aí. 156, § 4", da Lei n" 14.133, de 2021);
c) Declârâçáo de inidoneidede psra licitâr e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d". que
justifiquem a imposição de penalidade mais gave (art. 156, §5", da Lei n" 14.l3 3. rte 2021).
d) Multa de:
t) Moratória de 17o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
aré o limire de 30 (rrinta) diasi
Il) Moratória de 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustihcado, até o máximo de 2"2á (dois por cento), pela inobservância do prazo frxado para
apresentação, suplemcntaçào ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato.
II.l ) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administraçâo a promovcr a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.
III) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas subitem 12.1, de 20Yo a 30Yo

do valor do Contrato:
tV) Compensâtória, para a inexecução total do coÍItÍato prevista na alinea "a", "b", "c" e "d" do subitem
12.1, de lYo a 30%o rlo valor do Contrato.
15.3- A aplicação das sanções previstas neste Contruto não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de
reparação intcgral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9' da Lci n". 14.133, de 0110412021);
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15.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(an. 156, § T"daLeino. 14.133,de0110412021);
15.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n'. 14.133, de0110412021);
15.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobradajudicialmente (art. 156, § 8o, da
Lei no. 14.133, de 0110412021);
15.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no przlzo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente;
15.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo aciministrativo que assegure o contraciitório e a

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei no. 14.133, de 0110412021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou conffatar,
15.8- Na aplicaçào das sanções serão considerados (art. 156, §1', da Lei n". 74.733, d,e 0110412021):
a) anatureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e orientações dos

órgãos de controle.
I 5.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n'. 14.133, de 0110412021 , ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
15.10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com ahrrso do direito nara facilitar'. encohrir oLr dis-sirnular a nríúica rtos atos ilícrtos nrevistos nester'- ""'
Contrato ou para provocaÍ confusão patnmonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e

a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n'. 14.133, de 0110412021);

15.11- O CONTRATANTE deverá, to pÍazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. l6l da

Lei n". I 4. 133 , de 0110412021);
15.12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
Çontratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n'. 14.133, de 0110412021;

15.13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste lnesmo contrato ou de

outros contratos adminisffativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA _ DO MODELO DE GESTÃO »O CONTRATO
(art.92, inciso XVIII, da Lei n'. 14.733, de 0110412021)

16.1. A gestão e a fiscalizaçào da execução do objeto serão realizadas de forma a assegurar o
cumprimento integral das obrigações assumidas pela contratada, a adequada aplicação dos recursos
públicos, a qualidade dos bens fornecidos e a observância das condições estabelecidas no edital, na Ata
de Registro de Preços, nos instrumentos decorrentes e neste Termo de Referência.
16.2. A execução do objeto deverá ser acompaúada e fiscalizada por servidor ou comissão formalmente
designada pela autoridade competente, nos termos do art. 717 da Lei no 14.13312021, cabendo aos
agentes designados o acompanhamento da execução, o registro das ocorrências e a adoção das
providências necessárias à regularização de eventuais desconformidades.
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16.3. A gestâo e a fiscalizaçào deverào observar, ainda, as disposições da regulamentaçâo municipal
aplicável, bem como os principios da legalidade, impessoalidade. eficiência, planejamento,

economicidade. razoabilidade, proporcionalidade e interesse público

16.4. Do Cestor
16.4.1. Compete ao gestoÍ da contratação coordenar e acompanhar a execução da Atâ de Registro de

Preços e dos instrumentos dela decorrentes, promovendo as providências necessárias ao adequado
cumprimento das obrigações assumidas pela contratada.
16.4.2. São atribuições do gestoÍ, sem prejuízo de outras estabelecidas em lei ou regulamento:
a) coordenar a execuçâo da contratação e acompanhar o cumpÍimento das obrigações assumidas pela
contratada:
b) acompanhar a vigência da Ata dc Registro de Preços e dos insrrumentos decorrentes;
c) controlar os quantitâtivos registrados e contratados, observando os Iimites estabelecidos na Iegislação
e nos instrumentos da contrataçào;
d) acompanhar as solicitações de tbmecimento realizadas pela Administraçào;
e) manter registro atualizado das contratações decorentes da Ata de Registro de PÍeços;
f) acompanhar os prazos de entrega e adotar as providências necessárias quando identificados atrasos
ou outras irregularidades;
g) receber e analisar os registros e informações produzidos pela fiscatizaçào;
h) promover, quando necessário, a comunicaçâo formal com a contratada para regularizaçâo de falhas
ou desconformidades;
i) encamiúar à autoridade competente as situações que demandem decisão ou providência que

ulhapasse sua competência;
j) acompanhar a manurençào das condições de habilitâçâo e regularidade da contratada, quando cabível;
k) subsidiar a AdministÍação quanto à necessidade de aplicação de sanções administrativas, quando
caracterizado descumprimento das obÍigações assumidas;
l) acompanhar o encenamento das obrigações decorrentes da contratação; e

m) praticar os denr,ais atos necessários à adequada gestão da contÍatação, observadas as competências
legalmente estabelecidas.

16.5, Do Fiscal
16.5.l. A ltscalização será exercida por servidor ou comissâo formalmente designada, cornpetindoJhe
acompanhar diretamente o fomecimento dos bens e verificar sua conformidade com as especificações,
quantitrtivos, prazos e demais condições estabelecidas na contratação.
16.5.2. São atribuições do fiscal, sem prejuízo de outras estabelecidas em ler ou regulamento:
a) acornpanhar e fiscalizar a entrega dos bens;
b) verificar o cumprimento dos prazos estabelecidos para fomecimento;
c) conferir os quantitativos efetivamente entregues;
d) verificar a conformidade dos bens com as especificações tecnicas estabelecidas no Termo de
Referência e na respectiva Ordem de Fomecimento;
e) verificar as condições de integridade, consewação, funcionamento e qualrdade dos bens;
f) conferir a documentação que acompanha os pÍodutos, quando aplicável;
g) registrar formalmente as ocorrências relacionadas à execução do objeto;
h) comunicar ao gestor da contratação quaisquer irregularidades ou situações que possam comprometer
a execução;
i) solicitar à contratada a correção ou substituição de bens que apresentem descontbrmidade;
j) acompanhar a subsdnrição de produtos recusados pela AdministIaçâo;
k) atestar o recebimento dos bens quando constatada sua conformidade;
l) subsidiar o gestor com informações necessárias à tomada de decisões;
m) acompanhar o cumprimento das condições de garantia dos bens fornecidos, quando acionadas
durante o período correspondente; e

n) exerccr es demais atribuições necessárias à fiscalizaçâo adequada do fomecimento.

16.6. Do Rcccbimento e da Fiscalização dos Bens
16.6. L O fiscal ou comissâo designada deverá realizar a conferência dos bens no momento da enfega,
observando as especificações, os quantitativos, a integridade dos pÍodutos. os acessórios, a
documentação e os demais requisitos estâbelecidos na contrataÇâo.

E
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16.6.2 Identificada qualquer desconformidade, o fiscal deyerá registrar a ocorrência e comunicar
formalmente à contatada. determinando, quando cabível, a substituição, complementação ou correção
necessána.

16.6..1 O recebimento definitivo somente será atestado após a confirmação de que os bens atendem
rntegralmente às condiçôes estabelecidas no Termo de Referência, no edital, na Ata de Regisho de
Preços e no rnstrumento decorlente.
16.64. O recebimento dos bens não afasta a responsabilidade da contratâda por vícios, defeitos ou
desconformidades que venham a ser identificados posterionnente, especialmente aqueles protegidos
pelas garantias Iegais ou contraruais.

ló.7. Do Registro das Ocorrências
1ó.7.1 O fiscal deverá manter registro das ocorrôncias relacionadas à execuçâo da contratação,
especialmente quanto a:

a) atrasos na entÍegâ;
b) entregas em quantidade inferior à solicitada;
c) fomecimento de bens em desacordo com as especificações;
d) produtos danificados ou com defeitos;
e) ausência dc componentes, acessórios ou documentação;
f) descumprimento das condições de garantia;
g) neccssidade de substituição de bens;

h) reincidência de irregularidades; e

i) demais fatos relevantes para a írscalização da execução.
I6.7,2. Os registros deverão ser realizados de lorma suficientemente detalhada, permitindo identificar o
fato ocorido, a data, a providência adotada, a comunicação realizada à contratada e, quando cabível, a
soluçào implementada.

16.8. Da Cornunicaçào com a Contratada
l6.ll. I As comunicações relacionadas à execução da contrataçào deverào ser realizadas por meio formal
que permita comprovar seu recebimento, especialmente nos casos de determinaçào de coneção de

irregularidades, subsiruição de bens, cump mento de prazos ou aplicaçào de medidas administrativas.
16.8.2. A contÍatada deverá indicar representante responsável pelo acompanhamento da execução e

nranter atualizados seus meios de contato durante a vigência da Ata de Registo de Preços e dos
instrumentos decorrentes.
l6 8.1. As comunicaçôes realizadas pela fiscalizaçào não afastam a necessidade de formalizaçào dos

atos que. poÍ sua natureza, dependâm de manifestação ou decisão da autoridade competente.

16.9. Do Inadimplemento e das Medidas Administratlvas
16.9.l. Constatado o descumprimento de qualquer obrigação assumida pela contratada, o gestor ou fiscal
deverá registrar a oconência e adolar as providências necessárias à sua regularizaÇão, obsewadas as

competências estabelecidas pela legislação e pela regulamentação municipal.
16.9.2 Quando a irregularidade não for sanada no prazo estabelecido ou quando sua gravidadejustificar,
a ocorrência deverá ser encamiúada à autoridade competente para avaliação quanto à adoção dâs

medidas administrativas cabíveis.
16.9.1. A cventual aplicação de sanções deverá observar o procedimento previsto na Lei no 14.13312021,
assegurados à contratada o contraditório e a ampla deÍêsa.
16.9.4 A aplicaçâo de eventual sanção não afasta a obrigação da contratada dc reparar os danos causados

à Administraçào, quando cabível, nem a obrigação de cumprir as demais obrigações assumidas.

l6 I0 Da Gestão da Ata de Registro de Preços

l6 10. I Consrderando que a conÍatação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços, a

gestào deverá abranger o acompanhamento da Ata de Registro de Preços e das contrataçôes dela
decorrenres, observando-se os quantitativos regisÍados, os pÍeços, os prÍrzos, a vigência c as demais
condições estabelecldas no instrumento.
16. 10.2. O gcstor deverá manter controle atualizado dos quantitativos utilizados e disponíveis, de modo
a evitar solicitações superiores aos limites registrados ou contratados.
I 6. 10.-l As solicitações de fomecimento deverão ser formalizadas pela Administraçào, indicando, no
mín imo, os itens, quantitativos, local de entrega e demais informações necessárias à adequada execução.
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16.10.4. A existência de preços registÍados não obriga a Adminisbação a contratar a totalidade dos
quantitativos estimados. devendo cada fomecimento observar a necessidade eferiva do Município c as

condiçôes estabelecidas na legislaçâo e na Ata de Regisrro de Preços.

16. I 1. Da Ma[utençào das Condições da Contratâção
16.I L I. A confiatada deverá manter, durante a vigência da Ata de Registro de PreÇos e das contrataçôes
dela decorrentes, as condições de habilitação e qualificâção exigidas no procedrmento licitatório. nos
termos da legislação aplicável.
l6.l 1,2. A AdministÍação podeÉ realizar as verificações necessárias para assegurar a manutençào das
condições exigidas, cspccialmente quando houver circunstância quc possa compromcter a regularidadc
da contrataÇão.

16.12. Da Responsabilidade da Contratada
16.12.l A fiscalização realizada pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da
contratada pela perleita execução do objeto, inclusive quanto à qualidade, segurança. integridade e

fiincionamento dos bens lornecidos.
16.12.2. A contratada responderá pelos danos causados à Administração ou a tercciros decorrentcs de
ação ou omissâo relacionada à execução do objcto, obscrvados os limitcs e condiçõcs estabelccidos na
legislação.
16.12.3. A contratada será responsável por todas as despesas necessárias ao cumprimento das obrigações
assumidas, inclusive aquelas relativas ao üansporte, entrega, substituiçâo de bens recusados e

atendimento das garantias, quando aplicáveis.

16. 13. Disposições Finais
l6.l 3. l . O modeto de gestão adotado busca assegurar acompanhamento continuo e efetivo da execução,
permitindo à Adminisração identificar tempestivamente eventuais irregularidades, promover sua
correção e garantir que os bens fomecidos atendam integralmente às necessidades da Guarda Municipal.
16.13.2. A designação nominal do gestor e do fiscal da confatação será realizada por ato formâl da
autoridade competente, observadas as disposições da Lei n' 14.13312021 e da regulamentação municipal
aplicável.
16.13.3, Os agentes responsáveis pela gestão e fiscalização deveÍão atuar dentro dos limites de suas

atribuições, não podendo assumir obrigações ou promover alterações nas condiçõcs da contrataçào sem
a devida competência e formalizaçào.
16.13.4. As decisões, registros, comunicações e demais documentos relacionados à execução deverão
ser devidamente formalizados e juntados âos autos do processo, de modo a assegurar a rastreabilidade,
a transparência e o adequado controle da contmtação.

CLÁUSULA DÉCIMÂ SÉTIMA - DAS HIPóTESES DE ExTINÇÀo Do CoNTRATO
(art.92. inciso XIX, da Lei n". 14.133, de 01104/2021)

17.1- Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou nào as obrigações de ambas a-s partes
contfaentes;
l7.l.l- O conhato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de creditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mâis lhe oferece vantagem;
17.1.2- A extinção ncsta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contmto, desdc que haja a
notificaÇão do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia;
17. L3- Caso a notificação da não-continuidade do contmto de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de anivercário, a extinçào contratual ocorrerá apôs 2 (dois) meses da data da
comunicação;
17.2- O contrato podc seÍ extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele hxado, por algum dos motilos previstos no artigo 137 da Lei n'. 14. 133. de 0l i 04i2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
17.2.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos t 38 e I39 da mesma Lei;
17.2.2- A alteraçâo social ou a modificação da finalidade ou da cstÍutura da empresa nào ensejará aM/ rescisão sc nào rcstri r sua capacidade de concluir o conffato;
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17.2.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteraçáo subjetiva;
17.3- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
17.3.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
17 .3.2- Relaçào dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
17 .3.3- lndenizações e multas.
17 .4- A extinção do contrato não configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro. hipótese em que será concedida índenização por meio de termo indenizatório (art. l3 l, caput,
da Lei n'. 14.133, de01l04l202l);
17.5- O contrato podcrá ser cxtinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempeúado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestào do confrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, ate o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n.o 14.133, de0ll04l202l).

CLÁUSULA DECIMA OITAVA _ DA PUBLICAÇÃO
(art.72, Parágrafo único cic art. 91, caput, ambos da Lei no. 14.133,de0110412021)

18. 1- O extrato resumido do presente instrumento de contrato deverá ser dilulgado e mantido pela
Contratante à disposição do público em sitio eletrônico oficial do ente e demais meios pertinentes,

observado o disposto na Lei no. 14.133, de0ll04l202l e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA DECIMA NONA - DO FORO
(art.92, § l', da Lei no. 14.133, de 0110412021)

l9.l- As partes elegem o foro da comarca da Cidade de Iguatu, Estado do Ceará, como o único
competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com renúncia
expressa, desdejá, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19.2 Este documento poclerá ser assinado por meio de assinatura digital, sendo clispensada a assinatura

de testemunhas quando sua integridade for conferida por provedor de assinatura, com fulçro no art.784,

§4", da lei federal n' 13.105, de l6 de março de 2015 - Código de Processo Civil; e art.91, §3'da lei
federal 14.13312021.

E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de igual teor e

forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que tambem o assinam, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos.

Iguatu-Ce, _de __de 2026.

xxxx
Secretário Municipal de XXXXX

Portaria no 12025

CONTRATANTE

xxxx
Qualifi cação do Representante

Nome da Empresa
CONTRATADA

Testemunhas:

r) 2)

CPF CPF
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ANEXO ÍV- Modelo da pÍoposta de preÇo inicial

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA PROPONENTE)

À
Prefeitura de IguatúCE,
Secretaria de Segurança Pública,
Pregoeiro(a),

PREcÃo ELETRÔNrco lr'. pnlsnp-xxxx.xx.xx.xx-pMr/spl\l

Prezados Senhores.

global na ordem de R$ , conforme planilha abaixo

Caso nos seja adjudicado o objeto do PREGÃo ELETRÔNICO N'. PE/SRP-XXxx.xx.xx.xx-
PMI/SPM, nos comprometemos a assinar o termo de contrato no prazo determinado no instrumento
de convocação, indicando para esse f,m o seúor(a)
portado(a) da cédula de identidade de n'. _. expedida pelo ÓRCÀO
EMISSOR{JF e inscrito(a) no CPF sob o n". _, como representante legal desta
emprcsa.

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta de preços será de
da data da apresentaçâo.

dias. a contar

Finalizando-, declaramos^que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital
do PREGAO ELETRONICO N'. PE/SRP-XX)O(.XX.XX.XX-PMVSPM, e que nos
submetemos aos ditames da Lei n'. 14.133, de 0110412021 e suas alteraçõcs posterioÍes.

Razão Social da Empresa Proponente:
EndeÍeço da Empresa Proponente:
CNPJ da Empresa hoponente:
Conta Conente: _- Agência: - Banco

Atenciosamente,

Local e Data

Assinatura do Representante Legâl
Empresa Proponente

Apresentamos ao PregoeiÍo da Prefertura de lguanr./CE. a nossa pÍoposta de preço para execuçâo dos
sewiços objeto do PREGÃo EL ITRONICO N". PElSRp-xxxx.xx.xx.xx-pMvSpM, com o valor

LW
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